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.\ linltamcnto tle Recuo - huha fixada pdo IIIWltctpw dc.:uho 
c..lu lute, paralela do g.radtl, a partir da qual é pcnnitida edificações 

Alpcnc.l rc - área coberta e saliente em relação ao par<1utctro 
externo de wna ec.lilica~-ão, como sustenlação de coiWlas ou consolos para sua 
cobertura. ~ 

AI tu ra da Fachuda - segmento vertical meu ido ao meio da 
fachada e compreendido entre <.Jois planos horizontais que passam 
respectivmnente, ao uivei do meio fio e pelo ponto mais alto da mesma fachada. 

Andaime - estrutura provisória de metal oumacleir<1 nccessáno 
à execução de edificações. 

,\ nda r - qualquer pavimento acima do ten co 
Apa rtamento - cortiunto de dependências autõnotuas pura 

habrtação famihar, mteg.rante de edificações pluridomsciliares. 
Áre11 Livre- supcrflcie não edificada do lote ou terreno 
,\ ren Coberta - superficie uão edtficada do lote ou terreno, em 

cujos hmucs se tnclua logradouro público. 
Área Fechada - superficie uão edificada do lote ou terreno, 

!tn cujos linútes não se inclua logradouro público, ou que por seu aspecto ou 
forma, possa comprometer a iluminação ou , ·entilação dos cômodos a que sirva. 

Á rea Edificada - superficie del1nida para proteção da 
::d.ificaçào sobre w11 plano horizontal não computados saliências ou balanças de 
até 0,50m (cinquenta centímetros). 

Arca de Divisa - superficie contornada em partes por patedes 
ja edificação e em partes por divisa ou c.hvisas de terrenos c logmdouros púbhcos 

Á rea Livre Pdncipal - supcrficie destinada a iluminação ou 
•enulação de compartimentos de pemmnência prolongada 

A ren Livre Secundária - su(>erficíe desunada a slunuuação ou 
~enti.lação de compartimentos de uti lização transitória. 

Área de Recuo - superficie de terreno uào edificávcl definida 
Jelo alinhamento de gradi~ aJjnhamcuto le recuo e divisas laterais do lote. 

' Area Vecde- parte de um loteamento ou terreno incorporado 
10 pa1nmônio municipal, que interdita de modo geraJ a cdtlicaç;io. scndn 
JCnnitidas todavia, de ncordo com o plam:jamcnlo da zona a que pct knça 
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edtl'icações para escolas, para Iins soóats, Ject eaçilo e cspo1 h.:s ou necc::.sárias 
para fins à exploração da floricultura 

Bux - compartimento de dimensões rcdulidas, geralrnt:mc 
destinado a estabelecimento de pequeno comércio. 

Cota - medida de ..... distància, em liuba reta, entre dois pontos 
dados. 

Barracão - l'<>nstrução pro\ 1sória Jestinada a guarlla de 
materiais. 

Canal - c:scoriaçãu atiificial revestida ou não, destinada a 
conduzir em longa extensão as aguas pluviais ou semdas. 

Casas - Geminadas - edificações que tendo paredes comwts 
constituem uma w1idade arquitetônica, para abrigo de duas 11nidades f.1rniliares_ 

Casa Popular - edificações de baixo custo e área lolal de 
construção não superior a 70m~ (setenta melros quadrados) 

Casa Prolct:íria - edificações de baixo custo, de edtlicaçõcs 
cujas dependências se destinam ao excrc!cio cujo projeto é fomecido pela 
Secretaria Mwucipal de Obras e Serviços Urbanos_ 

Centro Comercial - edificações ou conjuntos de edtlicações 
cujas dependências se destinam ao exercício de qualquer ramo de comércto por 
uma pluralidade de empresas subordinadas a administra~·ão única de conjunto 
edific-ado_ 

Coeficiente de tilização - relação emre a àrea total cd1ficada 
e a área de terreno onde se situa a edrlicação. 

<.:omJlartimcoto - cada divisão de unidade habitacional ou 
ocupacional. 

Coodominio Horizonlal - co•uumo de Wll detcnninado 
uúmero de lillidades w1idomiciliares em urn número infer iur de lotes mínimo de 
360m' (trezentos c sessenta metros quadrados) 

Conjunto Resit.lencial - agrupamento ou edificações uni ou 
pluridomtciliares, obedecendo a um planejamento global prc-eslabelecido_ 

Corte- lncorporaç'ío ao log1 adouro público de área de terreno 
pertencente:.'> a propncdade de particular c adjacente ao mc~mo logradouro 
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Dependência - parte 1solada ou não, tk mna hau1tação cu111 
u111tzação pennanente ou transuóna sem constituir unidade habitacional. 
independente. 

Desmembramento - subdivisão de wn tencno ou gleba. 
ficando as partes rcsullantcs com test.ada para logradouro publico ou J)l}rtÍcular 

Embargo - pro\ idência le{$1 de autoridade pública a sustar o 
prosseguimento de uma obra ou instalação cuja execução ou flmciouamento esteja 
eru desacordo com as prescriçõe.s legais. 

Fachada -Parâmetro vertic;~l externo do edificio. 
F rente - (Testada) - Seguimento de alinhamcutu de gradil 

linlllado pelas laterais de terreno. 
Gabarito- parâmeu-o pré-estabeleódo para as edt licações. 
Galeria Interna - via de Circulação de pedestres na parte 

mtema da edificação, com franco acesso às vias publicas. 
Gleba - área do terreno não loteada e superior a um lote. 
Habite-se- Documento expedido por órgão competente a VISta 

de conclusão de euificação. autoriza.ndo seu uso ou ocupação. 
Interdição - impedimento por ato da autoridade municipal 

competente, de ingresso em obra ou ocupação de edificação concluída. 
Loteamento - Dh isào planejada de um terreno regulannente 

apro\ada pela prefeitura, para constitwr uma plwidade de lotes subordinados a um 
sistema de anuameruo, serviços públicos e comuuais e áreas de uso social. 

Marqui:se - estrutura em balanço destinada cxclusivan1ente a 
cobertura e proteção de pedestres. 

Meio Fio - linha limítrolc, cunslituida de pcúrns ou co11cruto, 
enuc a via de pedestres c a pista de rol<unento de veículos. 

Passeio ou Calçada - parte de rua ou avenida publica ou 
Jarucular, dcstul3da ao trânsito de pedestres. 

Pa\imento- parte de edificação compreendrda entre dois p1sos 
>ucessivos. 

Pavimento T~rrco - pavimento cujo piso apresenra w11a 
Jilerença do nível no máximo da metane do pé direito em relação a tun ponto de 
11eio fio, situado em frente ao acesSt) principal de edificaç5.o. 
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Quando dois pisos consecutivos aprc~entan:Jn o uresmo 
desrú ... el em rdaçào ao mero fio, consl(lera-se como pavunemo térreo c superior. 

Pé Direito - disü'lncia vertical entre o p1so e o teto de um 
compartimento. 

Rilotis - Conjwrto de ptlarcs não cmhutJda em paredes e 
integrantes de edificação para o liÍÍ1 de proporcionar <irea aberta de li\ 1 e 
circulação. 

Piso - superlicie base do pavimento. 
Play Ground - área coberta destinada a 1ccrcação comum dos 

ltabnanles de uma edificação. 
Quadm - área urbana circunscrita por log1aLiouros públicos. 
Rccllo - afastamento que dá para a via pí1hlica. 
Reforma - Obra destinada a aliem r edi!icnção. 
Setor - subdivisão da zona. 
Sobre-loja - compartimento com piso elevado dt:., no mi•umo 

2,40m (dois 1m:tros c quarenta centímetros) em relação ao do pavimento onde se 
situa, do qual é parte integrante com acesso direto, cuja área de piso nuuca será 
superior a 75% da área do próprio pavimento. 

Sub-solo - pavimento situado abaixo do pavunento térreo. 
Tapume - parede de vedação em madeira ou materml smular 

erguida em torno de uma obra, com implantação no logradouro, destinada a isolá
la e proteger os LranSCuntcs. 

Toldo - dispositivo instalado em fachada d.: edilicio scn indo 
de abrigo contra o sol ou as Úllempéries 

Testada -linha limítrofe entre terreno e logradouro publico 
Vistoria Adminislrntivn - diligência determinada em forma 

Jeste cód1go para verificar as condições de uma obnt. instalação ou exploração de 
:Jualquer natureza, quando a regularidade. 

Zona - porção territo1ial do município, com limites definidos 
;:m le1. 
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C/\Pl I ULO li 

DAS LICI::.NÇAS PARA CUNS fRU<.;Ao 

SCÇÀO I 

Art. 30- Toda e qualquer construção, rccunstruçàu, relonua_ 
acrcscimo, demolição, instalações públicas e particulares, só poderão iniciar após 
cumprir todas as exigências relativas. contidas nesta lei, atra\éS da expedição do 
alvarâ competente. 

An. 4o- A mw1icipalidadc couceden3 l iceu~:a de cono;trução, 
atendendo requerimento dirigido à Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos, devidamente instnrído, observando as seguintes coudições: 

I - Requcrimcuto Clll romlUiário próprio, pn.:cnchrdo 
datilografado, ou manuscrito com clareza, e carimbado pela Divisão de 
T ributaçào. 

li - QualiJicaçâo completa do requerente. mclusrve endereço. 
111 - Dctem1iuar com exatidão a local ização da construção. 
I V - Anexar cópia xerox auJcnticada do comprovam e de 

quuaçâo das obngações tnbutârias, relativamente ao terreno, ou casa, se for o 
caso. 

V - Autorização do proprietário e do côujuguc se CCL'<!do, caso 
a construção \ cnha a ser edificada sobre r mó\·ct alheio 

VI - Projetos da construção em J (llês) \Ías sendo 2 lduas) 
heliográfica, c ori~:,rina l em pupcl vegetal, atcudemlo as especificações 
dimensionadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, inseridas nesta lei. 

Os projetos de\·crão ser inslruidos com 
a) Assinaturas do ''roprietári.o do projetista,. ou responsá"cl 

técnico; 
b) Situação do itmn d na escala I ·50. tlch.:nuinantlo hnuh.:~ dn 

terreno. (;Oiadv wm e'<alidào; 
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a) proJt:lO do rrnóvcl ec.lilícado de acUtdo com o existente no 
local, 

b) escntura pública ou título de propriedCJde, 
c) xerox de comprovante de quitação das ubngaçõcs 

llibutarius, relauvamcnte ao terreno oucasa se for o caso. 
§ 3° - A Prcfeirura não poderá regulari7ar qualquer construção 

com base nesre Artigo, se a obra estiver localizada sobre áreas públicas. ruas 
projetadas, recuos ou faixas destinadas a alargamento ou abcrturJ de ruas e 
logradouros públicos, ou sobre imóveis em litígio. 

SEÇÃO 11 

DOS PROJETOS E DA CONCESSÃO OE \I V AR.À. 

Art. 7°- Nas cdrficaçõcs já exish.:ntes em log~adouros pata us 
quais não hou\cr exigências de gabanto de altura fixada nem projeto aprovado de 
modificações de alinhamento, serão penmtidas obras de reforma ou acréscimo, 
desde que se observem as disposições deste Código. 

§ lo - Antes de aprovar os projetos das obras de que trata este 
anigo. a Prefeitura poderá detenninar nas edificações os exames e 'tistorias que 
entender necessãrias. 

Art. 8'>- Os projetos para c:oustrução de\crão uazer além do 
exrgtdo uo anigo 4° incisos 111 e VI deste código, os seguintes requisitos: 

I - L.!mites do terreno c posição do meio fio: 
11 -Plantas baixas dos diversos pavimentos. na escala de 1.50. 
111- Seções e cortes longitudmais e lraJlS\ersais da construção 

na escala 1.50, com indicação obrigatória do perfil do terrcuo c do meio fio. além 
Ja referência nível (RN) em relação a soleira de entrada, quando exigido pelo 
>elo r de análise: 

O !I 
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c) Posióouanacuto do terrcuo aelativanJcJalc no um h.: uwguét1co 
ou no11e 'erdadt:iro; 

d) Delumlação da conslruÇào prOJetada c se lor o caso, da 
Cl(isteute no terreno, devidamente cotada. 

e) Indicação tia existúncia ou não, de edilkaçõcs viz111has; 
f) Detenninar conr exatidão a taxa tle ocupação de solo da 

futura construç~o. 

g) Croquts da Jocaltzação do terreno quando mcorrcr em 
pontos de refcr<lncia insuficiente à sua identificação em planta. 

Art. 5 °- São isentos de apresentação de proJetos, as 
coustru~ de. 

I - Muros divisórios; 
11 - Reparos gerais, desde que não alten.:111 ou desca1acleriaJan 

as dimensões uo imóvel; 

construção; 

111 -Passeios c casas ue madeira do tipo comum 

Art. (R- São tsenlos tle pagamento da taxa de hcença pata 

I - Pequenos reparos, 
11 - Pintura em geral. 
lll - Construção dc passeiOs, obedccatla a padronização 

delemmaada pela municipalidade; 
I V - Demolição de casa de madeirn do I ÍJXI contlllll. 
§ I o - Paralelameme a tramitação do processo de hccm,:a para 

construção, e mediante apresentação a fiscalização do protocolo comprovante do 
pedido de licença o proprietário, responsável técuico ou construtor, poderá 
proceder a serviços preliminares, que consistam em: 

a) hmpeza e destacamento do terreno; 
b) construção de um barracão para guarda de materiais de 

cuustruçào e projetos. 
§ 2° - Todas as obras construidas clandcst111amcnte ou que não 

;!stâo regularizadas até a dat:t da 'igêncin da lei, seliiu rcgulari7;ada<> pela 
Secretaria Muuicipal cle Obras c Scn u;os IJrbauos. desde que <l PH'prict;n iu 
>olicile rcgulatazaçiiu ft Prclcittua, instntintlo o pcdado com 
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IV - Planta de elevação das làchadas voltadas para logradouro 
publico na esc.1la de 1·50 (um por cinquema). com mdicaçào da hnha de 
declividades da rua (grade); 

V - Cálculo de 11áfcgo para edilicaçõcs em que se exijo a 
instalação de eiC\'adores. 

Art. 9 Q Cada prancha componente do pr ojcto conterá lt:gcmia 
uo canto inferior direito, em que constara obrigatoriamente, os seguintes dü.crcs: 

a) natureza e locaJ da obra 
§ I o - O quadro de legenda mcd1rá !Sem por 30cm. 1 odas a:, 

tol11as ou pranchas serão assinadas pelo proprietário autor c executor du obra e us 
respecth as idcn1ificações profissionais. 

1\rt. I O - Nenhum projeto poderá aprcsemar emendas ou 
rasuras que alterem, fw1damentalmente seus componentes. 

Parágraf-o Único -As correções serão feitas em \cnnclho, C{)lll 

ressalva assinada pelo proprietário ou f>elo autor do projeto e 'isada pela 
autoridade competente. 

Art. li - Os proJc::tos relali\OS u execução de relom1a ou 
acréscUJlo, deverão observar as segumtes convenções: 

a) em tllila preta ou em branco as partes da cditicayão a serc111 
mantidas, 

b) em Linla venndha as parlcs a executai. 
c) em tinta amarela, as partes a demolir. 

Art. 12 - Para obtenção do a h arâ de hceuça pm a cun:.truçãu, 
alem das eXlgências inseridas no art. 4° desta lei deverá o proprietário ou 
responsável atender ;i seguinte determinação: 

Parágrafo Único - O projeto dever.i ser submetido ã ap1 eciação 
do Corpo de Bombeiros, e só será aceito mediante \iSto daquda entidade, quando 
se tratar de coustruções destinadas a: 

a) residências com mais de 2 pavimeott1s: 
b) motéis c horéis: 
c) hospitms, 
d) ciiiCIIlaS; 
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c) supcnnercados, 
t)indúsuias c comerc1os com ma1s t.h.: 30om•; 
g) depósito em geral: 
h) outros que não l:OIIStam deste paragmli1, ma:. I.JJ..: JXlr :.ua~ 

camcterisucas se tome necessário a apreciação pelo Corpo de Bombeiros. 

Arl J3 - Verificado qualquer incorreção de ordem técnH:a no~ 
projetos serão os mesmos devohidos ao interessado para as retificações acusac.las 

Parágrafo Unico - Conigidos os proje1os e de .. ohidos pele 
interessado à Secretaria Municipal de Ob1as e Ser. iços Urbanos. 

Art 14 - Somente após o deleri111cnto. sc1 á expedido guw de 
recolhunento para pagamento das ta..xas que darão origem a concessão do ahcmí 
de licença 

Art . 15 - Do alvmá de licença constanlo 
I - nome do requerente; 
ll - número do processo original, 
lll - identificação completa do terreno. 
IV - fiualidadc ou li na! idades da const1 w,:ãu, 
V - data de concessão da licença, período detcnllluadu e datu 

do !effillnu da hccuça; 
VI - outras obscr.'3ções conSideradas neccssanas. 

CAPÍTULO 111 

DOS PRAZOS PARA TRMUlA\ÀO DE PRtX.cSSO!:l DE LlléN(,.AS 

Art. 16 - Scnlo ob:,t.:rvadus os scgulnies p1 azos na t~<uuitaçãl) 
dt.: p!UCt:ssns de llc~.:nça para constmç;io. após cnca111inhada ;I Secretaria l\1wucipal 
de Obras c Sen •ços Urllanos. 
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a) para concessão da licença e rcspcc.tivn .JI van1 de con::.ltuçàu 
o orgào compctc:nlc promoverá de imediato a conclusão do processo 

§ 1° - As diligências dependentes do requerimento e a este 
comunit:adas interrompem o curso de quaisquer praz~ls, ate! o seu cfcltvo 
CWllprimento. 

§ 2° - Notificado ó 1 cquereule para normalização dl: qualquer 
irregulandade observada no processo, e não cumprindo as determinações 
estabelecidas no prazo de 10 (dez) dias a contar da c1êncin do fato. o processo 
será arquivado. 

Art 17 - No prazo de I O (dez) dias não ucun enJo as hipóteses 
pre\Í:>taS uos parágrafos I o e 2° do An. 16, sem que o processo receba despacho 
final poderá o 1cquercnle iniciar a cunstnrção, desde que comunique oficialmente à 
Secretaria MtuiÍcipal de Obras c Serviços Urbanos, c respei te as nor111as 
estabelecidas neste Código. 

Parágrafo Úmco - As construções IniCiadas com ampa10 nl'ste 
artigo, estarão ISentos de multas, ficando poréru sujcttos a demolição das partes 
construídas em desacordo com as prescrições desta lei. 

Art. 18 - Detendo o ped1do de licellf,;a para consuução o 
mteressado tc:ra o prazo de 2 (dois) dias para recolhimento da taxa de\'Ída c 
recebimento do Alvará de Licença. 

Art. 19 - A licença inicial, será concedida po1 penodu 
deternunado de I (um) ano 

Parágrafo Ún1co - Esgotado o penodo uucia1 dto: hc.e11ça para 
construção sem que a obra esteja conclulda, a prorrogação da licença terá seu 
prazo dctemlinado pelo r 'íscal através de notificação de prorrogação, arquivando 
junto ao processo. 

Art. 20 - Quando oconercrn modilicaçõ~:s 110 projeto aprovado, 
deverá o proprietário ou responsável tccnico, solicitar da Secretat ia Municipal de 
Obras e ScrvÍÇ{JS Urbanos. rcgulari7ação de novo projeto. ohscr\ nndo ns 
.letennu1açõcs 110 Art. 7~ desta lei. recnlheudo à mw•icipaJid<rdc. as taxas que 
incidi1cm sob1c as •í•cas cxcctklltcs de cunslruç;iu 
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An 21 - Sera làcultado a sohcnaçào de simpb apro\a;,:ào de 
prOJI!IOS para postl! rior pedido de licença par::t construção. desde que o interessado 
inslrua a petição atendendo as exigências contidas m>s inci ~os I a 6 e alineas do 
Art. 4° desta lei. -

Parágrafo Unico - A aprovação de que trata este antgo, terá 
validade de seis meses, e poderá ser anulada quando em atendunenLo a interesses 
da Mumcipalidade, ou por C..'<tgência de lei postenor a este Código. 

Art. 22 - Nas licenças para construção 1.:111 condoulirno ou sob 
reg~me de mcorpuraçào o alvará será extraído em nome do condomínio ou do 
incorporador, que o requerer, obng.ando-se o requercute, no pra7.o de 120 (cento c 
vinte) dias do deferimento do pedido, a fornecer relação dos nomes dos demais 
c.ondômiuos. 

Panigrafo Único - A falta de comun•c<ll,;ão de que unta este 
anigo impunará na expedição de habite-se em nome exclusP. o do rct.Juercnte da 
liceuça. 

.. 
~EÇÀO I 

' 

DA ANULA(,ÃO OE ALVARÁS, E REVALIDAÇÃO DAS LICENÇAS 

Art 2.3 - Sera anulado o ah;uâ tk: c<>nsll u~:~u quando 
I - decomdus 12 !doze) meses da sua n pcc..hç:io Sl' lll <ltu: a 

;uustnu,:ilu lenha suJo inicinclu: 
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LI - se <Ipw nr h auucs na .:On!>lt uçàv que cu usem dauus 
urepar.l\(!LS a ten:.:tros, a Uruão, Estado ou o MwJicípro de fl.larcchal Floriano. 

i\rt. 24 - 1\ revalidação da licença de constru~·;)o, sc1 a 
pcnnitida, uos processos regulares, é arquivados a menos de l 2 (doze) meses. 
desde que não impliquem em prejuízos admiuistraii\OS, finam:crros a 
Municipalidade. e não se comprove Impedimento de ordem legal. 

L'APII ULO IV 

SEÇÃO IV 

UU CÁLCULO ESTRUfURAL 

Art. 25 - O cálculo esuuturaJ de toda edificação proJelada 
de\.:ra élabomr-:><= de acordo com as disposições das normas da ABNT. apliQi\eis 
ao tipo de estnrtura adotado. 

Ali. 26 - Em 4ualqu.:r fase do pro~u antes de ddcndu o 
pedido de ltcenl(a, poderá a Prefeuura, por qualquer dos seus orgàos, detcnninar a 
JWltada das plantas relativas ao cálculo estruturnl da cdilicaçno. 

Parágrafo Único - Toda vez que para a implantação da 
ediJicaçào resultem cot1es no terreno, será obtigató1ia a apresentação do perfil do 
mesmo com os elementos de sondagem. indicação de talude, cálculo estrutural da 
alvenaria ou cortina de contenção 
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SE(,:ÀO V 

DA IIABILI'l AÇÀO l'RUFISSIONAI 

Arr. 27 - O responsável tecruco por construç&:s com rnars cle 
wn andar, obrigatoriamerrte será de nlvel superior, como t.<rl reconhecido pelo 
C.R.E.A legaJmente habilitado, e registrado na Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos. 

Parágrafo Único - A Prefeitura, ac.lnnllrá responsabllrdade 
técrúca de construtores comprovadamente habilitados, reconhccrdos pelo C.R.E.A. 
para conslrtt\~Ões do tipo tén·ea, desde que legalmente inscritos n ~• Divrsão de 
Tributação c Secretaria Mwlicipal de Obras c Serviços Urbanos da Prefci tw·a 
Municipal de Marechal Floriano. 

Art. 28 - Em quaJquer fase da trartntação do pedtdo de hceuça 
podera a Prefeitura, por seus órgãos competentes, exigir a exibição dos 
docwnentos comprobatórios da habilitação profissional do rcsporrsável tecnico, 
inclusive no tocante à obrigações liscms decorrcmes do exercido da profissão. 

Art. 29 - A responsabilidade por projetos, cálculos, 
conclusões, memoriais e execuçilo de obras e instaJações, caberá, exclusivamente, 
nos profisstonais que hajam assinado os projetos. 

Para(,rrafo Único - Será solidariarnente resp<msávcl a .:empresa a 
que pertença o prolissional que haja fim1ado os projetos. 

Art. 30 - A responsabilidade de que Irma l1 arl igo aulcrior se 
estende a dauus causados a terceiros e a bens patrimoniais da União, do Estado ou 
Municípios, em decorrência de execução de obra licenciada. 

An. 3 1 - Será obrtgatoriamente comunicado ao CREI\, para 
aplicação das medidas de sua competência, qualquer irregularidade, observada na 
habr (ila~<JO prOh!>SI(lllaJ do I'CSJl(lllS:hcitécnic.o OU infmção legal de CJIIC particire 
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LAPITUL.U \. 

DAS O.BRIGA<.,;0ES DURANTE A CONS I I<UÇÀO 

SEÇÃO UNICA 

Art 31- A construção de,,cta S<!r executatla mkgsalmente de 
acordo wm o projeto aprov:~do 

Art. 33 O Alvará de Cuuslruçào pcsma~tcct:rá 

obrigatoriamcute no barracão de obras, jUIJtamenh: com as cópias do ptojeto 
aprovado, devendo ser exibidos aos agentes fiscalizatlores, sempre que solicitados 

Art. 34 - Durante a execução das ub• a~. o prupttclâr 10 c o 
tesponsa"Vcltecmco deverão preservar a segurança e a Lranquihdnde dos opcrârios. 
das propriedades vizinhas e ao pubhco, alravés, especialmente das seg11mtes 
providências: 

I - manter os trechos de logradouws adjacentes à obra 
pcrmanentel!lentc desobstruidos e limpos, 

11 - instalar tapwnes e andaimes, dentro das condtções 
estabelecidas pelo artigo, 

lll - evitar o ru iuo excessivo ou tlesucc~.:ssát i o, pnm:tpah11ente 
uas vizinhanças de hospitais, escolas, asilos e estabelecimentos scmeUtantes e nos 
setores residenciais. 

Parágrafo ÇJtúco - Nos casos especificados uo iuctso I I deste 
artigo, ficaHI vetlados quaisquér trabalhos de execução de ouras no pc1 iodo 
correspondente das 19:00 (dt!"~novc) ás 7:00 (sele) horas do dia imediato 
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CAl'! I ULU VI 

UA FISCAULAÇ ÀU 

SEÇÃO ÚNICA 

An. 35 - A f~Seall7ÂçàO ge1al de olua:. part1culruc..~ ser~ 

exercida pda Scclt:taria Municipal de Obras e Serv1ços Urbanos, atra\.és dt: seL 
secretário e seus ugentes fiscali7.adores, durante a execução da construção, até seL 
término. 

Art. 36 - Compete e.xclustvatUente à Prclimura l\1umcJpal d( 
Mare.:hal t-loriano. por seu dcpanamcnto competente. secretário c seus agcmc~ 
fiscalizadores, dar execução plena à esta lei, devendo: 

I - verificar a obediência de alinharucntu dctem1inadu para a 
edt1icação, 

11 - realizar sempre que lhe aprouver, as 'istorias JUlgada~ 
necessárias pam olerir o cumpnmento do proJeto apro' ado. 

U1 - notificar, multar, embargar. iutcJdilar e ap•ccndc• 
materiais de construção das obras c irregularidade, apliçando as penalidade~ 

previstas para cada caso, 
IV - realizar ,;stunns de conclusão de obra rcUtuenda pele 

licencJado para concessão do .. habite-se": 
V- demolir construções sem licença, Jwbrtadas ou não, que, a 

juizo do órgão fiscalizador, não tenham condições de regularização; 
V J - exigir a restauração ou construção de J>assc1os das 

ed1f'icações em vias pavimentadas, bem como a construção ou restauração de muro 
em terreno baldio 

Parágrafo Uníco - O proprietário ou res1Kmsável técnico pela 
cou~lrução, licenciada, obrigatoriamclllc comunicará a Secretaria Municipal de 
Obms c Ser\ iços Urbauns. qualquer p;u alisaçào da (lhra. por pra70 supcrmr à JO 
utintlJ d1as 
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CAJ)II ULO Vll 

DA CONCLUSÃO DA OBRA E DO II.AUIII:.-SE 

Art. 37 - Concluída mtegrahneme a consl!uçàu, St:Ja qual for < 
sua destinação, o proprieLário é obrigado a comw1icar à Secre taria Mw1icipal de 
Obras e Serviços urbanos, através de oficio, no qual fique, dia, mês e ano d< 
conclusão. 

Art. 38 - COiliUilicada a ~.:undus;1o da construçil1J, c 
proprietário ou responsável lêcnico. solicitam imcdialautentc à Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos_ o Alvará de llabite-se Municipal 
juntamente à petição, o Alvará de Habite-se da Saúde Pública. c o visto d1> Corpc 
de Bombeiros, se for o caso, e a negativa de débitos INSS (CND). sem o que, a 
mu11icipaüdade emitirá o Alvará de Habite-se. 

Parágrafo Único - Constatação a violação de qualquer artigo, 
~o. inciso ou alínea desta lei, ou irregularidade atentatória a dircttos de 
terceiros. da União. Estados ou da Municipalidade de Marechal Rorianu. na obra 
concluida, o agente fiscalizador adotará medidas plmitivas de acordo com 
prescrições deste código, exigindo reparação i medi ala 

Art 39 - O agente fiscal de\.erá proceder a 'istoria final na 
ob~ após 5 (cmco) dias contados da daLa de entrada no protocolo da. Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços' Urbanos, da comunicação oficial sobre a conclusão 
da construção. 

An. o.IO - Não será concedido o Al\ara de Habnc:-se , :.~: 
constatado que. 

I - o projeto não foi executado iute!ifahucutc; 
11 - não estiver adequadamente pavimentado lodo o passe•o 

que con1~1ma a ru~:<l edilicada., ha,"endo meio-Cios asscntadm•: 

1 7 
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lU - uào houver sido feita a ligação de esgoto de água.:> 
,.en idas com a rctie do logradouro e na fulta deste, a neccssaria instalação de 
fossa filtrantc, sendo obrigatório o uso de fossa séptica 

IV - não estiver ac;segurado o perfeito escoamento das ãgua.':i 
pluviais 110 tem:11o edificado; 

V - não tiver sidn expedidl) o alvará úc habite-se da Suude 
Pública e visto do Corpo de Bomberros quando se tratar de prédios restdenciats 
com mais de 3 (três) andares, prédios mdustriats. comerciais c Certidão ncgativ::1 

de débitos INSS (CND). 

Art 4 1 - Se a vist01 ia procedida na cvnstruç;in acu!lru 
inobsl."f\\àucta do projeto aprovado, o proprietário ou respuus:ivel técnico pela 
obra, será notificado para, no prazo de I O dias, prontO\ er as correções 
d.:temtinadas., ou apresentar 11ovo proJeto, obedecendo as nonnas cstahclecidas 
uesta le1, seu prejuízo das multas apltcáve.s ao caso, previstas na tabela (mica 
illlexa il este código. 

An 42 - Será pcnmtido a concessão de habite-w p<u era I. c 
habttc-sc com '.alida<lc de tempo dctcnninado. ou definiti\U, a pedtdo da parte 
in1ercssada, ficando o proprietário do imóvel na obrigação de renovar o habite-se 
concedido por período detenninado de tempo, quantas vezes forem 11ceessãrias, 
pagando as taxas previstas na tabela 11°. Vlll.da Lei ......... código Tributário. 

Art. 43 - Independente de " ltabite-se ., a:. obras não sujetta!> a 
apresentação de projeto, que ficariio entretanto, sulxmlm<~das ao controle da 
repartição fiscalizadora. _ 

Art 44 - Aplica-se as obras de relonmt licenciadas, no que 
coubt:r, as ilisposições preconizadas no capitulo VIl deste códtgo, concernente a 
ex-pedição do alvará de habite-se. 

Art. 45 - Não será concedido habite-se parcial ~ 
a) enquanto. !lào estiverem ' concluídas as l~tdmdas das 

cdtli~o:<J~ões, 
I>) se o acesso a pane c<.mclun.Ja não estJ\ er em condic_'Üo dé 
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c) se for 111dispensavel o acesso ou uullzação da par te 
conclwda, para as restantes obras da edificação. 

CAPÍfULO VIII 

DAS NOTIFICAÇÕES E ViSTORIAS 

1\rt. -16 - Verificando-se inobsef\ ànc1a a qualquer dtsposiu ... u 
d.e:.tc Cowgo, ao propricláno ou r<.-sponsávcl técmco. o Agente Fiscalizador 
expedirá notificação para correção no praz.o de I O (dez) dms, contados da data do 
recebimento da notificação. 

Art. 47 -Da uot1ticação deverá ~.-~lnstar o tipo de utcgularídaJc 
apurada, e o ru ligo iufriugido. 

Art 48 - O não cwup1 imento da noulica~ão 110 p1a7o 
detenuiuado, dará nmrgcm à aplicação de auto de infração, multas e outras 
cominações previstas nesta lei. 

An. 49 - A Prefeitura detcnruoara ··cx-ofic•o ' ou o 
requerimento, vistOrias admimstrutivas, sempre que: 

I - qualquer edificação, conclulda ou não, <iprcscnlc 
insegurança que recomende sua demolição; 

11 - verificada a existência de obra em desacordo com as 
disposições do projeto apr.ovado: 

111 - verificada ameaça ou consumação de desabamento de 
terras ou rochas. obstrução ou desvio de cursos d 'água e canalização em geral, 
provocada por obras licenciadas: 

I V - vcrilicada a existência de instalações de aparelhos ou 
ruaquinana que. dcspro\·ido.c: de se~::urança ou perturbadoras do sos.<;cgo da 
\'i?inhança, recomendem seu desmonte 
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Art 5U - As 'IStorías scrãu fcrtas por l:.ngeubenu c Agclllc 
FiscaL 

§ I"- Poderão formular os requisitos que eutender, lixando o 
prazo para a apresentação do laudo_ 

§ 2° - Procederão as diJigêucras necessánas. apresentando suas 
L'Onclusões em laudo tecnicamente fundamentado_ 

§ 3° - O laudo de "islona de.,.erá ser encaminhado ao 
Secretario Mwucipal de Obras c Serviços Urbnnos, no prazo pré-fixado. 

cwnpri-las_ 
An. 51 - Na conclusão do laudo, será intimado o proprielaJ iu a 

Ti'l ULO 111 

DA A<;ÃO HSCAL E DAS PENALIOAUcS 

SEÇÃO I 

LJA AÇÃO FISCAL 

An 52 - Compete cxdust\aJnentc a S<!trctaria Muruerval de 
Obras e SerYtÇOS Urbanos da Prefeitura Municipal de Marechal Floriano. através 
do Secretário e seus Agentes Fiscalizadores, no âmbito de sua contpefêucin 
expedir Notificações, aplicar outros de infração, c determinar embargos de 
::onstruções 

An. 53 - A nonlicação scra expecúda para cumpnmento de 
~xigencia acessona determinada em processo regular, ou não,. ou para exigir 
pro' idências sobre assuntos concernentes à coHsLruÇõcs em getal. 

Pnrá!!ffifo Único -O pr:v.o parn cumprimento da nnlifi<:a\':'in é 
1e lO tdez) dtas. findo os quais sem tJIIC u untrlicado (\lfllllrJ u cstipul.tdu. :l)'hc:u
;e-a auto de infração c cotiSCtJUt:tllcmt:ntc emb:u go da ~.:t•nc;tntçàu, ..e l(n 1• cao;o 
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A 11. 54 . Não caberá nottlicaçâo e stm auto de tuliaçào, 
quandu: 

a) ot:orrer nucie de qualquer construç::io ou demolição, sem a 
concessão du alvará respccti,o; 

b) o proprietário ' i1ão cumprir HS determinações e prazos 
fixados na notificação; 

ordenamentos 

c) for necessána a mterdtçào de qualquer upo de obra. 

Art 55 - Do auto uc infração constaai os scgumtes 

a) qualificação completa do mlrator, 
b) dia, mês, ano, hora c local em que se deu a mli·açãu, 
c) dispositivos inliingidos; 
dl assinatura leghel, e cargo que ocupa o autuante 
e) se reincidência. mencionar com detalhes; 
i) relato da falta pcqJetrad~ 
g) prazo para defesa 
Parágrafo Útúco- Se o infrator recusar em assmar ou ~t:ceber a 

nouficação ou auro de infração, o Agente Fiscalizador, centficará a ocorréncia no 
docwJlento fiscal, prevalecendo a fé pública da autoridade fiscal, que remeterá a t• 
via do documento fiscal ao infrator. através de A R . 

. . . . , 
SEÇÃO U 

DAS PENALlDAOES 

Art. 5o - As infrações a CSl:l le1, :.i!Jâo pmndos com cc; 

penaltdadcs segtUiltes: 
a) multa; 
b) embargo. 
c) intcrdiçiiv. 
d) demoliç:io, 
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e) apreensão de malenal de con~uuçào. quando colocado~ na 
\ia pubhca. 

St:ÇÃO IJI 

DAS MULTAS 

An. 57 - As multas previstas na ahnca a do art. So. :...:rào 
calculadas sobre a unidade liscaJ estabelecida de acordo com Lei código postura 
obedecendo o esc~onamento da tabela única anexa a esta lei. 

Parágrafo Unico - As infrações cujas penalidades nàu 
estiverem estabelecidas neste artigo, serão punidas com mullas que poderão \ ariar 
de 10 a 100 UR (unidade referência do Município de Marechal Flc1riano) a 
critério do Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos. apurado nos 
elementos constante 110 auto de infração . 

SeÇÃO !V 

DO EMBARGO 

An 58 - Dar-se-ão embargos sempre 4ue se \t11ftcar execução 
de obm. 

a) sem licença, quaudo ÍJldispensâvel; 
b) em desacordo com o projeto aprovado. 
c) com inobservância de alinhamento ou do 01velamemo do 

gtadiJ, obrigaloriumentc fomec ido pela Preleitura Municipal. 

22 
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·\li 59 - Ü Clllb<.trgo SCi ôl fc tiU 3lfôl\ ês do :SUl v Jt; Ílllt oiÇ:Itl '4ll<: 

awuu~olltLillll.:me, p.:los dtSposat1vos mliingadus dctcmaiuaaa aplicação d.: multa de 
acordu com a tabela unica anexa a esta lei. 

1\rt 60 - A dc:;d assdicaç;1o Ju Clllhílll'tt , .tm-:-.c a -.oanentc 
qua mlu ~anadus os 111los que o llt\11 iv"raut c pagas as llllalta:' I.'~ I :tbd n:idas 

SEÇAU V 

IJA INTERIJI\ÀU 

Aal ti I - Pa occdt:r-se-á a uatcrJição Sl.!l llp rc qu..: :;e co11slatar 
a) execução de obra que pouiJa em li:;co H es1nbilid;1dc tb::. 

cdj liL·açúcs, ou exponha a pcrig1> u público ou us opea::iJios dn obra; 
hl prosseguimento da obra embargada 
§ I" - A interdição no caso da alíne.1 a. :-.cr<i sempre ptttLcrhda 

de 'JStoua ua foama da lei. 
§ 2" - A antcnlição uo caso da alínea b. "C r:uã por despacho uu 

prL'ICesso de embargo 
Art 62 - Até cessarem os motivos da mtclllação <:em prmbada a 

ocupação, pennanculc ou provasória sob qualquer titulo, da cdilícaçfío, pmlcndo a 
obn1 licar sob vigili\ncia do órgão invcst iuo do poder de polil:ra. 

Art. 63 - Eletuada a mterdaçào, será o 111 lrator cacutaficadu, 
wm .aphcação nu (JUC couber. do processo indicndo para mult:ls. 



J 1 

{j/j~ife?'tura 9/Cunzcipa{Cfe 9f{àreefla( ~riarw 
ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

~U,.'ÀU VI 

UI\ IJI::. MOl H.;Ao 

r\H 0.1 - FaJ-SC-a demulrçàu total ou parctal Ja cutlíc.tç;il 

semwe que 
a) r .;sul! ar utmlaj)tavel êis cumlu,:ocs deste t:uJ•gu. ou r a 

HIICidilaJa, por lülla de licença; 
b) tlt:ixar o inlralor de ingn.:ssur corn pt:thdo de licc111,:a de obn 

uncmda clandl:SIInamcnlc, dentro de JO (trint<l) dias contados de sua inlerdiç;io. 
c) comprovada a impossibihdadc de Jt.>cupcraçiio da obr.. 

mterdttada. na lorma do artigo 6 1 

Art (,') - Para s..: clcti\111 ,, demohçii" .lo: qualquçr IIIIÚ\cl. t 

f'rclciw Municipal cnustituirá ''"'" c01uiss:io especial. c dda liu:io p;ntL 
lll(C!:-'fallle, o Secretário Muuicipal de Obras c Sei \•iços Urh:liiOS, 11111 rngcnhcim, c 
um Assessor Técnico, que após as diligêncws e ,-ish>ll:ts mcrcntcs rdatadn at 
Prefe110 atra\és de laudo técmco. juridico, sugerindo as pro, tdências a sc1en• 
adotadas. 

i\n <tú - 1\ dcc1são du ll•clcito fl. lunlt.ipal, sc1a r.,mun•~:mla 

ulicialrncntc ao proprietário do 111róvcl a ser demolido, ou ao scn •cprcscHlnull' 

legalmente constituido. exigindo que inicie a dcmoliç<io sc111 inlcrti.:rência do 
poder público municipnl. no pr.V(> de 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 1°- Cabe n..'Curso ao P1dcito 1\lunit:ipa!. , .. , plat\• plc\lsltt 
m.'Ste art1go, nuedia1amcnte ao recebimento da comunicaç~n estabelecida. dec;de 
que o recurso impetrado, lraga em seu contcudo argumcn!os lécmc<•s e lcg;li,;, 
capares de propiciar uma segunda apreciação 

§ 2'' - Mantida a dccis;lo inicial de!>crita n.;stu a1írg,, scrú 
concedido novo prazo de 48 (quarenta c oito) h01a~ 11\1 propliel;u io. sob as 
IIIC~~mac; Ct•ndi~·(ies do pr inr\.'ÍH) * 1· E~!!<•tadrl O SCC1111d:1 Jll<t/.11 U•llu:dllfl' '.t '11 íf" · li:!JI 

:Jit:lhlnn.:ntu a l'tdcirma ._.,~'Culm.i Íll!ctli:-;tamcnh: ;~ tlcn•nli~·:•t•. L""'"""" .t:. 
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dc.....1 ~..-sa:> dcl:ufT<!Illl.::.. coltl al:lt:Slnnu <.k 30~ .. :>ub1e u ~uu \óll111 ,, tllulo de ta\a de 
aJuumstrarrilo. sem prejuízo das mull;Lr; cstabclc<:Jtla~ 

Art. 67 - Ac; cuustJuçõcs uão hccm;mJ.h. cJIIicad<IS ou c1u 
cdtlicaçiio subrl! tcm:no do dominrn dã União. P.o;tado ou da Prelcitura 1\ lumcrpnl 
t!e Marechal Floriauo. senio su111ariamcnte demolidas, bnstmH.lo p:ml c~u.: nto. sc1 
precedtdo de ação fiscal. carnctcrízada por um auto de iufra~ão. impo11:111dn-se nu 
tnfrator/invasor, as despesas ocasimmdas pela demolição, sc111 prejuízo da multa 
estabdceida 

CAPi I UI U 1). 

LJOS RI-CURSOS 

/\rt 68 - Das penalidades 1111poslas uos tcrt11u" dv .. til ler. (I 

nottli~Jo ou autuado. terá o prazo de I O dias para interpt•r rccw so. cornawdos rw 
hora e dia do recebimento da notificação ou do auto de inli"<t\'àO 

§ r• - Nilo será pennirido sob qualquer alegação, a entrada de 
recurso no protocolo geral, fora do prazo pre,isto neste a111~ • 

§ 2" - f-indo o p1 azQ para delcsa sem que esta seja ap1 c'iCIIL:tda 
ou sendo a mesma julgada improcedente, será impo!'ta a mulla ao in!i':ttm. " qual 
crcntifkadu atra,és c.lo olicio, proç\.xJa au rcculhiiiiCIIIO "" pwzo de -IR hvr as. 
ficando sujeito a outras penalidades, caso uilo cumpm o pnvn dctcnuinadu 

A rt 69 - ;\ defesa contrn notr ficaçiio ou ,ruto de utfi uç:io se• il 
aptcsentada pur escrito. J enlro do prazo estipulado no mt. 68 desta lei. pelo 
notificado ou autuado. ou seu representante legalmente con~tiluido, acompanhada 
das mzõe!i e ptovos que as instruam e será d1rigida ao Sct:rctario Municipal de 
Oluas c SelviÇOS Urbanos, que julgará no praZtl ue 5 ( ciuco) dias 

§ I"- O liscal rc<;pttlls:i\el peJa aulu:w:i•• c '"""·•"" ,, crJtllit 
pan:cct 1111 ruucc-;<;o de ddi.:sa , ju,tilic·lllúl' li :t\flll lio.;t:al Jllllllti· .. t, c 1111 
ll!IJ'( liJttcnt • J,;sl!· . 11 \o.:ctcl iuo 1\ luuiupal ck t ll•ta•. c :)t·t·.t~o<: f 11 I '"In"·· "''"',11 :1 



_, 

P~rjeitura 9/Cunic{pa( dê 9ff/J;rechà(bf{Oriarw 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

o f>\l<ll!t dt:~:tsunu IIJ:>trumdo o pn.x;~.::ssu let!..thn.:nk, aph-.audo <.111 """guid..t ·• 
fh!nalídade que coubl!r. 

§ 2'' - JulgaJu proceJcutc a defesa. ttHu;u-s~,;-a uttla '' a~·ij,, 

fiscal c o autor do autu de infração leril vist;t-; no procc~::;o podendo r~·ct• tt c r· ao 
rrcrcilo Mwlicipal de Obras c ScrviçosUrbauns. 

§ 3n - Consumada a auulaçào Jiscal -;..:a á Cillllttrtrcado 

unedtatamcute ao pretenso infrator atraH!s de Oficio, :1 decisão lisc;al !>obre a 
defesa apresemad.a 

~ I" - S...ndo JUI,;aJa unpruct.xlcmc a d ·tt!Sa. se• a nphcada a 
multa correspomlcnlc. oliciaml{)-se imediatamente da imp< rt;iucia tCI<~IÍ\õr a multa_ 
no prazo de 5 (cinco) dms. 

1\r l. 70 - Da deósào do S~,;~:rclirr ru . ..:.JlJ..: in t..:t po~l\"<t<J d..: 
recurso ao Prcfeiit• Municipal no prazo Je 5 (cinco) dias ct•••lados do rcccbimculo 
da con·espondência mencionado 110 § ,,~ d\l art (,9 

C/\Pll IJUJ X 

DJ\ 1\PRESI.:N li\\ À() OE 1\11\ I FRIA L DI { 'UN'-> IIHJt, .\(} E I"N 1111 IIUS 
NA VIA PÚBLICA 

SE\ÀO ÚNICA 

/\1i 7 1 - Nenhum material d..:slulnr.Jn a ú>llS lrtJÇ<ill , Lltt entulhos 
dcs1n Jllll\CrJicllk. podeni perlllõiiiCCl!l 111:1is ck- 2 11HHa~ <..:111 ll•!!l"tdcnnn~ 1'11hli.:l'5 
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\11 72 - Nos lug1 :ulou1os Jc J•r;~mk 1111 ' ' un::maç.w ,, d,.sL-:11 ~1 
tk ll!alcuJI de conslr ução c a remoção de entulhos. ser a • I citas nn~ ht>rarios 

cnmp•ccndiuos d~ 08 às li hmas. c 15 às 18 horas rcsp~'CII\:uncnte. •css;•h:mdo a 
fonnahdaue de h nhalhu notumo 

C/\PÍTUI .O XI 

IJA~ lo r ST lU i.;ÕI:S E!\. I li RRI:No:-. I 11 li ES 

SEÇAO I 

1\rl 73 - Não será <tdlllittJo lot..: co111 .u.;,t inH:1 Íot ' ' )0Um0 c 
lcl>tac.la 111lerior a 12m. em loteamentos a scre111 apl ll\lildos pela i>• cfcitura 
Municipal de Marechal Floriano, rcssalvumln-sc 3$ ex c c~ i'cs prc' ista-; uc<:h: 

cótltgo. 
ParáeraJo l'mcu - Os tcnc1ws baldios c lute-; i:'{JSicnlcs aJth:~ 

Ja '1~i:nc1<t desl<.: ctithgo. ocm e(JIIIO os rcsuhantcs de dcmuhç:to serão .u;citos 
obscl'\ a das as d1sposiçõt-s deste código, facultado o desmembramento dos lotes 
resultantes de aforamento muntcipal que mcdin.:ru ac•ma de mom! 

/\1 t. 74 - Os lCII cuos que, pelas suas Jnncus<1cs, conljH)rtamlll 
subJ,, •soes. mas que não tiverem condições para coustru 11 lotcm••culo podc1~1o 

ser dcsmcmbrJdos. satisfeito. as disposições desta lei. 

-\rt 75 - Aplica-se a c~la sc~-:ão. quaniO a tm•p• ict.lad:! ou 
autofl.au;ão para construção, o dbposto no art . .t~ desta lei 

I 
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SL~AU 11 

Al i 7ú - Tudalxlilic;tçàu dc,c•tí tii:;pu1 tk 
I- sanitário social. ae comunicaç.'io dncl:l CUI IIII ;:,CH IIIICIÍ\11, 

11 - mstalaçào de <igua tntlm.la. ligada ., 1.:dc p•tbhca. onde 
hou\cr, ou Jc outro meto pemaitido de ahastecuueuto; 

I V- instnlaçãu elétncn ligada it rede pul•ltt:<l \llltlc h1•u\eL 
V - paredes em alvenaria, tl ll outro rnatc1tal similar, ú critc11ú 

tios ó1 g;ius técmws: 
\'I -passeio adequado, onde se li nu te com as \tas pubhcas que 

tivc1cm meio-lios assentados: 
VIl - rescrvatono de distnbuir;Jn de <~gua. lnmtaJa su.t 

capacidade mininm de 500 milli!I OS ptH unidades habitaciuuais 

Til ULO ll 

SE~'ÀO l 

0.1\S CASAS UEMINAOAS 

Ali 77 - Se1á pcnntllda, ...:111 e<ttla luh: a c~oh tica.;:io Jc ~.:.t$:1" 

g.:nu11adas, nu 11niximo de duas, desde que satisfc it<Js as scgui tttcs coudiçiks· 

I - cous1tui1 cspcc.: ialllrentc 110 seu i!Speclo estético. tulla 

umdadc arquitetõnica dcllnida, 
11 - observar a la.'\ a de ocupaçàu pré\ ista para u l01e 
111- na área de recuo, não será pemtit1dn muro dt\isonu, 
IV - unidades residenciais não poJcrão ser dcsmcmbtad:t'>. 

dcvendu, qmUldo da concessão do "hnbite-s~.:", ser cxrgida a Í11uk:ação da rraçiio 
1dcal de cada unidade. 
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SI\'ÀU li 

U1\ ') LD!f·ll A<,.'ÜI:.S N,\S IUJJ\~ PAR lll I I \1<.1 -~ 

Ait 78 - As edtlil:at,:ões em 1 ua:; p:ullcularc"> li c a• ao ~uJ..:II<tS :' 
utsc•phna deste cutligo. 

An 79 - Na:. lUa" )JaJtt~;ulm.:s u;lo so.. .1 p..:1nnttÔ<I ..:dtlica,..i, 
em lotes de arcas c din1cnsõcs iufcriorcs ás preVIstas 110 af!Íl'.O 73. 

Parágrafo Único - Os recuos obedece~:1n uo disposto no attigc 
IO.J dest~ cõdigo 

SIÇÀO 111 

DAS CASAS POPUI.1\RI·S 

An 80 · l'rua efctto de conslruçiio de L.bas do ltpo pupular, u 
minuuo tle art:a do lote ser:i de I 00nt2• sendo obrigatório o nuuimo de 09m (ele? 
metros) de frente para o lo~radouro prin<:ipal. 

Atl. 81 - As construções do t•po i'''fillhu ~h.: ... ltllada:-. ,, 
lcstdcncta. de' eJ<w disvor dos seguiules cômodvs unm <><lia. um qua1 tn 11111 

sanitãno e uma cozinha. não podendo a área constnmla s..:1 111li:t ior a 28m 
Par:\grafo Uni co - Nas couslluções p1 e\ tsta"> neste atltgo, sct·ãu 

ob::ervauas as couJições detenninadas no an .. 76. 
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D/\SC/\S/\S DO TIPO PRül.h i ÁRit\S 

Art. 82 - As c~mstruçõcs J\! •csldênci.IS <.lu upo prolctana, 
obedecerão ao pmJelo executado pela Seeretalia Municipal Je Ourns l: Se• viços 
Urbanos. 

Paragrafo Unico - O projeto a que se rden: o presente arllgo 
poderá ser upresentado pelo mtercssado se assim o dcsejru. 

Art 83 - Não se•ão pc11nitidas ll!llllíc;lções 1111 pwJetu 
clab01aúo pela mu•licipalidaúe. para construções do ti1>o pwlctánas 

Par;igrafo Único - constatadao.; alterações no projeto 
1ncncionatlo nest~: artigo, a oura selá embargada e o propn~:tari(l l i~.:ara sujeito ús 
cominações pre" 1stas nesta I e• 

St~ 'AO V 

LX> CUNOO~IÍNIO IIOK!lONT AI 

'\n g.,J - O condonmno horizontal :-ct a a~,eno de.'>dc que 
,atislaça as seguuues C\lgênctas: 

I - não conste ncnh11111a resll ição a sua 1111plautaçào no tcll cno 
de acordo c compromisso do loteamento à que os l ote~ pcrtcuçmn 

U - não ult rapassem a taxa de ocupaç.ào 1ccuo e abstanrcntn, 
;>re' isla para o setor em que se situe; 

fll - cada unidade residencial possua uma lraçuo ideal de 
terreno não inte rior a 1 50m~ (ecrllo c ciuqucnla 111ctms quad r ados)~ 

IV- fique <L<;SCgur.Jda 1ndi\ísibi l id:u l~> de tcllcnt~ , n;l" f'•"kthl" 
ll>llillltv consuun 1111111•" UÍ\IS!Ifll~ trl me a de IClUI' ·utn· lf..: •nwhtks. 
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V possua em L-.JIIIUill os CljlllpatllcllluS urhanm •• t.us .. ·umu 
agua, luz, tddonc e local para coleta de lixo, 

VI - seja apresentado plano geral do cundomu11o no qnt~l 

dt!vcr â cuBstar wna á r cJ crn comwrr ptH a rccrençiio, 

Art 85 - Aprovado l' condomínio hunzorllal não pudc•á ser li 
mesmo descaracterizado. tmnsfonnando-se as unidades un•donricilimes em 
pluridomiciliares devendo. quando da concessão do " lmbire-sc ··• ser 1udicada a 
fmçãtl ideal por 1midadc residencial. 

CAPJ I ULU XII 

TIIULO IV 

LJOS U/\BARITOS 

SEÇÃO UNICA 

Art. l.lü - Em toda extcnsiio do Mu111cipi1.1 dé l'vlan:cltal 
rlunano, s.::Tão pt:rmitidas construções tle edilicios cwrlorme abaixu. 

panmentos 

pavimentos 

pm nuerttos 

pa\ 1111CIIIOS 

1 - em terrenos de até 300m' 0.3 

11 - Clll tCilCIIOS CllltC 3001111 à óUUm: ... 
UI - em lerrenos entre 600m2 à 9UOm2 

I V - em terrenos acrma de 90Um1 

Parágrali.1 Único- Não ser ir ctm!ado c_<1r.Uü p,l, rm.:uto. 
a) pelotis contendo garagens: 

u 1 

06 

08 

h) CllhCrtlll 1'>. que niiu cxcctl:u11 a I>O~r. (sco;,.~,lla l'\'1 tcttlnt d.t 
área tlc JliOJt.:ção con~IJtllda. c J'O""IIir {•.lbcllllta t:c•1111dha~ de l•:urc• 
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a.;) o subsolo IUO'ltio (CCIIl por cento) cnl<.:trad{' c '>CIIli-Ctttcrradc 
pata d\:ttu de garagem, e o uso de sobt cloja. 

Art. 87 - O ultnu.:ro de pavimentos para urua l'tlll!-llu<;:lo Clll l< 

duas ruas de acesso, será contado como referência a eutrada p1 i11cipal d< 
edificação 

Parágrafo Unico - A ta.\a de ocupação pata qualquer tipo dl 
imóvt.:l será de nu tuáximo 75% (setenta c cinco por cento). 

Arl. 88 - É ddiullivautente proibida cwJslt uçõ~s. e111 tod;: 
pc.:rilcria da area de tetTa que beira o rio, até 1 O metros de seus l in1ite~. c111 çasn de 
exceções será concedido licença especial com vistoria tccnica da Sccretm1:: 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

CAPi't ULU XIII 

SEÇÃO lJNIC/\ 

DA RI:.DI.:. GERAL DI'\ ESGOTOS DA EIJII·ICA~'À( I 

Ar!. &Y - l::.lu tmlu projeto de esgoto sct a aco1npa11hado do 
p•uJt:lll t.la 1ede geral de esgoto da edificação, em três vias c no mesmo pmlnlo ele 
desenho do projeto arquitetônico. 

Art. 90 - Em todo projeto de esgoto de..,er;lo cuustat os tubo:. 
de dc:.ctda, caixa de passagens, fossas absorventes e suas ligaçõc.:s 

Att . 91 - N:io será permitida a ligaçào do esgoto Síll lllmJO das 
cdi lia.;at,:õcs diretamente à rede pública c.lc águas pluviais. 

r\rl. 1)2 - 1 mia cdilit.:a~·ã{' dcvcní pos:-.1111 li•:>:'·' •;..: pl1l·;1 ..: lillro 
lll<ll.:robiL'O cuufc.H 111e pndr:1o exigido pda t.:csnn, com capactdad~: nen:: •. .;;"sr c a. 
li~poslos dl! nmdo a pcnntllr sua limpc;a pc1 itidica. 
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Art. 93 ·Em loJa cd1fkaçao. a!> aguas JliU\<.:uluutes d~: \JSO. 
sanilãrios, de v.:• iio ser separadas das dc111ais. 

Parágrafo Único - Tão Jogo entre em ltmcioualllcnto a 1cd• 
pubhca de esgoto samtá11o do logradouro. não mais s·.;rà pcnmlida a l1gaçao d• 
esgoto predial de águas ser\ •das na rede publica de águas plm tais. seud• 
desligadas as existentes. 

Art. 9 1 - Poderá ser penlllllda a hgaçào das agua:; do csgot 
predial à rede publica de águas pJu,iaJs. excluindo-se aquelas prm.cnicntl.'S do 
vm;os sanitarios, as q uais serão encaminhadas ã fossa, e. ao poço absor\ e nl 
(s umidouro) 

§ I" - Nos ca~os e m que se constat:u n incapacidade d 
absurção do terreno podcrà. a cntério dos órgãos técnicos. ser pem1ilida a ligaçã 
do afluente da fossa à rede pubhca de águas ph.l\ iais 

§ 2° - Neste <.'<ISO, scr.i exigido o teste de ••bsorção do teu c no. 
Parágrafo Único - Em toda a cd1ficação será C:\lgida c:Ji~ 

coletora {40 x 40 x 40) que deverá dispor de tampa móvel c ficar situada n 
passeio, encostada à testada do terreno. atra\·és da qual se rara a ligação. 

Art 95 - As ãguas provemenlcs de postos de la\ ag..:m 
lubrificação. oticiuas, indústrias, etc., anlcs de serc111 lançados à rede pública 1 
águas pluviais, deverão passar por separadores 

JJ 
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CAPI I ULU :XIV 

DA PR<Hr(.' t\0 

Sf~<,:ÀU I 

IJOS TAPUMES E ANDAIMC:l:! 

Art. 9ó - Nenhuma obra ou demuhç<it• rod~.:ra ,,., ICIIil 11\ 
ahnhamcntu do~ logradouros públicos :;em a proteç<io de tapumes em toda su; 
testada, salvo as exceções previstas neste código. 

§ I o - A colocação de tapw11es depende da com:cssào dt 
lit:em;a para rcali7.açào da obra ou demoliçã~· 

§ 2" - O tapume de,erá ser mantalo CfllJLLllllU pe~tlurarem o: 
trabalhos capazes de arctar a segurança dos trnnscWJtes 

§ 3° - Nos logradouros de movimento intenso c nos tk pass<:l( 
com largw·a in fedor a 1 ,50m (um metro c cinqucnta ccutímctrus) o tapuu1c sen 
acrescido de andaime protetor suspenso à aJtma de 3nl (lrês 111elros) Jllinunus logt 
que as obras mingircm a altura do 2" andar. 

Art. 97 -Os tapumes dc\ICrào atender 3!> !'.Cgumtcs condrçõcs. 
l - a hnhu de locação pam sua implantação não poderá cxcedt: 

n metauc da largura do passeio; 
11 -altura 111inirua de 2.20111 (dois melros ~ vinte ce11timetros 

je"endo, acima dessa marca. em ângulo de 45u (quarenta e cinco grau~) projetar 
;e até o alinhamento do meio-fio; 

lll - ser executado em tabuado de pinho ou Ct>lllj)\:nsatlo ; 
Jro"a u·agua, pintados ou envemi7.ados na face vollada para o logrndnuro. con 
)bservfincia da unifon:nidade da cor c da vedação, das juntas; 

I V - manter-se pennaJlentcmentc conservadas e lin1pt1S sua~ 
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Paragrato Unico - Nos J1a.,imentos undc se cxcl:utaacm 
trabalhos de conacto, as fonnas penlcncas deH.Tcio ter suas r<J~s e.\cctlcntcs de 
30 (trinta) cenlimelros em relação à rase superior do concreto at:<lbado. 

Art. 98 - Na obra ou deanol ição da edilicaçào rc.:unda não 
menor d4.: 2,50m (dois metros c cinqucnla ccnthnctms) o lUfJUIIlC sc1<i lcllo 11{1 

alinhamento do gradil com altura mínima de 2m (dois metros). 

Art 99 - Sera dispensado o tapunt.: de constnn,.'<io demolu,:m..l 
uu reparo de muros e grades de até 3m (três melros) de altura, clll terrenos hald10s 

Parágrafo Único - Nos l r<~balhos de pintuw ou tctoque da 
làchada, o lapwne lixo, poderá ser suustitwdo por estrado elevado, na alttu'a dos 
locais de trabaJho 

Art I 00 - Us andauues n;io de' ca iio exceder u ahuh:lJnentu dus 
tapumes e se subonlinurào às seguintes condições: 

J - as tábuas das pontes lerão espessura mini ma de ll I ( unm) 
:>olegada. ou 2,5cm (dois centímetros e meio); 

11 - as pontes cxtemamcnte protcgtdas pnr gumda-Cl.'fJkl 
;omposto de 02 (doi') barrotes, horizontais. fixados respecti\amentc a li, 'iOm 
_cinquenta centímetros} e I m (um metro) acima do piso~ 

111 - as pontes Jispmiio de proteção pelo lado t.: .~ 1 t! III\J, de 
nodo a imp<:dia a queda de material. 

Art 101 - Nas edificações de rnaas de 03 (trê~) J)íl\imcnto:
er.i obrigatónu o emprego de andauncs em balanço ptllil cada gru1x> d~: CU {Ires) 
•avimentos, onde estejam executando as obras. 

P~ágrafo Útúco - Os andaimes suspensos de que trata cste 
11ago obedecerão ás seguintes prescnçües: 

I - observar afastamento de lmute da construção pela lace 
xtema de no minimo 0,60cm (sessenta centimerros), mas não podendo exceder o 
linhamenlo do tapume fixo . 

11 - dispor de guardil-corpo, em ânF.ulo de 60" (sessenta graus) 
altwa mínuna de 1,50m ( um n~<:llo c ctllCJIICilla cenlimctrosJ a panir do pis<l 

35 
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Ar I I 02 - l)s I<I!JUtlii!S c .111dmmt:s UI.:\ cráo 'oc.:r ~o:ulm:aJus de 
mudo a uào prejudicur as árvores, aparelhos de ilulllinaçào, postes c oulr os 
dispositivos existentes, preservando sua plemr capucidadc de utilização 

ParlÍJ:,'fafo Único - Sempre que se tome absolutamente 
md1spensável, para c.olocaçào de tapumes c andaimes a poda de áf\ores ou a 
remoção de quaisquer dispositi' os de logradouro de' em esta ser requerida à 
Secretaria Municipal de Obras e Sei"\ iços Urbanos. 

An. I 03 - Retirados os tapumes e anclaum.:s. $Crú obngatmru a 
lnlC(hata recomposição dos danos causados 110 logradourl). 

ll !ULO V 

DOS ELEti<U:.N I OS C(JMPONEI\ ll:.S DA CONS'I RLJ(, ÃU 

SEÇÃO I 

00 ALINI!AMENTO 

Art I 04 - Nenhuma con:.truçàu podera ser mu.:taJa ames da 
Jncel>Sào uo almban11:nto fornecido pela Secretaria Municrpal de Obras e 
ervtços urbanos, através do Sen iço de Topografia Municipal. 

§ I 0 
- O alinhamento sern làmecido de acordo cotn o pr oJclo 

·cnicamenle aprovado para o logradouro pishlico 
§ 2n - Nus aiTII<llllCIIIUS •esu.lcncíais. ;ts cvno;;tr UC,'I>CS 

J.:dccerào aos recuos mutmms de 
I - :lm li rês ntcll\1») s••h• cu aliJÚI:.um:utu da m.t • 

Jti 
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li - I ,S0111 t u111 tneiro .: meio) nas d1v1sas latc1 :us, observado u 
Uls~ostll J.>i.lt<l ârcas livres de iluminação c ventilação. 

§ 3" - Nos arruamentos comerciais as construções obedecei áo 
ao recuo minuno de 3m (três metros), sobre o alinhamento da rua. 

,-

Art. f 05 - Nos terrenos edificados qut: estejam SUJellos a cuJtcs 
para retiticação de almhamento, alargamento do logradouro publico ou recuos 
regulamentares, só serã11 pcnnilidas obras de acréscimos, recdi rícaçilo ou refouna, 
com observância das prescrições do artigo 1 04. 

Parágrafo Único - Onde existir dois afiuftamcntos ue 
construções já definidas, não SCJàO utili7ados cn tcnos para recuo frontal. 
confonne arugo I 0-L 

Art. I 06 - O almhamcuto da edilicaçào -;era c~prcssamcnk 
ntcttclonado no verso do alvará de construç:io, fàc ultado à Prefeitum, no curso das 
obras, a veri li cação de sua obscrvfUJcia. 

SEÇAO 11 

LJOS PISOS. PARFDES f:. COBI::.R I URAS 

An . I 07 - Os pisos nas cdi licélçõc.:s de mais de li cs JJ<H <llllclros 
erào IDCOillUUSÚ\ eis. 

An 108 -O rc\csumenlo do., p1sos e das parc.:dc:-. ~erã feito de 
l."tln.lo com a destinação do compartimenlo c as prescrrçücs deste código 

Art. 109 - As cd1fícações de até 03 (três) pavi111Culos pudcr<1u 
!r estrutura Je sustcntnçiio em <1 fvcnaria de tijolos. 

An. 110 -1\s patcdcs cdi iÍl.'ltuas no luwtc du lc:II Cll•' \ tllllho 
C\Cfà(l \CI Sllil lace C\lCrtlU Cllll\CIIII..II\C.:IIICIIIC iiiiJ.)CIIIIC.:<IhihZ<!da 
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PamgraJo Umco - E pro1b1du u uso de chapt::.lo nas pan!dc
e.xtelllas, casu contràno não será liberado o "habite-se·· 

Art. 111 - Salvo as exceções prcvtslas neste cud1go. scnw 
expressamente proibidas as subdiviSões de comp:u timenlos. ainda que por 
tab1ques de madeira ou outro material parcialmente remmivel. 

Art. 112 - 1\s paredes divisúnas de edificações, garauurãc 
tso1al1lcnlo 1écnico e acüstico 

An 113 - A cobertura das cdrlicações ~ rara com lll31Crt31~ 

nnpermca'-els e res1stcmes à ação dos agemcs atmosfêricos, asseb'llrado sempre c 
perferto escoamento das águas pluviais e respcrtado o dire110 de viúnhança 

§ 1° -Tratando-se de beirais livres frontais, deverão possuía 
calha_ mesmo que projetada sobre marquises. 

§ 2° - Os beirais dc\·erão distar. pelo menos. O. 70m (setcnt;, 
cemimciTos) do limite do vizinho. 

S 1-:<;AO 111 

DUS COMI'ARTI~1ENTUS 

· DA CLASSIFICAÇÃO 

A11 II-I - O destino dos wmpartamenlo:. :.era con:.1dcrndo pela 
Je:.ignação no projeto e, sobretudo. pela finalidade lógaca decorrente de sua 
disposição em planta 

/\rt . 115 - Para us eleilos des le códig(), classdi ~;<HII-:;e os 
companuncmos como 

I - de ullhl~\'àO pt ulougada. 
li - de utilm1ç1iu C\ cnlUal. 
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111 - de uuhzaçào opccaal 
Consideram-se comparti111..:utos de utalmaçào pwlungaJa· 
a) sala; 
b) dom1itório; 
c) gabinete e bibliÓÍeca. 
d) escritório ou consuJLório, 
e) cômodos para fins corm:acaatS ou auuu;,t11ms, 
f) ginásio ou mstalaçõcs similares; 
g) copa c cozinha; 
h) quartos de empregados. 
Considernm-sc compartimentos de utai!L.açào e' emual 
a) vestíbulo e sala de espera; 
b) sanitário; 
c) despensa c depósito; 
d) cintilações horizontaiS e \erticars, 
e) garagem. 
Consideram-se compallnnentos de uulwu;ão ..::.11\:Ctal aqudc~ 

que. em razão de: sua 'inalidade especifica c a juí7..o da Prefeiturn, po.ssam ter 
dispensada abenura de vãos para o exterior 

mmuna de. 

COIIICI Clél15, 

SE<;ÃO IV 

DA CIRCULAÇÃO IIORILON I AL 

An. 116 - Os corredores de edificações Jc:\.crão ter a largura 

a) 0,80m touenla cemimcuos) para casas populares: 
b) 0,90m (noventa cenllmctros) parn cdilicações rcsid(:nciats; 
c) I ,20m (um metro c vinte centímetros para ed iricaçõe:. 

li) l.óOm (um tudro c scsscnta CCIIIIIIIclltlS) pan cdtlica~·i•c:. 
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e) 2,00m (dois metros) para edificações hospitalares, 
f) 2,80m (dois melros e oitenta centímetros) parn g<do.:rias 

111lemas. 
Parágrafo Único - Nas edificações de uso coletivo, os 

corredores de trànsito comum deverãó tcr as suas larguras de I ,20m (um metro e 
vinte centímetros) e I ,50m (um metro e cinquenta centímetros) de altura, 
respectivamente, para os compmiimc11tos de até 15m ou mais de 15111 (quinze 
metros), com paredes rcvcstjdas de material liso e impenne;ivel ate o mlnimo de 
I ,50m (um metro e cinquenta centímetros) de altura. 

Art. I I 7 - O pe direito mínimo de corredores ser<i de 2,JOm 
(dois metros e tri.nta centímetros). 

Art. 118 - Os halls J e elevadores deverão suburdm<lr-se ás 
segui11tes especificações: 

a) largura mínima de 2m (dois metros), com w·ea de 08m~ nos 
demais pavimentos, das edificações de destinação residencial; 

b) largura mínima de 3m (três metros) com área mínima de 
2Üm0

, 110 pavimento térreo e 3m (três metros), com área de 9m2 nos demais 
pavimentos das edificações não residenciais. 

Parágrafo lJnico - Para os "halls" de serviço das edificações 
resideuciais, admite-se a largura de I ,60m (um metro e sessenta cenlimetros). 

SEÇii..O Y 

DA CIRCULAÇÃO VERTICAL- ESCADAS E ELEVADORES 

A1i I J 9 - As escadas de edificações deverão d1spor de 
passagens com altura livre de 2m (dois metros), no mínimo, c terão a largura 
mínima llti l de 0,90m (noventa ccnff111etros). 

§ I<' - Considera-st: a largun1 útil aquda qw.: $C 111cdit t:l tllt.' a:. 
laces intcmas dos corrimücs ou das paredes que a limitarent latcrailncntc 
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§ 2° - A largura mumua de que trata e~tc arugo scra altt:rada 
nas cu11d1ções l! para os linutes seguintes· 

l-para I , I Om (um metro e dez centímetros) nas eddicaçõcs de 
mais de dois pavunenlos e que não disponham de elevadores; 

11 - para I,OOm (wíÍ metro) nas edificações que disponhalll de 
devadores· , 

UI - parn 0,70m (setenta centímetros). quat1du se 11atar de 
escada de sen.iço em edificações que disponham de ouuo acesso "cnical rx1r 
escada 

Arl 120 - As dimensões dos degraus serão tmnada'> pela 
tÕmJUia 0,65 = 2h 1 I = 0,60m, ua qual "h'' é a altura de degrau e "I" a sua largurn.. 
medida a 0,60m (sessenta cenlimctros) a partir do bordo auterior da csenda. 

§ I 0 
- A largura mínima do piso dos degraus, pelo o;cu bordo 

imcnor, nos trechos em leque, será de 0,05m (cinco centímetros). 
§ 2" - As alturas máximas e minimas admitidas são: 
I - quando de uso pri\-ativo: 
a ) altura máxima de O, 19m { dezeno\>C ccutimetros ). 
b) largura mínima de 0,25m (vinte e ciuco centimclros} 
11 -quando de uso comum ou coletivo. 
a) altura máxima O, 18m (dezoito centfmctros), 
b) largura mlnima 0,27m (vinte e sele centímetros) 
§ 3° - Os pisos dos degraus poderão apresentar saliê111 .. til ate de 

0.02111 (dois cenumetros), mas que não será computada na dimens:1o mínima 
ex1gida. Os degraus das escadas de segurança não deverão ter nenhuma saliência. 
nem espelhos inclinados. 

ArL 121 - Sempre que o mínimo de degraus consecuti\Os St:Ja 
superior a 18 ( de7ollo ), será obrigatória a ext.-cução de patamar parn cada gmpo tlc 
18 (dezoito) degraus. 

1\11 I 21 - Scní ob11glllór io n uso de nrutc11al rncutllbusll\ d ''" 
IC1tura úe escada<; que Slf\'aJII a cdilicaçõc<> tlc mais de OJ pa\ rmcntn~ 

ll 
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Art. I 23 - St:r.l obngatona a instalação de dt:,adurc.:~ nas 
<!(.!Jf1cac;Ot:s de mrus de O~ (quatro) pa .. imentos. compreendrdo o terreo. e contados 
a partlJ" deste, mun só sentido, ou de mais de 12m (doze metros) de di~tãncia 
vertical, contados do nh·el do meio-fio fronteiriço ao acesso principal até o prsu do 
ultimo pa' imento. ..-

Panigrnfo - A distàncra vertical passarà a ser de 13111 (trc7c 
metros), sempre que o terreno for em aclive 

Art. 124 - Nas edilicaçõcs ele 05 (cin~.:o) c 111ais de 05 lcinco) 
pavilllelltll!;, será obrigatória a instalação de, respectivamente, no mÍHillHl, 11111 c 
dois e levadores. 

Art 125 - Os mínuuos de que tnua o artrgo antenor podt:rào 
ser acn:scrdos sempre que o exrga o cálculo de tráfego prc\ sstos nas normas 
A..B.N T 

Art 12ó - Deverão constar dos prOJetos de l.!drlicuç<k>.; Jotndas 
de elevadon:s as cspccilicações de dimensões da cabina, capacidade por numero 
de passageiros, peso m:iximo e velocidade, respeitadas scwpre as exigcHcias da 
A.B.N.T. 

Art. 127 - A instalaçHo de ele\ <Hlon.;s li cara SUJCltH :.1 

!iscaJ12.açào, e hcenciamcnto da Secretaria Munici1>aJ de Obras e Scn tço~ 
Urbanos da Prefeitura Municipal de Marechal Floriano. 

ArL 118 - Serão admslldas rampas de acesso unc:mas ou 
externas, sempre que sua declivuiade miL'<ima não uhrnpasse 15% (quinze por 
cento). 

Parágrafo Único - Sempre que a rampa de acesso a garngem se 
destine c.'<clusivamente ao tráfego de veículos, o limite máximo de declividade 
será de 20% (vinte por cento). 
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SEÇÃO VI 

ESCADAS DE SEGURANÇA 

An. 129- As escadas de uso comwn ou cult:tivu só podcaãu 
ter lances retos. Os patamm·es intennediários serão obrigatórios, sempre que 
houver mudança de direção ou quando o lance da escada precisar vencer altura 
superior a 2.90m (dois metros e noventa centlmctros), o comprimento do patamar 
não será inferior à largura adota<hL 

§ I o - Serão penllitidas escadas em curva, quando 
excepcionalmente justificáveis por motivos de ordem técnica, desde que <1 

curvatw·a externa teuha raio de 6rn (seis metros), no mínimo, e os degraus teuham 
largura mínima de 0,28m (vinte e oito centímetros), medida na linhn do piso, 
desenvolvida à distâJLcia de O I rn (wn metro). 

§ 2° - Nas escadas em curvas, o centro de curvaLUra deverá 
estar sempre à direita do sentido da subida. 

§ 3° - Nas mudanças de direção das escadas em lances retos, 
os degraus e os corrimões serão dispostos ou ajustados de modo a evitar 
mudanças bnascas de altura. 

Art. 130 .. '- , As escadas t.le uso coruwn ou coletivo terão 
obrigaiori m ncar!e: 

a) mautcr-se-ão a uma altura constante, situat.la cntn:: O, 75m 
(setenta ceniímellos) e 0,85m (oitenta c ciuco centímetros), acima do nível da 
borda do piso dos de[;,rraus; 

b) somente serão lixados pela sua f·ace irrlelior; 
c) terão a largUia mínima de 0,06m (seis centímetros;; 
d) estar5.o afastados das parede, no míuinw, 0,0'~111 {quallo 

centimdros ). 
I - os pisos dos degraus e patamarés revestidos de ma ter ia! não 

escorregadio. 
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r-aragralb Un11.:0 - Vuando a largura da escada IUI supc11u1 a 
J ,80m ~um n1etro e oitenta centímetros), deverá ser instaludo corrimão 
intem1ediário. 

Art. 131 - Con~idc::ra-s~: t:s.:ada de segurança dotao a d<.: 
antecâmara ventilada, que observe as exigências desta seção. 

§ 1° -A escada déverá ter os requisitos previstos nos artigos 
119 a 128 para as escadas de uso comum ou coletivo. 

§ 2° - As portas dos elevadores não poderão abrir pru a a caixa 
da escada, nem para a antecâmara. 

§ 3o - No recinto da caixa da escada ou da antec*i•uara niiu 
poderá ser colocado nenbwn tipo de equipru11ento ou portinhola para coleta de 
lixo. 

§ 4° - Todas as paredes e pavimentos da caixa das escadas e 
das antecâmaras deverão ter resistência à 04 (quatro) horas de fogo, no mínimo. 

§ 5° - A<:. caixas das escadas somente poderão ter aberturas 
internas comwuc.ruJdo com as antecâmaras. 

§ Ó0 
- Qualquer abertura p:1ra o c::xlerior iicará atastada no 

mínimo 05m (cinco metros) medidos no plano horizontal, de outras abet1uras da 
própria edificação ou de edificações vizinhas, devendo estar protegida por trecho 
de parede cega com resistência ao fogo de 04 (quatro) horas no minirno. 

§ 7° - A iluminaçflo natural, obrigatoriamente para as escadas, 
poderá ser obtida por abertw:a: sem o afastamento mínimo, exigido no parágrafo 
anterior, desde que: · · 

L - provida de caixilho lixo guarnecido por vidro, execmado 
com material de resistêucia ao fogo de O I (uma) hora, no mínimo. 

11 -lenha área de 0,50m (cinquenta centímetros no m{tximo. 
§ 8°- Poderá também ser utilizado caixilho de abrir, em lugat 

fixo, desde que apresente os mesmos requisitos e seja provido de fecho, acionado 
por chave ou ferramenta especial. · ,· 

§ 9o - A ilwninação natural poderá ser substituída por luz 
artificial que apresente nível de aclaramento correspondente a 80 lux e esteja 
conjugada com iluminação de emergência. 

Art. IJ2 - f\ cscad<l uc s.:gmmrça tcrft act::;~(J somcnlt: ,111 <1 1 c::. 
de antecàmara, que poderá s~.:r consti tuída por halc~o , n:rraço ou \e..;líbuln. 

44 
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~ I"- A autccamara ter a um.1. pdo 111\!llos, das Slül" t.hm~.:nsõc; 
50~o (cmquenta por cento) superior à largura da escada a que serve, sendo no 
mini mo tle 1 ,80m (um metro c Oitenta ccntimetros): ser.i de uso COIIlUIIl ou 
coletivo, sem passagem ou co1111111icaçào co111 qualquer out ro comptll lllllcnl() de 

. --uso rcstnto. * 2° - O balcão, terraço ou vestíbulo terão o piso pHtltC'Jlllelllc 
no mesmo ni"el do piso dos compartimentos intcmos da cdllicaçâo, bem como do 
piso da caixa de escada de segurança, aos quais servem de acesso. 

§ 3° - O balcão ou terraço terà uma das faces. pelo menos 
ab.:rtas, diretamente para o extenor, na qual admitir-se-a apenas quarda-corpo, 
com altura mínima de 0,90m (uoventa centímetros) e máxima de I ,20m (um metro 
e vinte centímetros). 

§ 4° - O vestíbulo terá venti lação direta. por meio de j<ulda 
para o exterior ou aberlura para o poç:o, com os requisitos seguintes: 

I - a janela ou a abertura para o poço de ventilação devemo 
estar situados próximos ao teto da antecâmara e proporcionar 'cnt i la~·ão 
pem1anente através da área efct1va múlima de 0,70 m=, com wna.s das duncnsões 
não mferior a OI m (um metro). será pro, ida de venezianas com palhetas mclmadas 
no sentido da saída de eventurus gases ou fwnaças ou dotada de outro dispositivo 
equivalente. 

J I - o poço de veutilaçào deverá: 
a) ler secção transversal constante curr~.:spoudenle a 3 uu 2 J.lUI 

melro de al tura (J J), devendo, em qualquer caso, ser capaz de conter 11111 circulo de 
diâmetro mínimo de O. 10m (setenta centímetros) e ter área mínima de O lm': 

b) elevar-se lm (wn melro) acima da cobertura da edllicação, 
podendo ser protegido nessa parte, e terá em duas faces opostas, pelo menos. 
veneziru1as ou outro dispositivo para vcnlllaç.io pem1anente com a área efetiva 
mini ma de I oom:; 

c) não ser utilizado para passagem ou IIISialaç<io de 
cquip<unentos, canalizações ou liação; 

d) ter somente aberturas pura as antecâ111arus a que serve: 
c) ter as pnredcs com n.:~ist ênci;1s ao H1J!Il ck 02 (dt~<t~ ltt'"") 

tt l 111111imu 
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§ 5" - As tlm1en.'><>cs clo poço de.: 'c.:nula.,:iiu pode.:• ão se.: r 
n:dULJclas, dc:.dc que Justificadas pelo uso de venlllação !orçada anífióal. 
alimentada por sistema de energia com funcionamento garanudo mesmo em caso 
de emcrgêucia, devidamente comprovado. 

§ 6° - A proteção das escadas poderá também ser assegurada 
pela sua pressurização por insuflação de ar por equipamento alimentado por 
sistema de energia. com funcionamento garantido, mesmo em caso de emergência. 
tudo devidamente comprovado 

§ 7° - As antecâmaras someute poderão ter t~benura:. pru a u 
exte rior que aprcseutcm o afhstamcnto c a protc.,:ão descritos no § 6" dl.l a11 igo 
l3J. 

§ 8" - Para 1lummação natur.U mdu cta da antecàmara ou da 
escada. adnuur-se-á uma abertura entre estas com os mesmos requisitos md1cados 
no item I deste artigo, c dimensão máxima corrcspondcute á metade da fí '(ada no 
item li do § 7° do artigo 13 1. 

Art 133 - Os acessos de cada andar á aJilccàrnard. bt:m como 
desta à caJxa de escada serão dotados de portas, que obsc!'arão as seguifllcs 
c:cigênc~as: 

I - ab•irão sempre no sentido de qucu1, da ed!fíca<,.-ão sai pma o 
exterior e, ao abrir, uão poderão reduzir as dimensões 111inimas exigidas para as 
esc.adas, antecâmaras, patamares, passagens, corredores ou dema1s accs!;os: 

11 - somarão largura suficiente para dar esco;1mento da 
população do teor da edificação a que Scr\elll, calculadas na razão de O.O im (11111 

centímetro) por pessoas, cada parte não poderá ter \ão infenor a 0,8Um (oi tenta 
centímetros); 

Jll - terão rcsistênciu ao fogo tle I JO horas. 110 mínimo: 
IV - terão altura li\ Te igual ou superior a 02m (dois metros} 

Art 134- Nas edificações cujo piso do andaJ mais alto esteJa 
situado a altu1a (h), não superior a I O.OOm, a escada Jc segurauça podcw consisti• 
de escada exterior ao bloco dtJ edificação, que observe os requisitos seguiulc~: 

I - lenha pelo menos uma face nbcrta dil cttullcntc p;ua •• 
C\I<:J IUI, na qual adJmur-sc-;i apenas !-!H:trd<t-Ct'I"Jl<l. com altma nunin101 rk ll 1>0m 
(no\ t:JJI~J centnnctros I c ma.xuna de I ,20m ltm• mdm c 'mte ccntunctwo; l , 
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li - C!:ill:Ja distancrado, no mlurmo U2m ( t.lurs ulCiros) do bl u~:u 
t.l~.: eJiiicaçào e Ligada a este por balcão ou len·eno aberto diretamente para o 
exterior em uma face pelo menos, admitindo-se nessa l:rcc apenas o guarda-corpo 
referido no item anterior, 

llJ - Não poderão âb.rir paro a escada. nem para o balcão ou 
terraço as portas dos eventuais elevadores ou de qualquer equipamento::. l)U 

portinholas para a coleta de lixo: 
1 V - as faces abertas de escada e do balcão ou terraço não 

deverão ficar a menos de 05m (cinco metros) das aberturas de compartimentos 
com destinação que possibilite a existência de mais de 5.000Kg de material de 
combustão livre e intensa ou qualidades equivalentes de material capa? de 
produzir vapores, gases ou poeird.S tóxicas ou inflamável 

V - a escada de' c rã atender ao disposto nos artigos I IIJ a 128 
VI - todas as paredes e pavirneutos da caixa das escadas c do 

balcão ou terraço deverão ter resistências a O-+ (quatro) horas de fogo. no míuimo. 

Art. 135 - No caso de e111prego de rampu, ern subsllluiç:iu as 
escadas da edificação, aplicam-se ás rampas as nonnas relamas o 
dimensionamento, classificação e localização, rcstslência c proteção, lixadas pata 
as escadas. 

Sc<;Àü VIl 

lJ.AS SALAS DURMITÓRIOS E SANI J ARIOS 

An 136 - Nas edificações de deslm<tçào não resruenc;íal as 
salas deverão ter arca mmirna de 15m2 (quinze metros quadrados) com fonna 

geométrica que admita a inscrição d~,; um círculo de 03m (três metros) de diâmetro 
mínimo. 

,\ti l .n- Nas ~,;drlil.:açocs tlc ilcsllllli\ "IL• ll:~tdem;t:tf as o;afa, 
• dc,aào ter ar~a tmJIIlna de 12m0 (doze metros qu<Jdradost. cmn t<uma t->eemdri~·a 
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qut: aduute a inscnçào de wn circulo de 2,80m (dms mcuos e OllCJlta ccnll lllCtros) 
de diãmelro minímo. 

Paragralo Único - l"ratando-se de casa de llpo prolctána. a 
área mlnmm e o diâmetro, ser;Jo reduzidos para 9m" e 2)0 metro:> 
respectivamente. 

Art . I 38 - A área 111Íni111a dos donnitonos será de 11111: co111 
I(>Jma geométrica que admita a inscrição de um círculo de 2,50m (dois metros e 
cmquenta centímetros), excelo quando se tratar de casa do tipo proletâna que o 
mínimo poderá ser rcdUZJdo para 9m! e 2.30m rcspeclivameme 

§ la - Quando cxisur um dom1itório COm área tgual Oll supenor 
a 12m2 (doze melros quadrados), o 2° c 3" poderão ter I Om2 (dez lllctros 
quadrados) ou 9m1 (uove melros quadrados). 

§ 2° - ' I ralando-se de casa do tipo proletána. a éÍrca e o 
dtâmetro mmimos pod.erão ser reduz1dos para 8mz e 2.25m. rcspccti\ameutc 

Art. 139 - O pé chreito mínimo das S<Jias e domlltórws st:1á de 
2,20m. ldois metrus e vinte centímetros). 

SEÇÃO VIII 

DOS COMPARTIMENTOS IJE SER VIÇOS 

ArL 140 - A copa c cozinha, que de\crão cumwucar-st: entre 
St, obedecerão aos seguintes requisitos: 

I - não terão comunicação direta com dormitónos e samtános: 
11 - serem dotados de piso impermeável, incombusth el e liso 

d1spondo de ralo para escoamento de água; 
111 - lerem paredes revestidas de azulejos ou material simi lar 

<ldequatlo, até a altura mini111a de 1.50 (um mclln e ci iHJucuta ccuhmctrol 

-1 8 
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Au. 141 - /1. copa e t:o:t.111ha terão árc<1 miiiiiiHI J c l111 ~ {quallo 
111dros quadrados) com forma geométrica que admita a inscrição de 11111 ch~.:ulo de 
I ,50 (um melro e cinqüenta centímetros) de diâmetro. 

Art. 142 - Os sanitários deverão: 
l - ser dotados de prso impem1eãvel e lrso dispondo de aalos 

para escoamento de água; 
11 - ter paredes revestidas de azulejos ou ma ter i ai similar 

adequado até a altura mínima de I ,SOm (um metro c cinquenta celllímctros). 
111 - ter o pé direito mínimo de 2,40rn (dois metros c quarenta 

centímetros). 

Art. 143 - Os samtários socrrus terãl) área mimma de 4m2 

(quatro metros quadrados). 
§ I" - Será obngatória a existência de '·box" dt: chu' c1ro com 

dimensões mínimas de 0,80m (oitenta centímetros) por 0,80n1 (oitenta 
centímetros). 

§ 2" - Será admitida a connm1caçào d1reta dos sanitários com 
dormitórios desde que estes sejam de uso exclusivo dos seus ocupantes. 

§ 3"- Nas edificações que já dispuserem de sanitário social de 
uso geraJ nos tcnnos deste artigo, será admitida a existêucia de sanitário 
complementar com área mínima de 2m2 (dois metros quadrados) e largura rnlnima 
de 0,90m (noventa centímetros). 

§ 4° - Os sanitários privativos para salas c cscr itórios em 
edrlicios comerciais poderão ter as dimensões previstas no parágrafo anterior 

Art. I..W - Nas cdifie<~ções uão dotadas de quarto para 
domésticas e depósito se houver, deverá satisfazer às condições exigidas para 
aqueles compartimentos. 

Art. 145 - As garagens deverão satisfazer. aos seguintes 
requisllos: 

I- ter pé din.:ito IIIÍIIÍlltu de 2,20rn (dois IIH.:II os..: \i 11k 
t ' l : ntlmct ros 1, 
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11 - dtspor de plSCI rc:sistcnh:. irnpennc<l\ d c lt~o tlc <lb~IIUt a 
que garama Hllltlfação permanente 

SEÇAO IX 
~ 

DAS LOJAS E S03RELOJA!:> 

Art 146 - A área c o pé drrcito da:> lojas guardunlo a SCJOll lllk 

relação. 
I - 18m1 \dezoito metros quadr.tdos) a 80m2 (oitenta melro:' 

4uadrados) de area, pé dtreito mínimo de 3m (três melrOs) com forma geométrica 
que admt!a a mscri~'ào de um circulo de 3m (Ires metros) de díàmctru mini mo 

U - de mais de 80m2 (oitenta metros quadrados) de área, pe 
dtreito mínimo de 3,50m (três metros c cinquenta ccntJmet10s) com fonna 
geométrica que admita a inscrição de um circulo de 5m (cinco metros) de diâmetro 
mínimo. 

Parágrafo Útúco - Nào será adnútida a edificação de loja com 
ãrea inü:nor a I 8m2 (dezoito melros quadrados), sal\ O os casos expressamente 
prcvtstos neste código. 

Ar1 147 - As sobre-lojas terão pé ditcrlo n11nirno de 2,30nr 
(dois mt:trus c trinta centlmetros) ou 2,50m (dois metros e cínquenta centímetros) 
em ham10uia com a relação estabelecida no artigo anterior, u sua área nâ(J 
excederá a 50% (cinquenla por cento) da área úa loja correspondente. 

' 
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SJ::ÇÃO X 

DOS PORÕES E SÓTÃOS 

t\Ji . 148 -Os porões terão o pé dire1to miniruu de 2,2Um (dois 
metros e vint.e centímetros) e deverão satisfazer aos seguintes requisitos: 

I - pisos impermeabilizados 
11 - paredes perimctrais convenientemente revestidas de 

matenars impem1cabilizados e resistentes, até a altura de 0 ,50m ( cinquenta 
centímetros) em relação ao nível do solo. 

Parágrafo Único - Os porões poderão ser utilizados como 
depósito, copa, cozinha e sanitários, se satisfazerem, em cada caso, às disposições 
deste código, relativamente ao tipo de utilização a que se destinam. 

Art. 149- Os sótãos terão o pé direito miuimo de 2,20m (dois 
metros e vinte centímetros) e sua utilização será nonnalmente, como depósito e 
excepcionalmente dormitório, atendidas as disposições deste código para tal tipo 
de compartimento. 

CAPiTULO XV 

DAS ÁREAS LIVRES DE lLUMlNAÇÃO E VENTILAÇÃO 

Art. 150 - Para eleito deste codigo, as áreas li vrt:s se 
classificam em principais e secuudárias, podendo ser abertas ou fechadas. 

Parágrafo Único - As {rreas principais iluminam e vemilam 
cômodos de utilização prolongada com exceção das copas, cozinba, e quartos de 
empregada, que poderão ser iluminadas e ventiladas através de áreas secundárias. 

An. 151 - As art:<L<; I ivrcs pnm.: ipait; deve r <'io :"ll ll :> lil/CI ao:; 
• seguintes r cquisitos: 
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I - areas abenas: 
a) ter a largura dt: I 50ru lum metrv e ciuqut:ula centunetro:; 

ua:; edificações com alé 02 (dois) pavimentos; 
b) nas edificações de mais de 02 (d01s) pa,.nnentos Ja átca 

será dada pela fónnula L = I ,50mjn...-+ 0,40ru (N-2), sendo "N" o numero de 
pavimentos; 

lI - áreas fechadas. 
a) ter área núnima de 8m: (orto metros quadrados) cu111 lunna 

geoménica que admrta a inscrição de um círculo de 2m (dois metros) de diâmetro 
mlnimo, cujo centro esteja situado na perpendicular ao meio de cada vão de 
iluminaçiio ou ventilação a <1ue sirva; 

b) pem1itir ao nível de cada piso uas cditicaçõcs de nrais de 02 
(dois) pavimentos, a inscrição de um circulo cujo diâmetro mínimo seja calculado 
pela fõrmula D =2m + 0.50m (N-2), sendo "N'' o número de pavimentos. 

§ 1° - As arcas de iluminação abertas Qll fechadas terãO lmgura 
uúnima de 3m (três meLrOs) sempre que servirem a mais de uma unidade 
domiciliar. 

§ 2° - Para as áreas sccundúr ias os li11orcs 0,-10111 (quarcnla 
centímetros) e 0,50rn (cinquerrtn centímetros) das fórrnulas de que tr aia esle art igo, 
serão reduzidas respectivamente, pam 0,20m (vinte cenlimelros) c 0,30rn {trinta 
centímetros). 

§ 3° - Quando 0 pa\UIICIIlO de "piay ground" for llllCrll!IIICIIh! 

\asado, não part1cipará c.omo "pavimento'' nos c:ilculos das larguras c drnmctros 
de que trata este artigo. 

Art. 1.52 - Salvo exceção expressa, todo comportamento 
de"erá abnr para o exierior das e-drficações, com dJspositi,os que assegure a 
rcno,·ação pcnnan.:nte do ar 

Parágrafo Uruco - Não se cons1derará como fJ<111e o exterior a 
w1ica aber1ura de compartimento que dê pam varanda, alpendre, área de serviço, 
etc., com profundidade superior a 2,50m (dois rr rclros e cinqucnta centinretrus) 
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AJ1 . 1.5:S- :sempre que qualquer companimcmo iluminação sua 
pwi'um.lidctdt:, tm;tlida a partir dessa abertura não poderá exceder de O:l (três) 
vezes seu pé direito. 

Atl. 154 - A supetilcic Jas aberturas para o exterior devt:rá 
obedecer às seguintes áreas relativas mínimas: 

a) I /6 da supefíicie do piso para compatiimento Je 
permanência prolongada; 

b) 1/10 da superficie do ptso para os compar1imentos de 
utilizayão eventual. 

Parágrafo Único - As áreas relativas de que trata este artigo 
serão alteradas, respectivamente, para 1

/. e I /8 da área do piso, sempre que as 
aberturas derem para varanda, a lpendres, áreas de serviços, ele. 

Art. 155- As vigas uào deverão ler altum supcnor a 1/7 Ju pé 
direito do compartimento. 

Art. 156 - Será tolerada para comparti111eulo ele utilit.a<,:ão 
eventual, a inexistência de jmtelas, desde que sua porta de acesso ao exterior seja 
dotada de bandeira móvel, com a mesma largura de porta c até o teto d() 
compartimento. 

Parágrafo Úuico - Não se compreendem na disposição deste 
artigo os compartimentos com áreas superiores a 4m2 (quatro metros quadrados) e 
cujas portas extemas abram para a varanda, alpendres, e áreas de serviço, etc., 
com mais de 2,50m (dois metros e cinqucnta cculimelros) de proliutdidade. 

AI1 . l57 - Os corredores ele uso comum ou uiio, de extensão 
superior a 15m (quinze meiJOs) deverão dispor de abertura para o exterior 
obedecidas as prescrições deste código relativamente aos compartimentos de 
ul ilização eventual 

Art. 158 - As escadas disporão de aberturas para o exterior, 
por pavimento, que assegurem adequadas iluminações e ventilaçâo. 

Parágrafo Único - Nos edificios de mais de I O (de?) 
pavi111euto~ tipo as áreas de iluminação das escadas assim terão as tu..:s111as 
dimensões das elll:onlradas para os edificios de a lê I O (dez) pavitncnlos tipo. 
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An. 159- Us ··hall:; ' d~.: el~.:vador de'verào, por pa\.llll~o:nlu, ter 
assegurado 1lummação natural, ainda que indireta. 

Art. 160 - Serão adm1Lidos ihuninaçào c ventilaçüo por me1o de 
poços nos san1tãrios e nos corredores de até 15m (quinze metros) de extensão. 

§ I o - Para os sanitários admite-se, ainda que a vcnllluçãn s~ja 
fe ita através de outro sanitario, desde que este lenha o teto rebaixndo, \Jb-.;cr"ada a 
d•stfincia máxima de 2,50m (dois metros e cinquenta cenlimctros), entre o viio de 
iluminação e o exterior. 

§ 2o - Para os s;mitários pertencentes a uma 11 tcsma 
propnedade admite-se a iluminaç:io através de outro sanitáno sem o 1 cbaixo 
observada a distância máxima de 2,50m (dois melros e cinquenla centímcL10s). 

Art. 161 - Os poços de ilwninaçào e >venldaçãn tbcràu 
subordmar-se aos seguintes requisitos: 

a) acesso que permita lacJI mspcçào; 
b) largura e área mínimas, respectivruw.:ulc, tlc 0,80m (ortenta 

cenlimelros); 
c) revestimcuto intento adequado. 

Art. 162 - Todas as paredes de áre<.rs llltC:OJas 1.: tk: puçus de 
duruiuaçãu e ventilação deverão ser pintadas em cores claras c tonalidades 
moderadas. 
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CAPÍTULO XVI 

DAS I.NST ALAÇÕES 

SEÇÃO I 

DAS INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E ELÉTRICAS 

Art. 163 - Toda edificação deverá d1spor de reservatório 
elevado de água destinada ao co11sumo de seus ocupa111es. 

§ I o - No caso de prédios com 04 (quatro) pavimenltls ou mais, 
deverão dispor de reserva para incêndio, conforme exigir o Corpo de Bombeiros. 

§ 2° - Para os efeitos deste artigo, capacidade de reservatório 
.elevado será calculada para o consumo mínimo de 02(dois) dias com base nos 
seguintes valores: 

I - para edificação de destinação não residencial, 60 (sesseuta) 
I i tros por pessoa; 

11 - para edificação de destinação residencial, l 50 (cento e 
cinquenta) litros por pessoa; 

lll - para hotéis e hospitais 250 (duzentos e ciuquenta) litros 
por pessoa. 

l V - nas edificações de mais ele quatro pavimentos que 
dispuserem de reservatório subterrâneo, será obrigatório a instalação de. pelo 
menos, duas eletro-bombas. 

V - uão será permitida a instalação de reservatório subterrâneo 
na parte da galeria pública, nem nos passeios. 

Parágrafo Único - A execução de instalação elétrica nas 
edificações e o material nela empregado deverão obedecer às especificações da 
A.B.N.T. e ás instmçôes expedidas pela concessionária do serviço de distribuição 
de energia elétrica, ESCELS/\- Espírito Sanlo Centrais Elctric<~s S./\ . 
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~EÇÃO 11 

DAS INSTALA(ÕES DE ELEVAOOR.ES 

-
Art. 164- N<ts edificações em que St::Ja obngu1o11a a I.)XIStcuc•o 

de elevadores, sua mstalação dependerá de requerimento de licença acompanhado 
de projeto e memorial descritJvo, observadas as nonnas da A.B .N.T para a 
espécie. 

Parágrafo Único - Serão peças obrigatónas de p10Jt::lo de 
rnstalação: 

I - cópia de planta aprovada pela qual se observe a pos•çào dos 
elevadores e •~p...--clivas casas de máquinas; 

11 - plantas e cortes do pa ojcto de instalação e casa de 
anáquina; 

LU - especificação de marca de fabricação potência do motor. 
Sistema de comando, capacidade, velocidAde c sisle111a de segurança. 

Art. 165 - Não será hcencmda a anstalaçào de ele\ adores que 
não disponham de indicadores da posição por pavimento. 

An 166 , Só poderão encru regar-se da mstalação de 
elevadores as firmas legalmente habilitadas e inscritas na Divis:lo de Tributnção da 
Prefeitura Municipal de Marechal Floriano . 
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SE~"/\.u 111 

DAS INSTALt\<;OES ESPECIAIS 

An. 167 - Em toda unu..ladc habitacional. 1 c:>sah ada a du tipo 
popular, será ob11garória a instalação de: 

Cabos para linhas tdeiOnicas, de acordo COill as normas 
estabelecidas pda e111presa concessionária. 

Art. 168 - Ressalvados os pt:qucnos aparelhos de uso 
md1vidual, as instalações de condicionamento ou de renovação de ar de\ crào, em 
qualquer edificação, obedecer a nonm NB-1 O da A.B.N.T. 

t\rt. 169 - As edilicações de mais de três pavimentos deverão 
dispor de instalações e equipamentos adequados ao combate auxiliar de incêndio, 
dentro de modelos c especificações do Corpo de Bombeiros, do Estado do 
Espírito Santo. 
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CAPÍTULO XVII 

lJ/\ ESTETICA DAS EDIFICAÇ'ÕES 

--
SEÇÃO I 

DAS FACHADAS 

Ar L 170 - Nào será licenciada a edilica<,:ãu CUJO pwjetu 
apresente fàchada que ultrapasse o consenso comum ou possa quebrar a hannoni(l 
do conjunto arquitetõnico do logradouro onde vã situar-se. 

Parágrafo Único - As fom1as usadas em obras de caráter 
monumental, não podem ser transp011adas à escala rcsideucial. 

1\rL I 71 - Não será pennilida qualquer s:diêm:ia úa fJCU tt! da 
fachada correspondente ao pavimento térreo, qu1mdo a cdi li cação se situar 110 

alinhamento de gradil. 
Parágrafo Único - Havendo recuo da edificação, admitir-se-ão 

saliências nào excedentes de vinte centímetros em relação (10 alinhamento 
aprovado. ..·~ ·. 

1\rL 172 - Nas editíca~:õcs consrruidas 110 alnrhamento do 
gradil, será vedada a instalação de esquadrias que se abram com projeção sobre o 
passero. 

Art . I 73 - Admitir-se-á execução de balanços nw1ca 
excedentes de 50% (ciuquenta por cento) sobre .a linha de 1ccuo, à partir do 
segundo pavimento da edificação. 

Parágrafo Úuico - O disposto oeste artlgo não se apl ica às 
edificações no alinhamento do gradil, exct:to as sqjcitas a gabarito pré-fixado. 



Ait. 174 - As C<Jsas de mâqumas de dt:,adorc~ r~s.:r .JHlllllS 

ou qlJJllqu~:r outro elemento acessório aparente, acima das cobertura:; de\ erão 
inc{)rporar-se ã massa arquitetônica da edificação, recebendo 11 atamcntn 
compatível com a estética do conjunto. 

,-

SEÇÃO 11 

DOS TOLDOS E MARQUISES 

Art I 7 5 - Será pcmlitida a ínstalaçiio dc.: toldos de lona, 
plástico ou alumimo na frente das edificações de destinação não residencial, desde 
que satisfeitas as seguintes condições: 

f - balanço que não exceda à 50 %(ctnqucrua por cerUOJ da 
largura do passeio, nem de qualquer modo, à largura de 2m (dois metros); 

U - altura de 2,40m (dois llll!tros e quarema ccntimctrosl em 
relação ao ní\el do passeio; 

UI - não prejudiquem a ar borizaçJu e a rlurninaçilo e não 
tJCultem as placas de JJomcnclatura de logradouros; 

Art. 176 - A instalação de 10ldos na Sc:t.le Jo Munrcrpro de 
Marechal Flonano, só será pemritido mediaute apresentação de projeto e 
requerimento dirigidos ã Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, sendu 
obrigatório parecer da Secretaria Municipal de Turismo, quaulo :i viabilidade ou 
não da colocação do toldo 
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1\rt 177 - Será pennitida a constr uçül' d..: 111i1J qui::.cs CIH 

edilícaçôes de dt;:stinação não residencial, obedecido os requisitos seguintes: 
I - não excederem à 50 %( cinqucnta por cento) da largma du 

passe1o e e111 qualquer caso, a largum de 2,50m (duis metros c cinquenta 
centímetros); 

li- altura de 3m {três metros) em relação ao nivel do passe1o: 
lll - não prejudiquem a arbori7..açào e a ilwninação pública c 

não owltem placas de nomenclatura de logradouros: 
I V - serem confeccionadas com matelial incombuslivel e 

durável; 
V - disporem, na parte superior, de calça111cuto no sentido da 

fi'tchada j wtto a qual se instalam calhas e condutores de águas plu viais; 
VI - disporem de cobertura protetora, quando revestida de 

material frágil. 

1\n. 178 - A altura c o balanço das máquinas, numa mesma 
quadra, serão w1i1brmes e fixadas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbru10s da Prefeitllfa Municipal de Marechal Floriano. 

Parágrafo Único - Em edificações de situação especial ou de 
catáter monwnental, admitir-se-á, u juízo do órgão competente técnico, a alteração 
da altura ou balru1ço do que trata este artigo. 

Art. 179 - Nas edificações construídas e111 lugmdouros que 
apresentem declive, as marquises serão escalonadas em ta11tos segmentos 
horizontais. Quantos sejam cbnvenientes, a juizo da Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Urbanos. 

Art 180 - O pedido de licença para construção de marqwses 
seni instruido com projeto que conterá os desenhos de seu conjunto as 
con-espondenles fachadas, projeção horizontal d.o passeio, com localização de 
postes, árvores e obstáculos d.e qualquer natureza, ·seção transvcr'Sal de marquises, 
com detemlinação de perfil, cortstituição, localização élc focos de luz c lnrgura de 
passeto . 

bU 



• úJ!~r:féitura 9rCunicipa{ae 9/i:trechà{ 'ij{ànano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Parág•alb Unieo- A l~111 cJus desenhos de que !laia este <llllgu. 
acumpanhani o pedido, breve mcmor ia I descritivo e especificação de materiais a 
serem empregados. 

SI:.~'ÃO 111 

DAS GALERIAS 

Al1. I 8 I - As galc11as intcmas terão larguw c pe uu cttu 
correspondcntt.: a Jf20 (um vigésimo) de seu comprimento, observado:; l):i ruinimos 
de 2,80m(dois metros e oitenta ccutimetros) e 3m (três metros) respectivamente. 

§ I o - Serj proibida a utilização de galeria com " hall" de 
elevador ou escada 

§ lo - A rluminaçào de galena poderá lazer-se cxclusiHuncllll! 
atra\és de abertura de acesso, desde que seu comprimento não exceda dc: 

a) quatro vezes a ahura da abertura, quando houver um :;é 
acesso; 

b) oito \CZes a allllra da abertura, nos dclllais cm>U$ c,; quaudc 
situadas, pelo utcnos, duas delils IHIIII só plru10 horizontal. 

§ 3" -. Não observadas as exigências deste ar I rgo, dt:verá 2 

galeria dispor de aberlui·as· comph.:mentares de iluminaçfio, até as!icgurnr ~ 

proporçiío de que trata o artigo 152 deste código 

SEÇÃO IV 

DAS VlTRINcS E 13ALCÕbS 

A rl. 182 - A iustnla<,:fio de vitrine sct<i ~clllrllrda qumHio n;lc 
Jllcjudiqut: a rluminação, a ventilação c a circulação c não líra a cs1c1i<.:a 111 haua 

§ 1''- Scrí1 admitida u t n~la1:11;5o de vi1r i11e c halci;e~: ..:111 "hall 
• Jcss~·s ~·urHpilltim..:nlos pam m; nriuÍillllf; cstabdccit!os neste código 
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* 2" - Scn1 pt oibtda a mstulaçào de vth 111C uu balclics. 
a) em corredores e passagens; 
b) nas fàchadas com projeção sobre o passeio. 

TÍfULO VIl 

DAS NORMAS ESPECWS PARA EDlFlCAt,-<)ES 

CAPÍ"I ULO XVJlJ 

OAS EOIFJCAÇÕES PARA FINS RESIDENCIAl~ 

Sl:.(ÀO I 

DOS EDLFICIOS DEAPARfA.NlENTOS 

Art· ~.83 - Os edllkws de apru taJncntos dcverao subordH~<u -se 
às scgumtcs cxtgências; · 

l - estrutura, parede, ptsos, lorrus e escadas c umteriul 
tneombustívcl; 

lJ - instalações e equipamentos para combate auxthur de 
mcêndio, na fonna do artigo 169 deste código. 

ru - elevadores com as especiliéações previstas nos arttgos 
164 e 166. 

1 V - serem tlotados com o exigido neste código, de garagens 
ou áleas de estacionamento de automóvel de uso pessoal, pnm cud<! apnrtwucnto. 

V - disporem, no mínimo de uma sala, um quutio com 9m2 

(nove metros quudrados). um snnil:írio c nma cozinha. 

62 
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An 18-1 - Nos cJillcios de 03 llrês) uu utats pa\lnh.:llhl::- "t:ta 
obngatóna a extstcncia de instalações destinadas, a portana no ~ball .. de eutrada, 
e caixa de correspondência_ 

Parágrafo Úuico - Quando o t:dificio dispuser de menos de 03 
(três) pavimentos, será obrigatória apcnl'IS a instalação de caixa coletora de 
correspondência por apru1amcuto em IÓCaJ visual do pavirncuto lérTeo. 

At1 185 - Será pemnlida a existência de umdadcs Je 
destinação comcrctal em edificros de apartamentos, desde que ocupem totalmente 
p3\lllli!DIO WSLÚúO dos destmados às unidades residenciais. 

M . 186 - Os edificios de apartmm:ntos de d!.!stinaçào 
exclusívautt:ute tl.!sideucial poderão, conl'onnl.! o caso, ter seu paviuteuw térTcO 
totalmente vasado, parcialmente ocupado ou ainda, towlrnente ocupado por 
tu1idades residenciais. 

§ I " - Os eúificios terão seu pavrnreuto tén·co tvtalmentc 
\asado: 

a) quando, dtspuscrcm de mrus de sete pamnentos rnclusl\,e 
garagem c: ·'pia.)--ground"~ 

b) quando SuJeitos à instalação de elc~o-atlores; 

c) quando julgado conveniente pelos órgãos compclclltes da 
prci\:Íiltra 

§ 2° - Os edilicios residenciais só podcrilo ler seu pavimente 
térreo totalmente ocupado por uuidades residenciais qu<Judo dispuserem de, nc 
máximo, 03 {três) pavimentos, (o térreo e mnrs 02 superiores) c garagem 

§ 3" - Os edifícios residencrais poderão ter seu pa'.lmentc 
térreo com 50% de sua área ocupada por uuidadcs residencmis quando: 

a) dispuserem de até no máximo, sete pa\imcmos. alem dt 
garagem e '·pJay-ground''; 

b) não sujetlos ã instalação de elevadores. 
§ 4°- O pé direito do pavimento vasndo total ou par ~• iahncnle 

não poderá ser interior a 2,20111 (dois metros e vinte ccnlírnetros) nem superior :: 
2,50m (dllÍS mctrl1S e cinqucnta ccnlimelrns) 
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§ su- A editicação com play-t,JTound totalmente vasado poderá 
dispor de salão com instalações exclusivamente para reunião, desde que situado na 
sua parte posterior e sem acesso direto à via pública. 

SEÇÃO 11 

HOTÉIS 

Art. 187 - As edificações destinadas a hotéis além das 
disposições, desta seção e das relativas as edificações em geral, deverão 
subordinat-se às seguintes condições: 

I - vestíbulo, instalação de portaria e recepção, sala de estar, 
leitura ou correspondências, rouparia e salão de desjejwn, se não dispuserem de 
restaurant~; 

11 - no pavimento térreo, o recuo ·mínimo de 5,50m (cinco 
metros e cinquenta centímetros) em relação ao logradouro principal, com 
utilização da área resultante para acostamento de veículos; 

111 - instalações e equipamentos para combate auxiliar de 
· incêndio dentro de modelos e especificações do Corpo de Bombeiros. 

Art. 188 - Os dormitórios deverão observar a área mínima de 
12m2 (doze metros quadrados) não computados os "halls" de entrada. 

Art. 189- A área destinada a copa e cozinha deverá equivalet 
a 0,70m2 (setent~; cer;ttú:netros, qu~.dradÇ>s), por dormitório observando o mínimo de 
20m2 (vinte metros quadrados). :· ··:. · ·· .· ~ , · .... ~ ·~ .' 

§ 1 o - A cozinha deverá ser dotada de instalações frigorífica~ 
adequadas, para guarda de alimentos, e de sist~rria exaustor de ar. 

§ 2° - Nos hotéis de mais de 03 (três) pavimentos, a copa
central deverá comunicar-se çom as copas secundárias situadas obrigatoriamente. 
nos diversos pavimentos mediante ~levadores. . 
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A 1i . 190 - Excetuamlo-se os tl•lllliÍlÚIIOS dotadu~ de 111stala._;ôcs 
:sanJIÓmJs priva! I\ os, catla pavimcuto tlcvcní dispor de reler i tias insta l a~·õcs por 
grupo de 06 (seis) donnilórins, nas seguintes proporções: 

Masculino: OI (u111} W.C. - OI ( 11 111) la\'al01io - Ol(u11i) 
mictório- 02 (dois) chuveiros. ' 

Fc111ininu: OI (um) W.C.- OI (um) lavatório - OI (11111) bid~ ou 
dw.:ha- 02 (dois) chuveiros. 

§ lo - Os donnitórios que níio disponham de instala~:õc~ 
sanitát ias privali vas deverão. 

§ 2° - /\s ins talações sauitária!'; para cmpr cgadas :;crã(l isnlnda ~', 

tias de uso dos hóspedes, estai.Jelecidas a proporçflo de um va!Hl salli t:irio, 5 
lavatónos, G mictórios e 5 chuveiros para caJa grupo de 20 ( vinle) empregados, de 
cada sexo c isolamcuto individual, qunuto aos vasos sanil<irios 

/\rl. 191 - /\s lavanderias, quando houver, kHíu ~uns pn1 cdr:~ c 
pisos mvcstidos de material liso, irnpcnneúvel , e t.le\·erflo di!ipor de scçi''!cs para 
depósitos de roupas servidas, lavagctis, scc<Jgcm c 1-!Uarda de roupn li111pa 

/\rl 192 - Os con·cdorcs devcriio Ler a largura c pé d 11 c !lo 
1níui11tO de tespcclivnmcntc. 1,50111 (um 1nctro c cinquc11lH Cl~ntíntclros). a 2, "Ont 
~dois IIIC!J\lS c <.;inqucnta centímetros). 

Arl 193 - Sc111prc que a .:drlicac.:iio dr<;pusct , 1111 ' ·C'!!_IIIId P 

pavimemo de compartimento destinado a rcs!auranlc. salão de ~lar. sal;!o de 
I· • • 

recepção ou outros de igual importância, a escada ·de acesso a esse pavimcuto, lerá 
a largura 111 íni111a obrigatória de 2m (dois melros). 

Art. 194- Os hotéis de três ou mais pavintcutu~ dcvcuit, dispor 
de pelo menos. 2 (Juis) elevadores sociais e um de servi~:n, ohscrv:Jdo o di:-;poslo 
nos artigos 164 e J 66. 

1\11 I 'I" +'I ,,'1 d 
' 

• ' 1 + ' 

tl!Sp!1t dc <.:~J >ili·o para g11:11d<t de IL:Íl'Ph•:;, tf._ il' . •td" C!!lll ;I: • .r: • 11' I'. I·_ :1 
~údi!!u . 

G5 
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.. \tt 19o - \s echticar,:ucs J c.stmaJa, a mul~1 s .tlun da" 
dt:spostr,:ocs ptC\ r:stas no capitnlu 11 desta lc1, dch·r;lo: 

1- respeitar :1s li1ixas Jc pnlleç5o da" wdn"ias. 
11 - di!'por, no ll tiÍlirno. de parqm:s de c..-;tactou<nl tCtllo dt· 

vc1culos cum UJIIil \'aga para cacla dunnit(u io, 

lll- obedecer a recuo min111111 de 5m {cmcnmcllll~) c111 ldil\':Jtl 
ao liuute Ja f;ll\a • .k proteção das Hi<Jm 1as: 

IV - dispor de cozinhns c mstalaçücs sann:inas na lll t•pmç:iu 
pt c\ 1st a nos artigos 190 c 191 rcspccli,amcntc: 

V - dtspor de scniço de adnunistnu;ãu com ··IJalr - \lc ..:spaa, 
pnn<H ill c rouparia; 

VI - ter rcstmuanle ou lanchonete na proporção dt.: lnr, (lllll 

ntelru quadrado) pu r dm milúrio. 
VIl - dispor de iustaJa,·ões p,ua combate a i11cêndin 

SI;(,. Au 111 

DOS ASILUS 

1\rt 197- Os asilos. alem das conJrçues c" rgithr ~- nc:-.tc cod rgo 
jJata ;.ll> coustnh,:ol!s. dcYerão dispor das scgmntcs dcp-:ndcncms: 

I - sala de ndnunistraçiiv~ 
11 - gabinete médico deutáno .: cnli..'1maria_ 
111 -gabinete de lrnbalho c leitura. 
I V - fam1ácio. 

§ I o - Os con1partimcutos dcsl lnJdos a d<lfllllt\11 '''~. Sér<lu 

Ct)lt:;lruiút•s eu• IJHVilhões disti rrtos, por sexo, t•hsef\ando o pc dinlitn 111i111111o tlc 
3,20111 (três metros e vinte ccntiruetros) c limitar sua t•npacidadc an nt:hiutn de 
trrma lcuns 
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:;> .c· - 1~111 cada p(lvtlhào den:rú ler o 11rtllllllll de 05 1 CIIH.:o) 

samlários dotados cada um de: un1 vaso, um lavatório. um dwvciro c 11111 btdê ou 
ducha, quando localizados no pavilhiio destinado ao uso do sexo ll:rninino 

Art. 198 - As enfe1111arias tk:vcriiü c<Htrportar, ale111 tlc 
UO!IIHiúnos pai a doc111cs as ~cguinl c.~ in:;lahlçõcs: 

I - sala de curativos e tratamento ntêdicu; 
11 - roupat ia; 
11 1 - !'anitário COIItplclo. 

'..). 

§ 1° - As enfermarias puderiiu Súl cotrstiluidas de uma uu llHliS 

lll tiúadc.:s, de.: acordo com a capacidade dú asi lo c sua lotação deverá corresponder 
a I 0% dessa capacidade. 

§ 2° - IJcvcrà ser observada eo11rplela sepma~ào por st:xo 
quando aos donnilórios. 

Arl. 199- Em asi los para ll l<.:llutcs, c.:xrgn -~e-;tu. além dns 
Jcpcrtdêndas previstas nos artigos 2 12 e 2 13. in:;;lalaçflcs cscnlnrcs compkl<t'i. 

ArL 200- Não ser:Í.!Jcnnitida etfilit:ar,:iio tlc:->lllt<tda a asilo lllllll 

raio de SUO (quinhentos) metros dos estabelecimentos intfustriai c; de divct:sões, 
instalações penais. depósito de innam;ívcis c estações tmlo-lcrrovtút iDs ou 
aeroportos. 

A ti. 20 I - i\s cdifícac,:iks <ksl tlladas ct m.ilos mio pud..:r iio 
menos de 5rn (crnw 111etros) úe qualquer ponto das úivisas dn terreno nndt! se 
situarem. 

SEÇÃO IV 

DOS I IOSPITAIS 

i \tl :!U:! - .t\s edrlicaçiics dc5ttll:Hl:ts " lii• ;I'Ít.H ; :til-t n da·. 
ltsposr,;lics desta scr;iio dcvct ào di:,lwr tk:: 
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I- :>1:>1\!111.1 d.: llalilll l<!llhl ollk•JIIatlu de estlllll \.llllll!~l<.nl ll.tyõlll 

d..: alhrciii..:s uvs huspitaís de doençm; h<ulSIHissiveis c, Cl ll lodos o•; c.:a~us qnando 
uilll servidas pela 1 cúc th; esgotos, 

li - m:;talaçõcs c ínciuewçàu de tle1111 n~. 
111 - Íll!italaçücs c cquipalllcnlos pnra CHI!lhatc au-..tllar dl' 

mc.:êudro. sct;uuJo moddos. e especificações do Corpo de Bvmberms Jo Esratln 
I V - grupo ~cr:ttlor prup1 io pam supm cn:nlual I alia de 

cncrgra. 

A11. 203 - os quw tu:> desl i nados a pacientes dcv~o:l(iu ler as 
arcus miuin1as utcis, n.:spcctivmnenlc. de 9m'' (nove melros quad1ados) c t ~ 111 ~ 

(doze metros quadrados) para um c dois leitos 
Parngwfo Umco- Os quartM Je,·etàotcr pun_-dcs rc\dlitlas de 

111atcnal la\á\el e impenneável, dotadas d~: p011as com I:Hgura 111inima de um 
metro 

A1 t lllcl - As tlq.l~o:IIU êllcia:s 111d1 ~ idw11s tk;:-tlll itda:; :1 
enlctmemis Út.:\t:l ão ter o 111ínuuo uc 9m0 (uovt.: metros quad1 :1dos I 

An 205- I uúu lla\ llltcntn tle:;tnmdo a l!!llos dl.!\t:ra di'l"''' de 
cup;t. com <111!3 corrcspond.:nte a 0,-Wm' (qnart:nla ccnlimclros <ru:ulradusJ por 
leito. obscn a tio o mimmo de C>m: (seis metros qwu.h adus J tom p;u t'llcs 
totahncute revcsl idas de antlejos c pisos em lath ilhas tm ttmlcrial similar 

Art. 20<> -As l'alas de cit nrgta dcvct;io IL'r t u s l ahl\'ÔL~ pilla :u 
conúicronildo c ilum1nar,:iio anificial adequada 

An 107 -As enli.:nnauas mto )'Oderao t·untet rnats de llo 1 ..;;::1'-J 
lertn;; cnr c:Jda subJJ\ 1sào e o total de letlos, por culc•mana u'itl pntb :i sct 

supe1 ior a 36 (tn nta e seis). 
Panígrafo Uuico - A área cott cspundente a cadn lc1tu s•;t;, de 

:im~ (cinco lllCtros quadrados) nas culennarias para maiotcs de 12 (dm.e ) num;. c 
~111 1 (três lll~'lll1S quatll:ulos) uas d~sli tt:u lao: :1 t• rimt•:a•· · ti; 11 tdn ·1 :111' 
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/\rt 2U8 I mlu pa\ IIIH.:IIhl ÚC\ ct:t JtspDt de Lolllpat 11111~11111.; 

destm.lllos a c.;urath os com área mmima Jc I Om' (dez metro-: qu:tdwdoo; 1 

AI1 2119- A :nca dcstrnada a copa c Cll/lltha tle\Ct:i l'IJIII\ah:t 

LI U_5Um tc.;utqucuta C\:Uiuuclros quadrudos) t>tn lcit1>, c•hs~:1 \,:do n minuno ele 
3om= ltnnta metros quadr.tdos ). 

§ 1°- A C07111ha não pudera COI11llliiC;II·SC CUIII llCIIhlllll lllllt• 

compartintcnto. rcssal\ada a copa. 
~ 1" - Nos hospitais de uwis de um pavuncutt•. a cppa t:\.'1111 a 

deverá cotltUIIiear-se, cotn as s ccuHdát ias, situadas lltlS di\'~o:rsos pnHtlt'lllo~. 
mediaulc e levadores monta-carg<L 

Ali 210 - Cada flll\ IIIICIIIII dt:\.CI a dr:-pot de iuqalaç•Jc~ 

samtanas na ptopurção de um vaso sanilario. um chu\ciro. por _gtupo de 111 (dez) 
lcttos e reunidos por SC\0, sendo obscn ado o ist,lmncnlt• iudh idual q11:111do :ws 
'asos samtanos. 

Parát!ralo Umco - Para o-; cfctlos deste aliÍ!W, n:1tt se 
' -

computarão os leuos, situados Clll quartos que disponham de instalações :--amtát ias 
privati v<ts 

Art 2 11 - Cuda 1JCIV1111t.; l11u dc\lc t it di~I IIH de Íll ~tnhtçôes 
sanitarms p;ua uso privativo úc empregmlos co111, 110 IIIÍIIÍIIto, 11111 \llSU -;anitiltiu c 
um la' atótio 

An. 112 - 'icta ohn~awua a tn,..talaçãu de l;l\ .mtlct·ia ;~dcquatl<t 
a desin ICcç:lo c t.'Steril i:r.ação de roupas. 

Arl. 213 - Os correJorô Jc au.-sso as ~nletmana, quandê 
Jestlllaôos ao trJsiSito, de paciente. salas de cllurf!ia. ou Ulllros compartim..:ntos de 
igual irnportii11cia, lerão largura mínima de 1m (dois n~<.:lro~) 

Art 2 1 'I - Cada p<tvillll:lllfo tk:vcr;i di~por de ;ír ea utd 11111111110 

de I""' . t quin;c lliCIIt>~; q11:1dr mlos) dt·slill:ula ;\ p~·ll~~<llt•~llrn d·· 'i•·it·utlt• 
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.t\J t 215 -lh UJ\t:I~IS pél\IIIICIII<>S tk'\d.!•' t:()IJliHJil:ll- ... .! .1111.: 
''- :ur.J\CS ú.: vdo mcHos. uma t->seada ou rampa de 1.5Um 111111 mt:lm c Clllqnc111a 
cellfimctros) de largura 

Pm:igrafo lJtiiCO - A c.l\:cll\tdad~: anúxinw pcntlalldn p:u:t "" 
IOII[>ll." assi 111 scrú, de 8%. 

A ti 21 O - l):; hosptt.IIS c.J.: 111<11:: c.k dnb pa\ IIIICIIIO!i tk\ Cl ;1(1. 
ubng;JtollaJllente, dispor de ele\ admcs sociais e de scf\ tços .. obq:l\·ac.l" o c.hspnslc.t 
nos :lrlagos. 161 ;i 166 

Parógrali) Único - As cabines dos clc\aJwcs dt:\c..:t;in tca 
dimensões c.Jue pcmlitam o transporte de maca para adultos. 

Art 217 - Nos hosp1la1s que não dt~pusclclll c.h: dc,adc•H:~. 
::.crã obng.atotta a cumuuicaçiio de pa' imentos por mc11> de r.unpas. u:iP pn<lcnd{t 
distw nwis de 80m (oitenta metros), do contptulitllenltt ckslinmln à pu~o:tc nt<:s. c 
cnfennarias, salas de ci111rgia e úe c tu nl i vos c Jc 01111 os de igual ÍIIIJHHI:111L:ia 

J\rt 218 - Us estilbdccimculos destinados ao att:uduuc111u .ts 
panunc111e::. bom assim as dcpcmlências d~ hospit;us C.(Jnl a mesma finalidade. 
além das dispostções deste capitulo. úcvctào Lltspor de 

I -O I (uma) sala de parto pat :t c.:adn g•upl> de 25 (viu! ~.: c c.:int't tJ 
leitos; 

11 - berçano com cap;.tcidÃtlh: CtJUÍ\ ulcnfc ao lllllltcw de lci!t ts 

(,\Pi I UJ .O XIX 

IJAS EL>li-IL'A\ ÕES PAR..'\ FINS UJMf:.RLI \ IS 

Att 219 • Dos cdtlictus ~aru csc111onos ro111 llt.tis de O I 
(qualto) pa\ Ítllclllos, aplicam-se e11tt c Ottlras caltivc..:i!-1 as disposi~ões prc\ i :,lilS nos 
artiuo.; 111 ;i f1R tlcslc coc.li!'n 
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ESTADO DO ESPÍRJTO SANTO 

D. \S LOJ. \!) ARMAZENS 1: I Ji ]'U~IIIJ:-. 

/\ ti. :no - l'ma lojas, tu tnazcn:; c dt:(Htslius, akt11 d;t:; 

dtsposu;õc:; deste código para as cuilicaçÕCS Clll geral. C obtrg;JIIlllll O alclldlliiCIIIO 
dos rcqutsttos desta seç-Jo 

Art. 221- Será per nuttda <l subdtHsau de lnps. amta'~ .,_ ou 
(.lt!pósitos deste qlll: as <irem; resullmlles uàn ~cjam rn lerror cs n 18m~ 1 dc..:t,ilo 
11tctros quaúrados) c tenham p10jetn rcgularmcutc aprovado. 

An. 122 - As IOJ<IS CJUC SI! nlrrcm J><Ull .ts g.1lcrm~ pod~·r.iu ter 
dtspensad<l!> as ti um mações e \ cntilação dit etas. qu:utdo sua pmlirmlitbd~ não 
e.xceder a largura da galena e o ponto mais t.ltslaulc de sua fret I c. em r da~·:io ao 
acesso da própria galeria, nilo cxccdct de quatro vc7.C..<: a latt.'Ura desta 

Art. 22J - Nas cdilicaçõcs dcsliuada~ a lliJ:lS, anr~;t/Cii:' ou 

dt:pliSIIv<: ale som· (cinqw.:nla IIICIHlS quaur:u.Jo"l. UC\Ciiill cxisur por tlllitlatlc c 
por sc-.:o, no minmto tml samt:ino dotado de. um \aso, c tllll la\alóllo. c as paredes 
rcves1tdas com azulejo até a altura de I ,50m (um melro c cmqucula ccntimctrosJ. 

Art. 21•1 - Nos armazéns c depósitos, os loc;us th: lmlwlho ll<i\J 

poderãtJ, c.:olltUJlicur·S~ diretarncutc com cOtll (lilllÍll !CII Ios d..:sti11mlos a dor tnitorit.!S 
ou sanilátios 

' 
Art. 215 - As edtficaçô.:s dc~tllradns a tlcpu~nv tlc matcrratS de 

liJctl combustão deverão drspor de instalações couua incêntl1o e rcspccti\o 
equipamento, de acordo com as cspcciticaçtics fomcctdas pelo Corpu de 
Bombeiros · 

7 1 



P~f!feitura 9fCunicipa( áe 9!fi:trecfütl~~riatw 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SEt,';\t J 111 

lJUS RI·.S 1 t\URt\N ll:S, BARI:S I• LAS;\~ IJI I \NCI 11 . 

1\rl. 21() - As t.'<.h li caçoes dcslnmJus 11 11.!!-oiJm nnlc.:s .11.:111 ti~: 
ub:;cr\.arem as nunnas desta seção de\ crão dispor de: 

I - Salão d<! rclckões. com :írea mimu1a tlt: 10m1 11ru11a llldltl!> 

qu::uhaJosl paJ .W.:.-. rc\estidas de material unpclnH.:;hel. ;ué n altura de 2m {dois 
metros) 

11 - area anexa ao salão J c 1 cl(:1çiies. 1..'0111 Jtmcn.;õ~.-s <.a pazes 
de co11ter um lavatorio para cada 30 1112 

( tri11ta urc lc os quadrados 1 ou Ira~~"" 
111 - Cuziuha, sem CUillll llicaçiio uircla Cll ll1 ll s:ll:iu de 

rereiçiics. COill álea cquivalenll! a 1/5 deste, observados os l l linimos de I 0111' (dez 
metros quadrados) quanto à átca e :2,80m (dois metros c otlcuta l'CIIthnctrosl 
qnrullt• à menor dimensão 

IV- Copa. comunicando-se com o l><!IJo de 1cteiçucs c com a 
coauha. com a área cqui\.alcntc a 213 !doi c; ICI\'11:>). d1..~la, nh-:cn. ados th lllifllllll'' 
de Sm' (oito melros quudmdos) qnru1ÔO à à1ca c 2.80111 (Út,is mettos c mlcnla 

ceutimcttos). quanto à menor duncusào. 

Art. 227 - Scnlo cx1g1dw; inst;da.,·iics ~anil:.rnas p:u a u~o du 
pubhcu l:Outendo 02 (dois) vasos sanitàrioc;, 02 (dms) ln\.nlúrios c !I> !dllts) 

mictó11os para caJa 80m0 (oitenta metros quadrados) do ~al;io de 1t:l~içiit:-s , 
obsenadas a separação por sexo e o isolamento indi' •dual quanto aos \asos 
sanitànos. · 

Parágrafo Umco - As 111slalaçcks de uso pmati\o dos 
emrregados dcH:rào constar um vnso sanitario. um mictot io. um hl\ at11rto e um 
chuveiro. observadas a separação por sexo. c o isolamento utdi\ i dual. qn;mdn aos 
vasos sauitários. 
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P~rfeitura 9r{urucipa{dê 9/{árecfla( Slforiatw 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Art. 22lJ - Os l!atc.s c ~:asas Jc lanch..:s d..:\ .._, a11 dt,pot tk: 
ltl\ atu1 IIJ, no recinto de 11$0 Ju publico c na ~irea de serviço 

Art. 230 - As mstalay<ics sanHálias dos h<tii.:S c lil '·' ~ d..: 
lanches. Jc, crào conter. no rnínirnu, um vaso. dois mictório;;_ c dPrs l;l\ at(1t i\ls. 
ob<>cr v aJas a separação por sexo c {i isolanrcuto individunl quuutlo ao \'aso 
snnilátio, com localização que pctntita fitei! acesso ao público. 

Art. 2J I - As edificações dcst ínatla:; a n.:::;tmlt antes. han;s e 
t.:nsas de lmt<.:hcs, dcvcniu sct dotadas de instalações c cquip;uttcr ttns para Cllllthate 
auxiliar a incêndio, segumlo modelos c espccilicaçõcs do Corpo dc Homh<.:iros do 
Estado. 

Sl<.,AU IV 

[)AS EDIFICAÇÕES PARA Of-ICINAS 1:: PUS I OS DF I IJnRIIIC\r.;,\o 

Art. 232 - Aplica se as cdtlicw,:õcs destinada:; a olicr ttas para 
:ouscttus dc verculus, o disposto no artigo 224 deste código. 

Art. 233 -O pé direito mínimo para a~ cd rl íc;u;it~;;s dl!slruada~ '' 
) iídna sera de 3,20rn (três melros c vin lc ccntírnchos) nas dcpcndl:ncr;t<: tle 
r aba lho 

Ali 2 H - Só scw adunliua ..:cliiicaçõcs do .. ":.! i nada a tdiuna Je 
cpams dc H:iculos em terrenos euja úrca, suliciente seja para pcnnit i1 ;1 1nanobr a 
; a guw da de veículos, e deveni dispor de acesso com largura míninHl de OJ 111 (três 
11e1ros), guartladu recuo não infcri01 a 05m (cinc.o metros). 

Art. 2J5- J\s edilicaçücs destinadas a postus dt: abastecitt tcttto 
• l11hr tlíc:t ~·;lo, :tlerH dar. e-;i~ências ptcvist:t<; m-~l :t so:•;;in tk-n·t:'l · 

I -''~I t.:on• :ltttida ~: cnt t• ' ll •.'ll"' ' ''1'111 fi •'H'" " '11 ' 11 !11 1tl•• t 

\ lltil. lll Ciii'S ) c• :u ..:a tlllliÍtll:t do ~llllnt (l)llllllt•: •tl \1 ' 11 !''1"''• 'I' '' ' 11'1-1 .-·} 
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P~~fêitura 9rCunicipa{Cfe ~rechà( ij{óriano 
EST AOO DO ESPÍRITO SANTO 

:-,L:.<,. Ao 111 

DOS RL~ I AURAN I GS. HAIH~S I l'AS,\S UI: I ,\Nlf H. 

\ri. 226 - As cdilicaçlies úcst1uaJas ú reswurantc, ,duu J.:: 
obsel\ m ~na as normas dest:l seção de\ erào d1spor de: 

I - Salão de n.:lé!1ções. com area mmuna de )Um' ( 111111a mctws 
<!uadrnuo~) pareucs rc\csliuas de matenal unpcmteil\cl, até a altura de ~"' tdo1s 
metros). 

11 - área anc\a ao saliio de rcfciçÕl!..'>, com diuu.:tt:-.õc' c:1pa7c:-. 
de COIHCr Lllll lavatório para Clld:J JO 1112 (trillla IIIC!fliS C)Uat.flad US) (lll l'laçiin, 

111 · Coziuha, SCIII COIIIUIIÍCílÇiiO d 11 Clfl COIII l) s:11:1o lh: 

rcfci~õt.:~. com á1ca cqui\ alente 11 1/5 deste, uhsc1 vados o::; tii ÍIIÍtllos de I Om' (dez 
mel r os quadrados) quanto à éiiCa c 2,80m (dois mct1 os c oitenta ct.:ll111ttctrn~) 

quanto :i menor dimensão 
I V - Copa, <.:OliiUIIIC311tln-sc com \l :-.<.tl:1u ch: ll!li.:lçc•::-; c com a 

C07utha. com a nr~.:a eqw\.-;Jlcnte a 213 ldots lcrços). dc~t:l ob.;cf\ ados o~ mini mos 
de 8m' !oito metros quadrados) quando a :irca c 2.lWm (dois metro~ l' nuenta 
centímetros), quanto a menor dimensão. 

1\rt. 227 - Scràu exigidas mstal w;<l~.:s sa11itm ias pat ~ ~ u•;o do 
publico conteudu 02 (dois) vasos s~mit:iJios, 02 (dois) lmatórios t.: 02 (dois) 
mictólÍos para cada 80m2 (oitcula metros q uadrados) dn salão de 1 ··lciçfics. 
obscr. adas a scp:uação por sexo c o isolamento indt\lthnl tJttantu a 1s \ asu~ 
5ru1it:irios. 

P;mig.rafo U111co - ,\ :; mstalaçi"tcs ut: uso pti\atl\u dos 
emprc!!atlos de' Ct ão constar um 'as o sanit:u i o. wn micturío. um la\'ílHII Íll e um 
chU\ c no, observadas a separação pur sexo. c o isolamt:nlo indi\ i dual, qu;uldo aos 
vasos snu i tâii os. 

\r i ::!28 ''l'W niHt!'.tltHI,I.t trl !:dil','·''' ti• • '" I 1 111 • '"' '·' 



qe;·ifeitura 9/(unicipd"de 9/tàrechaf.SJ(ória;w 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

/\1 t. 2.W - i\s cdilicar,:ues dc.stmauils a \JlÍCHHI c po~. tll~ d~ 

aba.~tccJmt:JillJ e lublificuçilu. dcvcnlo atender t~s scguiutcs condif,'ôC~ Cl!IIIHIIS. 

a) laje impcnm:abilir:u.Jm a. 
u) ãrea não ctlilicada fl3\imculada. 

c) caJ\<JS receptora.-; de água-; scr\ Jlla~ anh:s '>Ctl lauçamcllh• na 
tedc getal. 

u) ins1:1lação C equÍpil illCIIIO pata Cll lllha ll' êlli\ IIÍ<ll lll: ÍIICCIId iu. 

de acmdo cvnt especificações c modelos do Corpo de Bombeufl<;. 
c) comparttmcntns dcstmmh•o; à atlministmçân, llldeJk:IHkntc-; 

dos loco:us de guarda de \ ctculos ou de trabalho 

/\11. 2•10- A s oficinas c posto-; cJe nlmsrcr.:illu.:uw c lul11 Jliraçiio 

Jc\crào ter mstalaçóes samtánas mdepcndentcs. destmudas a admiutstwç-•n aos 

locms de trab:!ll.lo. c ao pubhco. 

1\rt. 24 1 - (~ vcdadu a cc.hlicação de olicwas c IJU.~tus: 
a) com acesso diteto por lngtadouws prim:lt ios ctu td l'f.Jll ao 

trâlcgu, ttuaudo o terreno possuir menos de .tOm (qurucnta metros) de testa· h 
IJ) um raio de 300m 1trc7cntns 11tctrus) de escolas lt, .pttai::

a-;tlos e tctllpus rcltgiosos. 
c) 11as ave11idas. qwllltlo cxisl ir oultu posto ou uticut<l!\ 11nma 

distância inlenor a I OOOm (mil metros) 

Ar1. 2-12 - Nos setores t cstdcuc•m~ llàl• seta J>LIIllllldu 

cunstmçõt:s Jcstmadas a oficinas em geral, inclusi\c, carpt11tarias. mm cc11nnas c 
similares, sem o afastamento de uo 111i11itno I Om (dez melros) do alinhamento da 
IU:J 

§ 1° • l::.m se lll.lt.ando de ofi ~:.inas mccânic.ts. tk lamcmat•cm c 
piututa de \-ciculos, o afastamento previsto neste artigo será destmado a 
estacionamento de veículos em recuperação, on de clientes em tt iiusito 

~ 2° - Não scrú pt.:tmil ido a permanência tle vcículns IHI via 
pubtiCél :l;!llilldautlCll:llllSl'lfll 1'11 lt'l'llf>CI.t(''ill. ~·111 fl l'IIIC 'I ofit 111,1 pnd,·n• J., t• [• .. tf, I 
l'úhhro l'.hiiiiCIJ'"''· at.lotill Jlll\ f I 'li_ I ' c~•hh· . 'I . IU>IIIit :·,i' t '''" 1'1. 

ll.:h.:nuin:tdo.J•:u:t tclnad:t "" \CÍl'lth. ti•.: :•"!li I•> r t"lll d• tt~••alt tr • .I 1 t l11· 

15 
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• C!E~rjez'tura 91Cunü;ipa( dê 9!f.árecfla(/il(~Jrittrw 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DAS I UIIICA<,.OLS I >J.S IINAI>A\ A 1\IEI<l ,\!>U\ I ~ ~ ll'l l<f\11 ·1{( \I lOS 

Ar!. 243 As cdifkaçõcs dcsliuadas <t HIÇH:,Jdos e 
supennc; l·aJus. de' crão satislazer as seguintes c'\r~-ência.;; além das ~onndi~·o.:!'> . 
.. -stabele~idas neste capítulo: 

I - situ:1çiin em terreno com le$tada nãu inrcr iw a 20m r' r uh.' 

rm:lros) c área mínin1a de 600m2 (scisrcnlllS mct1 os qtJ<Hlradw;), 
11 - Jlé dm;ito lhre mininw de O.Jm (tJuatw mcti(ISI para 

rm:rcauos cu.: 3.50 ( três metros e cmquerna centinretrosl pam supcm1ercado«: 

111 - (liSOS revest1dos de ladtilhns nu matcllal sirnilar Cllfll 

numero de ralos sulicieulcs pam rápiuo escoamento uc tiguas: 
I V- recuo mínimo de 06m (seis metros); 
V - aberturas de ilummaç:lo c ~cntllaçiio ctun arca h>l I u;lu 

mlimm a I r5 da :írea llltCrn:J c dispostas de 111odu, a p1ClporcJorrm 1lumin;rçiio 
homogênea para lodo o compart imcnto. 

Art. 2- 1 ~ -O pruJclu de edtlicm,:ão para o 111ctcado. c:.pccrhcarã 
n desrguaç<h1 uc cada comport:unento, segundo n ramo comercial. subordina lido-se 
as disposições d:!s te cúdigo, nu que l'éJr aplicá\cl 

Art. 245 - Nenhum cuntpartnnentu puJcra lei mca mlcrrur a 
Lllllll~ (oito melr(JS quadrados). e :1 largura lllCIIOI' que 2,5Um (dois mchos c 
cinqucnta c..:nlimc.:tms). 

Ar! 246 · Nenhuma patcdc di' isuria de cuutpculnucnt,, pudera 
ler alt111a iulcr ior a 2.50ru (dois melros e ciHquenla cctllintctJos) 

1\11 ..! l i - r )s lll.lo...uJo, U.'\\:1,1'1 rlt •t cl. 111 'ti 
-:uut.lllil'> llHI~culutao; 11a JllllJIIII\"ÜLI tHIIIÍtn;r d,; 11111 \:l'~o··;nut:uu•. • Pllt dut '"' 

,,, 



P~rféitura 9i(unit ipa( de 9r{àrecflaf'lf[óritttto 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

puw cada grupo de I O ( thu.) compmlltucmos) i\s t l t ~lalaçtll.:~ lenut tlttas .. ~:1 ao 
t:xccutadas na propm ção 111inima de u•u vaso sauit<irio c um chuvcit o pm a cada 
crupo de I O (dez) compart nncntos 

•\ri. 2·18 - Se1â pcnnuid.'l a m:.tal<.t\'ilU U\: sut .:J ntc.:t~.:a fn.., nos 

P<lVIIIICII tliS t~rreos c de subsolo, de ed i l icaçõc~ nno t~spccílicnmctiiC dcslintdao; a 
esll: fim, desde que atendidas as exigências do a ri igo 242 e , ohservadn P n•ctH\ de 
06m (seis metros) para o paúmento ténco. c:t•m ac~so;u rt•mplctamtntc 
independente do da edificação 5em interferência com o "plu) -groumJ" 

/\1 l. 2·11J- !\ dístâncta tllinima entre os balc<u.:s-ptnlclcuas para 
usscgumr a líHe circuluçào in tema será de I JIOrn (um melro c til tenta 

centímetros) 

Art. 250 - A:. p.trtc:; de accS!--11 Jc\1:1 àu h.:r largw.1 1111111111.1 d~: 
I AOm tuut 111etro e quarenta centímetros) guardm!n a prnptlição obrigat<irin de 
uma porta para caua 200m' (duzentos metros quatltados). 

P'.migrafo Único - \s saídas intft, iduats cle coutwlc du 
cstahdecuucnto guardarão a proporção de que I rata este artigu a pm 11r do mtmmo 

de duas 

Art 25 1 - Us supennclcaUllS UlSpot;iu uc IIISlalaçocs Sllllll:mas 
para cada sc\O. conlmldo O I (wu) \\'.C c O I (um) la\ aluno. 

71 



P~rfeitura 9rCunieipa{de 9rt:areehàf.SJ(oriano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SI.:(., AU \ ' I 

UAS ELJ II· IL'A(,:ÜES IJI·.S I !NADAS 1\ ··cbN I R()S l .'OCvii\RLI /\1:-:. ' 

A1t 252 - \s .:thlit:uçôes dcstinu.las a t.:llllt•'> com..:JLIJJ:. 

dt!\ .:ruu sul>orJm:u -se as s.:gum l~ nonttaS. alem dos t:Stabdccimcntos p;ua as 
cdí!icaçôes em geral: 

I - si tuação Cll l h:!11cno de frente uiin in ft.:11or n 20m ( \ 111lc 

metros) e área mínima tle I OOOrn~ (mil metros quadrados). 
U - :;ituação em llll\ imcnfus dislllll{lS, tios t:oiiiJl<Hinn~:nlt•!> 

Uc<>llmu.Jus tll) C\ercicJu de comérclll c cscritúrios em gcr:-tl obscr \ tdvs ao 
cxeJCICIO Jc cumércio c cscntónos em geral, observadu5, rcspcciJ\auJcutc o" pc<; 
direi tos, de 3,50m (três 111ctros c cinqucuta ccntílllctros, 

111 - Recuo de 06m (seis metros) cu1 rcla~·iio a nm Jlllllclpal c 
o.lm (quatro metros) em relaç.'io às demais para que derem frente 

An 253 - O projeto cspcctfícani a dcsl inação úc t..td<~ 
cutupa1 tímenLQ que se subordinar.i ãs disposições deste código que lhe fmclll 
ap(Ít'iÍ\CÍS 

An :!5..J - 0:-. ~oii1J)ólf1Hllclllll:. d .. -sJÍnaJU:-. ,J lujas 1 JIÚ711 llo 
orgãu C\IIIIJX!lt:nt.: da P1cfeítum poderão ler sua àrca mínima r.:du11da pan até 
I ~m: (doze metros quadrados). com li·cnte rniuima de 2 .50m ( do•s mclms c 
cinquenta centfmetros). 

Art 255- A adumust1açãu Jo conJunto cdJiicudu de\ era t.hspur 
de instalações em local 3 ela especialmente destinado c de fàcil are550 ao publict• 

t\rl 256 - Aplica-se o dispnsto 110 <Jrtigo 252, as ur:-;talaçü~s 
sa.nihíl ias dos centros corue•cinis 

B 
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(/p~ifeitura ~lít nicipa(ae 9!fàrechitf .~oriano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CAPII lJLU XX 

DAS l:UJIIC A(,.ÔI~S P,\RA li N!-l Jf'IIJIIS I RI A IS 

U;\S EOII-ICA(OES PARA IlNS INIJUSfRI \ IS fM GLRA! 

1\rl. 257 - Ncnluuua lit:ença paw edilicm;iiu desll llilda a 
wuuJ>U Hl se1 ,1 concedida sem previ o csludv de sua lucalizaç;1o. 

Art 258 - Todo proJeto c.Jc t-'>.blicaçà•> para Iins imfthlll<lJS 
de' cw L"!itllnar a sua lotaç;io. 

1\rt. 25<) - As cdificaçoos du IJLH:: t1ata ..:!tlc capilulo dc\Ciào 
S<11Jslcuet às seguimcs condiç&:s 

I - pé direito mínimo de \50m tltês melros c cilltlncnt<l 
c<::nthuelrus) para locais tlc trabalho dos npcr;) Ji lls, 

li- pisos c paredes alt! o allura de 02111 (dms lllCtfllSJ IC\l:S!idu 
de lllatcrial•esistcute,liso c impcJmeá\cl: 

111 - abertura de ilunnnaçiiu c \cullb\·àn cllllc~p1Hidc•·• .: a I " 
l um <1uinto J ua a1 c:J tio p1so; 

I V - d•spor. nos lm:ms de 11 abalho dos opcm11us. de po•la de 
acesso rebutcudo pura t{mt do colllparlimcnto: 

V - instalações e equipamentos pura cu111bu1c au\lh;u de 
incêndio na lonna deste código 

Parágrafo Úmco - () disp<JSIO nu 11t:m 11 U\.'Sle :u1ig.,, se• se 
<tpltcará :.is iudúsuias de gêneros alimcnlictos e produtos quhnicos. 

,\ ri 2(•11- ,\.; .:dtlit··r•;f>c" p:na riu ~ "'"'~ ' 11111 •. 'I '" J .,J, •r•t '''' ' 
u.; IH l lllllll '•l \ llll i.:ltl n . cl 'l:i:l . I '· ·!. I ,o; !k r• ' , 111•"1' •· ; 1'1'' ' ;:_. ,.,,., r··. I I 



p;ifeitura 9r(unieipa{Cfe 9/fàreclà(/ifTori{{JlO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

com J,ugura h<.re de U.tllm (um cemunt:llo) put uper<utu, ulhcnado 11111 mminllt 
absoluto de I.SOm 1 u11t metro e ctuquenta centimctros). 

Parágt afo lJnico - Sempre que a lat )!ma da L;;~;ada 1111 ra111pa 
ullrapa.ssar 2,50111 ( dms metros e ciuqucnla ccntimclt o~ l sc1 ü obrigal1'1lii1. a slllt 

JiviSJitt por meio de commôes de tal ft;nna qtu.: ucnhum subdi' i são tenha l;u ~ura 
5Uperior a I ,50m (uut metro e cint[uenta ceutimcrrus) 

Nenhuma escada t'U wmpa poder:i dt~por, em cada pa\ imc:ntu 
de mmo.; de 30111 (trint:. mctJos) do po111o mais distmlle por da S<.:t \Ida 

A ti 16 l - As cdilicaçücs dcsltnadas :1 Iins utdusui.u,. dcvc111u 
ter m~tala.,:õt:s sanita rias, independentes para scn u aos cnmpar111ncntos de 
admimstraçào c aos locats de trabalho dos opcr.ínos. 

Art. 2ó2 - Os COIII(Jill1imcnlos sallll êi iiOS p;ua op~.:tíutos StM1o 
Je\·idaulenle sc:pumdos por sexo e dotados de apmcll1os 1tas sq•111nlcs ru P(11111;(k:,;· 

I - pant ho111ens: 
a) :.llé 75 (SCIC'IIlil c CIIICOI t•pcnillo:-, 11111 \:ISO :;anii.IIÍL!, 11•11 

la\atmio, dots IIHCtórios c. para cada gtupo de 25 (\'iutc c Llltcnl ou lia\':ÍI '. <lnis 
~li uvci 1 os: 

b) acima de 75 (setenta c GJttCu) opcnlt1os. d11is \ilsos 
>amt:\nos, um kl\ ató1io c. pnm cada gntpo de tunta opcr:ítios <>tt ft<t\'<io. dois 
:huveiros. 

li- pata mulheres 
a) até 75 (setenta c cttt<.;oJ l>J>et<itttt~. dots \,f'•l.l' s:J tttt'Ht<b c 

para cuda gtuptl de 25 (vinte c cinco) l>ll lhtç~o. dois chuvciHls. 
b) acima de 7 5 (sclcn!a c cinco) UIJL'I {u iu::., dni~ ':t.:;w; 

.a~utànus, um Ja,atóno e, pam cada grtJpo de !nula ou fração, dois dtu\cit"" 
Panigrafo Unie<.' - Os locais de trabalho n11o pudct àn 

;omumcar-sc diretamente com compartttncntos dcstinadns a sanita11os 

t\ rt. 263 - t\s cdilicaçôes de que li ala c~lc cnpil11ln (b Ct<lo 
Ji!>plll de cmup:utllnCIIfll para n·~li·'uio. :tiiC'\11 ao'; t l'<:flt'l' IJ \P': ., 111it:iri•"· I"'' · ' 
1"11 arr:a •k O ~!l·w (UI!' I" "'·' c..:n11111 ·trll'. qHuh 11!n·.) I''" PJ' '1'111<' • ''"'H 1 
llfi:tllll ,I llf.m" (llih> llldlll~ lj'l:rdt.ttltt'-1 
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P<u agrulo l uu;u - U$ Y<!:>li<JIIOS -;,:mv úut,tJn._ J..: 1111a1 h h. 

afastados Jt: tlcnte ou das paredes opostas, no IIIÍIIIIIICI, de I ,SOm !tllll mctrll c 
cinqucnta centímetros). 

Ali .:!0-1 - S..:m oh11g<HÓ1 ia a ..:xl~lcnl:ltl th: ~:ouiJ':.trtlmcnlo~ 
Jc~!lnaúos a pn:st::u,-ão l.lc soconos de emergência. com :uca minimn ck Ohm= to:c1s 

netros tJU:!d.r.IÚOS) por grupo Úc JOQ (CCIII) cmr1cgados (lU fniÇ<IIl 

ArL 265 - Nas edilicações pa.:t l i 11s dc inúus11 ias cujH lulaç:io 
110r 111111•1 de scniço seja superior a 150 (cento c duqucntal opcr:'ul""· scw 
Jbugatoua a e.\lstência de reli::uorio. obscn-adas as scgumtes condrçôcs: 

I - área minnna de O.&Om! (orienta ccnrínl('lllls quadtados) pu1 

~mprcgmlo: 

li - piso ladrilhado c paredes azuleJadas at~ a altura 111 11 1111 1<1 ti~: 
1.50m (um mcl1o e cinqnenln ccntimclros) fncnllamlo-sc. em ;-ambos os casos. ll 
~mprcgo de materiais similares. 

Ali 161J - Os compartllllt:IIIOS ÚéslmaJu~ ao 11 alMiho uiiu 
pode1 ilo ~ornutll car-sc ú11 el amcnle com donnitt\1 i os. 

A rt 267 - Os locats de lwballw dcH·1ãu set dotadl•s de 
.nstai..tçõcs pa1a dtslriburçàu de água potável. por mciu de hehcdoum hr!,<lêmct' 
:om jmo d"agua mclinado. 

J\rt. 268 - Sctnprc que, J u processo rmluslnal. tt.:~u hat a 
f!Htd uçiio de gas.:s, vapores. l"unmr;as. poc1ru c outros resíduos. dc,·cl ão cxistn
•nslalações de filtros ou outros equipamentos Sll111larcs 

Art.2b9 As chamincs de\cnio ter altura que ultrap.ts:;c llll 

mrni1110 Je 05m (cinco metros) a cdilicacy<lo mais alta c111 um mio de :'ilhn 
: cinqu~:nta metros). 

"'' '70 - I\ ' l"dlf• l t .• -. " unlu·tr l 1 d • I • h I I 11 

"""''"' I ~''''I (lllllllt .:lt" c utt Jlll.:nta ~: "tl!hu ·h· :1 d • q" ·•l •;•: 1 1 ·t•' 1 1. Ir • 

~1 
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Ju lei rciiU c dispvr ue <lll.!il pn\ ali\ o.l de c.u ga .; dc:-.-.arg.t UL lllilklla flllllla c 
p1 ouutos industrializados, de 111odo a m1o prejudica~ o u ·fuiSI( ll de pcdc~ l rcs 1.: de 
veículos nos lo~;,rratloums com que se lunitam. 

!:>1::\ Ao 11 

DAS EDII· Il.'A(,.'ÜES PARA INLJUS I RIA IS UI: GI~NLRUs ,\JJI\II·N I lliUS 

Ali 271 - t\S cuillcaçõ...--s t.lc:,!ÍIIildas il llldUSI I Iil de ,_I:IK"li>S 

a11111clllic1os uc ... c t<lo satisfazer à~ seguintes CIHidiçõcs, além dm; ex1gConcias 
pre\istas neste cóuigo. 

I - tomc1ras e rolos que l<tLihlem a lm.1gcn1 do., k,c;u.-: de 
lr.1balho e nu peçam o escomneulo das <it:uas ser\ tdas para fora J,) compawmcuto: 

11 -disporem, uos locnis de trabalho, de OI (um) lavatonu para 
c<~ua I Oomz (cem melros quadrados) de ítrca ou frução 

SEt,'ÀU 111 

UAS EDII·ICAl,'Úl:.S PA RA INIJIJSTRI AS 1: 1>1-'.PUSITOS IJI· 1-.XPI USfVUS 
E INFI.AMÁ VI:.IS 

Art. 272- So scra adnnt1da cllific<JçtJ<:s d\.''>l lnad: l .1 11 1du 111a uu 
Úl:pÓstlo d.: explosivo c lltllmm1veis em lul:ais prcvimnl:nlc aprovado:-, obs..:1, :1da o 
legislação lcdcral pertinente e os regulamentos udminisll;,tlÍ H•<; 
I) 

Art 273 - As edificações dcsllnadm• a indu:.trias "" J ... p<l'>llt>-
dc iu tla111a\ eis, aléu1 das disposições deste capitulo, dcvt.:riin aprc~cnl:u 11os 
respcetivos projeto:;· 

:t) tipo d!.! tul1 •uu;a•.' I : ~ J•• u• l•• tt ''" .. ,, ' 1 'I',,' l • I 

lau q 1•."> C C•llll!tS I Ct: tpictlf l•S dt~ j l(''>''j \1' ('1''1 I • I'" • "t•lr ;l 1 • •t lt • 1 I 

siualv:t\"<ll' c :~lar lltc. 
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b) phJ IIUt de localt/..açiio, 1)\!rntCIHliiZ<tlldu ,, t.:dtiiLil\•1•• ..: a 
I)IISÍty<lll UDS tanques OLI ICC ÍpÍe nlCS. 

An 27..J - Os depostlo, de tnllam;n ..:t, ltqwdos ... o111 

J..:pcud~nCHlS apropriadas para acondtdonamcnto e anmven:uncutll em lamborc'i. 
bnrris ou outra c; recipientes mu\-els de' crào ter: 

a) dl\ isão de seções indcpcudcntcs com capac•dadc m;i·,im<t de 
.:100.000L ( d llí'Cll(US miflttros) ror tiii Ídades; 

b) recipientes COIII capacHfadc tii<ÍXII II !I .WOL (duO:t.~.:ll t llS litlllS) 
po1 unidade, com acoudicionam..:ntn <i disiHncia minttnu de O I (um) n1..:11 o da$ 
pa1édes: 

c) aberturas de 1lumuraçào cqui,aknh!S a I 2U (um 'igc,umt) 
da área do p1so. 

d) alll!rtura:; de \Cutilaçiiu natural com diuh!ttscu .. "- sulil:teutes 
para dar va?iio aos gases ermumdos, siwnudo-se ao uh cJ do ptso uu na pa1 te 
superior dns pnredes, coulbr111e a densidade desses gasl!s; 

c) instnlações clétri(;aS bliudadas c de prolC\'<lv aos firco<; 
ll lcandesccnt~.:s por mc1o de globos impcnnc<h·eis c g:t!'cs pmtcgalu!i por telas 
metálicas. 

n alastamcnlu mimmo de U-1111 (lJU:ltfll mctrus) ~lli!C cada 
pa\llhão c t.lc 100m (cem mel ros) para qu:1lqtter oaura cd•ticação uu pllii!O da 
dwisa do terreno. 

/\ri 275 - us tauques ullliJ.:adus pwa nrnw:tcttar rr cntu u..: 
mflama' .:1s dc\t:tão. 

I - ser constrUidos em conc1du. õi\'O l•U lcnu gah wn,raúu 
funtl1do ou lammado, 

li - ler capacrdad:! ma.\lma Ut: s..:1" 111ilhüc:s de lnros pu1 

uniJatles. 
§ I'' - Os tanques devadu~ dL:ver:lu ligar-se dl.!tncamentc. à 

lc1111 , qwurdu rnetálicus circund~tdos por um 11111rn o u cscnv<wão que possihilitc 
Cl11\lt'n~· ào de liquido iwwl ;i cnp;u.:1dndc do lóHHittC. c tlisl:n t.:lllrr· r wr cf • q11:•I•I"' r 
<:tlili ··rr;;lut•ll pnnh> th: di\ isa tlu I '11 '11!' 11111;1<' mo.i·1 r 1 n ir 1 r li 1 11 ' 

112 
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* 2 - Os t;mqucs ,ubt:.:u<Jth .. 'tJ lh. '~til(• l~t ~cu I f 1 .r II<J 

numtlto t1.5Um lt:lll<.fucnla cenrimctms) abai'(o d11 nhd do sul'· -.c:tclll d~tl;~.l •s tk 
tubos de Yentilaç;1o pcmtancntc c distar. entre sr de sua maior d1tncn~lo. 
respcrt:rd" o mlninw dl..' 02rn (dnts Utclms). 

* 3" - Os ranqm:s scuH-~ublctr:lm:us s.:riio adttHIHiu:-; ttos 
t<.:nctms acidcnradtls, deste que sêus disJHlsitivos pnra ahastccintl'nlo c 
esgotamento cstejnm situados pelo menos a 0,50m (cinqucntn ceulimdlll"l acnna 
da superl1cie do solo. 

AH líb - . \s edrlicaçõcs dt.'Slllrudas a mdttsllta ou dq>ttsllo de 
explosl\ o alem das disposiç&:s deste capitulo. tlc\cr.io ter· 

I - distância rnur ima de I 0011r (cem fiteiros} de qualquct ~tutht 
tla di\ isu tlo ter'l't:no, cmrlornando esta pot· arilnr izw,:no densa; 

li - instal~u,:õcs de admi~tislmf,."<io indcpcndcntc dos lnCttis de 
trabalhos im.lustliar~. 

111 - dJstilncia rnmima de 08111 (oito metros) cr111 c cada 
pa' tlhào. ucstmado n dcpósrt<'. 

I V - janci~1S diretamente \(lltatlas pata o sol. pro' 1Jas de 
\Cilt:ZiaflaS UC! madeira C vidro fo::;co; 

V - aparelhos de proteção conlr<t descargas atmoslcm:as c de 
imaaluçàu e eqUJpanu:nto adequado a combate auxiliar de incêndio d..:ut1 o das 
espcci fícaçõcs e r11od~los previar11cnte aprovadm; pclu Cur pt~ de Bombeiros. 

§ I ~- Os lintites ele úist:lncia previstos nesta scç<io, poder fio Si,;t 

redu7ttlos se para a utthzação c annazenarncntu de c"Xplosivos e mflam;iq.:rs. liucm 
:::mprcgados d1spositn os de scgu.r:mça 

§ 2° - Scr:i proib1da <1 cunslmçào. dculro do ICIIC!ltl de 
.:ompartJmento destinado a mota(ha ou donuitürio 
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~~<,Ao IV 

DAS l.:Ull·llA<,'Ul:.~ PARA INIJlJS I RIA L'UM JNS I \1 .\<,ÚI·.S 
rRJGORÍrtCAS 

A1l 277 - 1\~ t:thlieavõcs dc:>tin,ld<J~ à ntd\lstria para cuja 
npcraçüu s-::ja illuispcns;iveis H instnln~;ão de câ111a1 <L'> fn goti llcas, de \I.~ I :i o 
sa!isla.-cr às seguintes cumliçües, além das disposições deste capitulo: 

I - recuo minimo de lOm (tle7 IIICtros). em rcla\·fio at\S 
logradouros para que dêem frente e de 0-lm (quatro mctwsl par;r (jualqucr 11ontu 
::la divisa do wrreno onde se situam. 

I [ - terrenos adJacentes adcquadamclltc pavilllCIHados, 
admilldos a nllcrcalaçtio de úrcas ajardinadas c o plantio de ÚI\<HCS uc..: pcquc11u 
Jone. 

111 - p.lliu de mauubra c.ug.r c t!cscarga de..: .unmais < 11dc !>CII' 

Jcspojus uào SI!JaJU diretamente couexaclos com os pa\ alhües de mdustnah.l'aç;io. 
I V - rede de ahastccimcuto de águ<1 quente c fi Í;L 

V - sistema de dr~.:na~c111 de á!,\ua:; rc~lúuais 110s loca1s de 
~ ~ 

tr.lb;!lhu IIIÚlC.IIIal 
\-I - te\e:>tunento em azukjus ou matcrraas simil:uc". :uc a 

1ltura mtmrna clc U2m ttlois metros) nos locais tlc tmhalho mdat<:tri ,J I 
VIl - compartnncnto dc.:slmado il iuslalaçfio tlc ltttllo 

; rcnwtono. 
Pm a grafo Uuico - Ni!c~ se cw1sidcr am itu.hr<:lr i ais as cddicaçú~:!i 

;()DI instalaçõc., de ciimnrns 11 igoríficas para· cxclnsinl annazenamentu c H:-. cuúu 
Jc produtos fngorificos 

l 
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LAPII UJ.O XXI 

SEl,' ·\0 I 

LJ~b [[>II· IL'AI,.'ÕCS P \RA (. INL:I\It\ I ~ I b \ 11!1 ~~ 

1\rt 27 3 - 1\s ~.:diti caryücs dc~t m;u.las .r l"llll!lllas , a leu r das 
Jisposu,:ucs d<.:);i t: capitulo, deverão: 

1- ter pé drreito liHe. mlninro na st~ l <t ele IHOICÇ<ill de lli1111 l~c t :

lll~llo:.). aJnutrd<l a redur,:iiu p.-.ra 220m (doiS metros c \Íll tc <.:cntimclru:-:1 St>b :t 

sobregalct ia tluando hou\ cr· 
li -dispor de bilhderias na propmçàu t.l..: uma paw cada ht)() 

(seisccnlas) pessoas ou fração com um mínnno de duas. \Cd:1da a abertura de 
guichês para lognlllouro Jlúlllico: 

111 - ser dotadas d..: porta5 de cntmd·r c sarda "" -;;tia tk 
prujeçào dt~t rntas emre s1. 

I V - observar afi.lstarllclllu lllÍIIIIIIO cntr c n pnm..:rr<1 I íl;r da 
poltroua cu Ida de projeção. de 111<1do que o raro visual de csp..:t·wti\Jr, enr •clnçfin 
ao ponto 1nais aÍ I !esta li1ixa, colll seu plano. 11111 ;In guio n;\n supc1 ior a (>0% 
lSCSSCntfl Jllll CCIIlO); 

V - d1spor de instala\~Õc:> cletncas que JICIIIIll:l n llans11açàu 
lenta de mtcn'>rt.ladc hnnmosa à oh..,curidndc c' icc-\ci~a 1111 llllt·u• da pwj ·\ ;l p 

O Art 279 -A cabine de pJuJc\·iiu t.Jc,erã· 
I - ser construída em m:llcrial ÍllclllnhJhiÍ\ cl mdu~l\ ' ts 

pu tia!', ubs..:t \ádu o pc direito millimo dc 2,5Um ( d()ls Jllctros e cinqucHia 
centímetros), 

11 - dlsp\Jr de área lllÍIIIIIJa de U7m1 (sete melros qu:rdt.!dus) 
quando houver um só projetor; 

llf - COllllll'llt~l r-se dirt:llllllt:III C Cllll l Clllll (lil l tuiH:II[OS s mll laJ Íoc; 
JispundP .:S I~,~,_; \~Siiúrio.lmHI<',ri". cl•m •·ir,, c,-,~;,, ~·mrl:"u••• 

I V • f• I :!'"'"" '<l Í••d I'"IJ•I ·••I . , •. , ,, , I f 'I">J ,,,. I ,, 

llldÍ~J"Cil .:IH'h I! l'l JIÍ<'\";·!", 
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V - Assegurar rluuuuaçiio.: '~: rrt ilaçiiu llilltll ,,1, 
VI - dispor de 11rstalaçües e cq11ip;n11c11tos prop11o:-. p<lta 

combati.: au:-.rliru de incê11dio, deutm do modelo e especificações do C'mpn de 
Bombcrros 

1\n. 280 - J\s cdrl ica.,:ocs dcslruadas ;r l c;r lro:-., :1k111 da~ 

drsposrçõcs deste capítulo, deverão. 
1 - observar o dispo~[() 110 artigo 278. c uo!> im:iso:> I <.: 11 . 
li -dispor , c11trc o palco c a platéi<l c, cur pl:uro iutcii<H a ..::; la. 

dt.: c~paço dcsii11ado il orquestra de modo a 11iin perturbar a visrhilrd:ult..· do 
e~pcctador , ligando-se dirctamc11te nos bastidNcs~ 

111 - dcstium arcas par a iustalaçf1cs de b:u~:s. ''bllluhnllrurc;;" 
ou collgeuercs, com área proporcional a O lm' (um metro quadrado) por !!llrpo dc 
20 (\ inte) pessoas ou fração 

I V - dispur , de pelo IIICIIOS, dtli S cam;urus rudr\ idu ·"' p;rra 
ar tlstas, com utStalaçõcs sanitánas P''"ativas. 

Arl. 28 1 - Para o::; bastrdllrcs. dc\criio :-.L'I 11bs~.:r\.rdo:-. a:-. 
~cglllllt cs coudições: 

I - largura ru iuinra 1k 02111 (dois 111ctros) pnr:1 as c i r ~.:ula,·.IH.:s; 

li- C(lllltlllicaç:io direta e fúci l com o C'\ lerior da t•Jilk;r\·fin. 

SI:(.,'ÃO 11 

U/\S l:.UlrtCA~ÚI:.S PARA ESCOLAS. COLÊGlU~ 1:. \.J I NÂ~lu;o-, 

Art. 282 - As cdrlicaçõcs dcstrnada;; a c:;colas, t:olcgru:, e 

~inüs10s devertio satisfazer ús scguiulcs condições: 
I - locali?.açi'lo em urn raio de .'iOOrn (qurnlr\·rll o•: 11rclros ) de 

Jll<l Í~>IJ ll l.: l' cdific:l\'ÔC,; de (Ín-; llld tl~<ll i ais lro•:pÍI:rÍ•; qll:llll' Í~;. t:"l 'I' '"l'' (; '1 1 "~ i:r·· 
:r,;r•: d..: dr \u~a•l'!i, dq10silos de nrll:llll:'l\•:i l' l·.plt .. :Í'.I1': 1111 IJ"·Ihl''' 1 '>lrlrn·: • 11j · • 

. izruh:III\';L a juill• J11 c'llt~fi" IC·cllll'P t ''"'I" ll:nl<' """ •···ia 1~.:~·nn1 ndhd. 
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11 létUU 1111111111(1 Jc Ollm h..:ts 111Cih SI Clll lcl.u;a. olll 

nlmhallh.!nto t.lc gtadil. com ap1o,eitando t.lc arca rcsuhaurc para" aco:otamcnlo de 
vclculos. e de lHm {lti':s mcllos) Clll relação u qualquer poillit das d~>i~;a~ do 
terreno, qunndv servir de área de ilun1iuação c ventilac,:;it1 tk: ~:a la de nula. 

111 - ta.xa tlc ocup:u;;io má'<Íilla de 'iO"ó !CiiHJUl'lll:t por l'l'IIIO) 

lfttalqucr que seja o se101 urbaun crn que se situe. 

Atl. 283 - 1\o;, edilicaçües destinadas u escolas, dc\ct;ill cll:oput 
de snla~ de aulas de: 

I • pc dire~to 111inullo t.le O:l111 Cln~s mcrws) 
11 - Ârea nmuma de .J8m: (quarenta c uito metro' <JUitl!a·los). 

mio podendo ::;ua maior dunc11sào exceder de 1.5 (uma c meiaJ \~:zcs a memJs; 
111 • janelas apenas em 11111::1 de suas p:11 cdcs. asscl!utõlllao;, 

1luminação lateral esquurda c I iragcm de ar por meio de pcq11cnas aberturas 11a 
parede superior da pHrcdc oposta: 

I V ·janelas dÍSJJOSIUs uo sentido do eixo lllêll\11 da sala quando 
t.'::>ta tiH:r retnngular 

§ I" - Nào sçr:i admittda a cthlicm;5o de salas de aulas \oltatlas 
para '' quatha11tc limilauos pelas dirc.,:üc..<: norte c oeste 

§ 2" - 1\s salas csp~:~:iais nilo se sujci1m11 ,., c., igC:11cias dcslc 
CÓdigO, desde que apresentCIII contiÍ\'ÜCS salisliiiÓtÍôl<; ao dcscnvoh iutcnlo U;l 
<!Specialtdade 

Ali 28-1 - As t!dllicw,:ões tlcsrmatla~ a c~colil dc\et:iu dtsp<lr de 
mstalaçôcs saJIIIanas dc11tro das seguintes proporções c observaudo o is()lamcnto 
uH.! i vi dual para vasos sanitários: 

a) masculino: O I (um) núcto!lo c O I (um) lu,atóno pu1 gn1po 

de 25 (\lnte c cinco) alunos. um chuveiro e um 'aso sanit:'111o por gn1p0 tlc 15 
(qumzc) ou fração. 

b) feminino. um lavatório. Ulll ..:hu\ cito pu r gtUpo dc 2:'i ( \llltc 

c cinco) ulu11os e um vHso sanil ~uio por grupo l.lc 15 (quin:re) al11nos (Jll lht~:;lo . 
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i\ ll . 285- Os concdorcs dcveriio ter :1 lal)'lll:l 1111111111.1 de \ll11r 
tdll r:. urcuu:-), quando plincrpais, I ,(i011l (um metro c scssc11ta c.:enli rndro:•• quando 
sccundúrios 

Art. .286 - As escadas de' cliio ollscl\ a1-sc "" lw f"'·'" úc 
() 015n• (ulll ~.:cntuuctro c meio) pm aluno. colll o mínimo Ul' 151hll (11111 r11chn l' 
cmqucnta centímetros) em lances retos. dc\cndo seus degraus tercnr 0.111111 (lnnla 

~:cntímctros) de largura. pur 0, 15m (quiuzc ceutí1netros) de al twa. 

1\rt. 287 - 1\s 1 arnpas niiu poderão ter tlcd" idade ~IIJ1CIIIll a 
I O~o ( JeL. por cento), aplicnndlH;c quanto à sua largura, n disposto IH) artigo 
anterior. 

Panigratb Único - Ncnhun1a escada ou rampa di~t;u:1 em cmla 
pav11nentu, ruaJs de 30m (trinta melros) du ponto mais afastado por ela servido. 

Ali. 288 - 1\s cd•líeações de que llata e~w scç<io. de~c•ào 
dlsll(ll de mstalações para bebedouros higiênicos, na prop01çào de O I (um) 
nparelho por grupo de 30 (trinta) alunos 

Art. 289 - Scrú obrigatória a crmslnrç<io d~.: ;u ~a cobc11a pata 
ICei c iO cqulvalcnlt: <I metade da úrea prevista para salas de aula 

Parágrafo Único - Admite-se c.:orno <Ír<.:a de tccr..:ro as 
<.:ircula..,:õcs iutcruas c cxclusivamelllc de acesso às salas de aulas. dco.:dc que 
tenham largura igual uu supe1 ior a tBm (três melros). 

Al1. 290 - Os ginàs10s de esportes. quaudo hou\ <.:I. au~:xus ou 
mio a escolas, deverão ter área minima de 550m2 (qumheutos e cmqucuta •nehos 

quad1 ados). 
Panigrafo Unico - Setá exigtda estrutura crn concreto a11uaJo 

na edrlícação, destinada ao público, s~.:ndo racultativo n cobcr1ura mctalica ou 
mista. 

Art. 2'J I O p~ d11c11o 11aiuir11o livrc pw <l 1,\ÍIIÚ~ I ll :-:C itl de ll(Hn 

lSCI~ llldloS) <:llllcii!Çiill (1() CCII IIIl di! prat;:llk l'"Jl011\'<; 
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\ri 292 - lh g.inasius d~\ crào d1~pw de: tn~lotiW,.• .._., par .1 

\C::illitrl<l 11c1 J.l i i.I(>OI\=àO de 01111: (li ii ! IIICiro qumhmlo) pa1a cmla 10111: (de;: 1111:1rns 

quadnHios) de árcn da pruça de e~p01Lc, dowdus de a r 111:'11 ios e cotmutíc:tndo-sc 
com as instalações sm1it;irias, obscrvatlás a scpat ação por :;ex o 

Art 293 - As instalações saníl:i!Ht$ tios gmasm:-; ~c~<io 

:ompustJ.." tle um 'aso sanitaJ io. três chu\ciros. dois la\'muríos. dois mictórios 
Jara cada IOOmz (cem metros quadmdo:;) de ã11:a de pra,a de espo!lt:". ohscn~tlas 
1 separação por sexo c isolamento indrqdual para os casos samt<irios c chu~·e•ros 

Parágrafo Unico - As instalações s.1urt;írias de u~o publico 
;erào c:umposlas de um vaso sanitário. do is lavatórios e dois rnictónos, por grupo 
.le I 00 (cem) espectadores. 

A rl 29<1 - /\s escolas c t!iuasios dC\CfllU :-.c1 dulad<•s de 
nstal:u;õcs c CljUIJl<tmcntos par a cwubate auxiliar de incêndio segundo mnddu c 
~spcctlicaçõe.~ do Corpo de Aomhciros 

St~'ÃU IV 

IJI\S EL>II- ICA<,:(H:.S PAR/\ CIRCOS 1; i>/\IU.)Ul:~ UI.: IJJ VERSt ti ·.S 

Art 195 - As locali.t.aç(>cs c o fitm:umanu.:llto Jc cm .. o~ c 
Jarqucs llc W1.crsões dcsmonra'~<ci" dcpem.lcrão de .. -,stunas c a pro\ Hção prO:\ ia lb 
;ccrctana Munictpal de Obras c Scr>iços Urbanos da Prdc1tum de 1\larcchal 
::-lona no 

Parágrafo Único - Sera obrigatóua. pw a o:; elcJlus plc\ istos 
1este artrgn a renovação de visto r ia n cada OJ (três) meses 

1\rl :?.06 • O!> p:uoues de diYcJ:;iil'~ de •:;tt;'tkl Jll"lllLlll' nl·~;.. 
k\~· t.)ll ~lll,falct ·1~ \:\il'êlllf,l" <k•:ll" t•m!Jr!ll quanl11 :·,. tli J•n.i•_'•••· • 1111 !'• •·•f. li" 
Jlll' coulx·r 
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Art. 297 - ,Seni proibado a Juealizaçiio de cm.:os c pmqucs de 

a) a uaeuos de l Om (de<. l lldlus) de accuu de qualquer 

logradour\l de tr<il'ego prilllário; 
b) c1n raio th: 300ni tlrcz.tatlos 111etrus) de escolas, <.~ silos ou 

hospitais; 
c) a disll'iHcia ínlerior a I 0111 (dez 111 ctro~ ) de qua lquc1 oulla 

ctlificaçiío. 

Art. 2YS - Os circos c parques de diYcrsiics dcn:rao ser 
Úotados de instal<iÇÕCS e equipalllCII(OS para COIIIb:l!C aux iliar de ÍIICêudio, segundo 
modelos e especificações do Corpo de Bombeiros. 

CAPÍTULO XXII 

lJUS TEMPLOS RELIG IOSOS E CEM rt bRIOS 

SEÇÃO I 

lJOS ll:. IVI I'I.OS REI.Iti iUSOS 

All 299 - As cddicaçõt::s de:;t i 11ada~ a templo:; rc ll!!luStlS 

deverão satisfazer às seg1tintcs condições: 
I - recuo mínimo de 03m (lrG!> lrlCliO.S ) para ~ia public<l 

destinado ao acostamento ele veículo; 
li - pelo •neuos, Ulll conjunto sanitário po• scw, p<ull uso do 

publico 

·\1t. 300 - Na <:l lll.S i tl!.,:;in de cdd it:1n" tk" :ltn;>'los n ' '· '"1'1,,
IL·I igil>~l'' Sl"liiO l <.:sp c ÍI;IIhls ;1;; pê:C lliÍna idark:o; de Ç; l( j:IL' li i!U, d•":•f•' •JW" 
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asseg.uraJas todas as 111CJ1das de proteção, segura11\~a e collfi-, rltl elo J111uiH.:o, 
CO I I\ idas IICSI C código. 

s~::Ç i\ o u 

UOS CF.MITI~R IUS 

Art. 30 I - A localiza\:iio úe cenutcrios licar:í a c11leno dos 
01 gàus C0111pctcntcs, que procederão a estudos particulnri:wdllS par u detcJnlinar 
sua localização, implantação e exp;111sào. 

CAPÍTULO XXIII 

DAS GARAGENS E ÁREA DE ES'I /\CiuN,\MEN I ú 

Art . 302 - As edilica.,:ôes Clll gewl aléln das cxit~2111:ias tb;lc 

código, dt:verão reserv<~r as áreas para garagens, ou estaciomuncnto para 'eiculos, 
obedecidos os seguintes critérios: 

I - as residências uuidomiciliarcs licatão 11b1Ígada~ a 1 esc• wu 
área de estaciullamento para um veículo, licaudo isentas dessas exigcncias as 
constmçõcs de caráter popular, he111 co1no as n1npliaçõ~.:s térreas rcsidem.:iai'i, até o 
máximo de tuna wlidade supcrpost~ 

I! - as edificações pluridonuciliarcs subordiuar-sc-;in aos 
requisitos seguintes: 

a) apar1amentos com área útil até 45m' (quarenta c cinco 
metTOS quadrados) uma vaga para cada gruro de. 0:2 (dnis) ararla111c111os: 

b) apartamentos com área útil superior a '1 5m~ ( quar cu ta l' 

l:im:o metros quadwdos) até 1 2lhu~ (~o:clllo e vi111c 111CII ns IJII:uh;ldw:). 1111;;t 1·a1'" 

para cada ap<Hiallll' llln : 
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C) aparl<lllll!lltllS C..:Oill a!U<I SUJ)(:JJUI' a J20111' (Ct:ll[:l C \ lll k 

mctn.ls quadrado5), duas vagas para cada apartamento. 
111 -os hotéis deverão dispor de úrca p;,Ha cstacionltlllt:fllu 011 

gmage111 na p1 o porção de uma vaga para cada grupo dl: 06 (seis) quartos o li 
apartamentos; 

I V - os hotéis devéÍ·iio 1 cscrvar uma vaga p;mt cada quarto ou 
a partmnent o; 

V - os hospitais rcscrvarno 11111a vaga pn1<1 ..:ada gt upo de 05 

l cinco) quartos ou apartamentos; 
V I - os cdificios cuustruídos no çcnh'<l da ctdadc, nos setot e;; 

de transição e na zona cornereial, dispot ão de <irca pata gar;1~cns ou 
estacionamentos de veículos igual u área de 11111 pavituenl~, - tipo, si! h o no:; 
seguintes casos: 

a) quando o terreno uver testada igual uu inlenor a l •l 111 

b) quando o lcn·cno tiver :ire a igual ou 111krior a .'ü01n" 
(trezentos e sessenta metros quadrados): 

c) quando o terreno possuir ac.:csso pala lngrad~,wo com 
declividade superior a I 0% (dez por cento). 

d) qmmdo o terreno possuir ac.:e:::so por llJgr adouro co111 lm gura 
de c<Jixn igual ou iuferior a Oóm (seis metros) 

VIl - os depósitos para ;u lll<lt.cllarneuio de nH:rcador ia!i 
deverão observar um recuo de I Om (dez 111etros) para acostamento; 

VIII - os supermercados e centros wrncrciais destinar iio 30(% 
ttrinta por ce11to) de área construída para estacionamentos, independentes do 
espaço reservado a carga c descarga de lltcrcadorins, proibido o cslaciollamentc 
nas áreas de recuo. 

. I 
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Ci\PITIJI.U XXIV 

DAS OUR,\~ t:. I:XlGÊNCI'\S C< 11\ll'l.fi\.II~N f J\RL\ 

Ad 303 - Scnio exig idos pas~e itJ~ cn1 loda hcnte Jc krrcuus 
localinlllos .:111 logradouros publicas providos de mcio-lío~ sem o que nfm se 
concederá o "'habite-se" 

Par.íg.~alo Úuico - \ largura dos passcms seca lhad;~ pelo 
~1rgào C()mpctcnte. em função da largura do logradouro. \ariauuu de I 'li a IJ5. da 
largura dus mesmos existentes. c de f .50 cn para no\ us Jutcacm:nto" 

Art. JO.J - Compcurá a 1'11.:fenura, atca\cs da ~cud,um 
Municrpal de Obras c Scm~os Urbauos, lixar o trpo de pa' ttueut;u.-:io dos 
passeios para cada lograJow o. 

Ar I. 305 - Ser <To obligator mnt..:nte cJeixudH~ Ho longo do:-. lllcio
fios. nas dimensões, fom1a e distância lixadas pela Prelcitwa, abcr1uras dc~l 1 1 1 adas 
ao plantio das :lrvores. 

An 3()h - \s rampa." de U1.:1.'$!SO de \Cillllo poJcràu o~..up.~r . a 
parur do m.:tu-fio. espaço de até o máxrmo de 1/5 (um tjUtnto) da largura d tl 

passcro 
Pará grato Único - Ser a pc mbido a cxccu\·;io de r:JIIIfl<l" .:111 

saliências pc oJcladas do mcio-Jio para o leito do logradouro ou L'"' alínhamc11IO de 
gradil par:~ o passeio. 

Ali ~07 - 1\ t.:llfl.;cc\:ll,:iio dos p: t s~t.: ln:' rnh:1n '·"" ., . :tu\",:' 
tl.:,lc rúdig\t, tct• I'"'P' ichlllo d11 kllt:ll<l a q11•· ~~~ \'1 
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Á li. Jt)8 - A llle\l~lCilCÍa tlc:: pílSSC il!S OU a I alfa dc COII~CI \ll~ i lll do'i t.: \ I ~ICilll:~ 
impmiani na rcaliYaçiio das obras necess<irias, tliretamente pela Prelcitura, que 
cobrnr:í as despesas com acréscinm de 1nxa de mllninislm~·:1n li-..:ada cn1 ~fln {, 

( 1n1ila pur cento) do 'alor, sem prcjui.lo de apl icav;io Ja multa, pn:\ 1sl:1 na tabela 
anexa. 

SI::<, ÀU li 

IJO ARR.LMO IJI: TE:. R RAS, DAS V /\LAS C. I::.~COAMI::.N I U IJI:. i\ li UAS 

/\11. 308 - Ser ú ol11 igatólia a cxccut,:ão d<.: obras de nrri1110 tlc 
l~o:mts scr11pre que o nível de um terreno seja c;upcrior ao logradouro onde o situ<.:. 

Parágrafo Único - Sc1 á exigida a execu~ào do arrimo de terra 
no 111tenor de tcnenus ou suas divisas, quando ocorn:r qualquc1 d•ferença de nível 
c a juizo dos órgãos técnicos. 

Ar t :\09 - b•gu-sc-<io para l:lHtJu~ih> de agua~ pll!\ 1a1s e as 
resultante:; de inliltrnçõcs, sm:ictas c drcnos, comunicando di r ela mente <.:O In a r~.:d~.: 

Jc logradouro de modo a cvítar danos à via publica ou à terrc11oS VI :ti !lhos. 

A1l 3 1 O - Será ex1g1Ja a canaliY1l((ào ou a rcgulanzaç:·ro de 
cursos d' água c de valas nos trechos compreendidos dcnt10 dos tcncnos 
particulares, devendo as obras ser aprovadas previamente pela Prclctlura 

Par:ígrafo Ünico- Sc111prc que as obras do que trata este artigo 
resultarem em canalizaçílo lechad11, dever fio ser instalados c111 cada terreno. pelo 
lllCilOS lllll (l<lÇ'n de inf;pcçfin c !!lllil c:1i \ a de ar.:i:t :1 di<: I ;'lnt'i:r n:i• • inli~ 1 in1 :t 10m 
I!Ínla 111Ctl'l 'i ) 11 11r do 11111111 
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CAI'i llJLO XXV 

DI\ NUMERM,:!í.O DOS PRI:.DIUS 

/\ri. 31 I - A ttuntcraçfto dos prcdtos f<tr-sc-ú atcndcmlo-se its 
seguinte~ tH)ttnas: 

I - o número de cada prcdio correspomJcrá à dislâm:i<J ctu 
melros, titedidos subre o eixo do lot,'l·adouro público, desde o inkio até o meto da 
soleira do portão, ou porta principal; 

11 - fica entendido por eixo do logradomo a liuha eqiiidistante 
em lodos os seus pontos de alinhamento deste; 

111 - para eleito de cstacionnntcnlo do ponto inicial a que se;; 
tefere o item L obedecer-se-á ao seguinte sistema de orientação: /\s vias públicas 
cujo eixo se colocar sensivelmente nas direções norte-sul ou lesle-oesle, serão 
orientadas, respectivamente de norte para sul, e de leste para oc!>lc; as vias 
públicas que se colocarem em direção diferente das acillla mencionadas serão 
orientadas do quadrante nordeste para quadrante sudoeste: 

I V - a numerflção serú par <i direita e ímpw íi esquerda do c i.'< o 
Ja via publica; 

V - quando distilm:ia em melros, de que !ruiu este ad igo, nàtJ 

lor uiunero inktro <Ulolar-se-á o inteiro imediatamente superior 

1\rt. 312 - Somente a Preleiturn poderá colocar. reli tO\ c r ou 
suhstiluir as placas de llltm.cração, do tipo oficial. cabendo ao proprictúno <! 

obrigação de conservú-las. ' · 
§ I" - 1\ nuntcmçào dos novos prédios c das rt.:-spcctivas 

habitações será designada por ocasião do processamento d<1 licc t11,:a pata a 
construção, sendo também paga, na ocasião, a taxa de numeração. 

§ 2° ~ .. Setido neccss;írio novo ctuplaca111ento por extra\·io ou 
mutilização da placa anterionneutc colocada, será exigido novamente o pngmncttln 
da la>a prevista neste código 
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1\1 I .l lJ - J'odos os f)l\!dlOS CXISiCJlicS llll <Jlll:ll l \' Jt.:Jalll a St.:l 

l:l)II"IIUÍOUS, Set<IO Obl igatOIÍ<liTlCJJ (C llll lliCr:JdOS de a~:ordo 1.:0111 OS Jisposili\'QS 
coustanles dos artigos deste t:apítulo e st.:us pnnígrafós. 

§ 1°- Ê. obrigatóri<l a t:olocação da placa de llllllléi:IÇiio Ju tipo 
olic1al com num e• o designado pela Prefeitura. 

§ 2° - A entrada das .. , i las" receberá o IIUIIICJO que lhe t.:ouhcr 
pela sua posição no logradouro público. 

§ 3" - Quando existir ruars de urua cnsa uu iutl'Jior do rHcsJIIo 
terreno, cada l1nbitação recebcní numeraçilo prÓJH ia, na fonua do par;igraliJ 2~ 

Art 3 14 - Será nJaullda a atual IIUIIIeJ ação de unuv(:is srtuadu!> 
en1 p•aças, excetuados os trechos que articulam diretamente, com ruas ou 
<I\ enidas, que ser <i al.lSOf\ ida pela numeração destas. 

Atl. 315 -Os apartnrncutos ou salas de cdilit:ws dt.:\'CJ:Io ser 
Jdcntillcados por 11Í1111cros arábicos, 11a forma seguinte: 

a) pnvime11tos superiores ao té11 co: 
I"- pavimento supc• itw I O I. I 02, I 03, 
1" . . I . . ?()I 1'J"J ?O, - - p,lVJIIICil O SUjJCI J()r, - • _, -,- ·' ,. 

1" - pavimento supcnor· 30 I. 301, 303. 1 c h.' l 
b) pavrmento térreo 
00 I, 002, 003, ele. .. 

/ \1 I. J l 6 -.Nu:s·edificius COII1t!reiais ub:;ct V<ll ~c :lu o;; seguintes 
Cttlé1 ius para a tdt:lltilicaçiio· das lojas: 

a) as do térreo quando voltadas pa1 a o logt adu111o, obedcccrüu 
a numeração mctnca do imóvel scgu1da de uma letra. em ordem alf<lbética: 

b) das internas far-sc-ú por numera~~ào 01 din::ír ia a pnrtir do 
logradow·o prima pai e em or.dem crcsccnle, da direita pm a t'squcrda c da liellle 
para o fundo, começando do térreo ou sub-solo, se houver 

/\ 11 317 - N11111 IIJc:o; tno ptcclin a llllltwta<;:h ' d:J·: " •h : 111 1 

.tp·ut;unenlos JJIILJ;ll :1 da cxtcru;J dn ( Jt:t l 'lll 1 da•, :i 11 :lt 1 I<'!" :t• I••• Jt, • f' ltP"iJ ··d ,. 
l'Jl':>C\.'JÚ 110 :;cntido hoJaJJu. de\CJtdo ··c• <•l>•:cJ ;11ln a u IIIUd· ni.'Í:1 u;• \t:t lit :d .J,. 
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UI lia Jll(;:.nw unidm.h.: dt: n umcraçào no:. dl'vcr~o::. pisos, i nt.:lusi ": 11o I c li c• 1. qttanJo 
pt incipalmclllC owpado por aparlantcnlos ou nos pavi111cnlos de loja-; quando 1st o 
for possh el. 

§ I o - No caso de cdtlicius sc111 dev;Hlor, eont ;u:e~so por tuas 
distmtas em diferença de tuvcl e, ainda que tendo dois ''play-gJonnds"'. scra 
cousruetado térreo o pavimcuto do logmdoum mais clcvnuo. 

§ 2" - No caso de cdilicio com clevndmcs. conside~<n-st:-a 
té11co o pavimento de "play-ground" ao nível da rua principal 

Art. 3 18 - Nus ptét.lios wmcrciais que dtsponhatll de 

p;l\ int..:nw va.~ado. será este considerado téneo. cnso abaixo dch.: só c-.;iswn• 
pavimentos integralmente ocupados por lojas 011 snbre-lc1jas. 

Art. 319 - Quando vs edifkius dispusctctJt Jc \ta' de um 
bloco, scràu os nresmos identificados por letras em ordem affhbcllca, a patllr do 
log~ttdouro principal c em orde111 crescente da direita para a esquerda c da fi·cnte 
para os fundos . 

Ar1. 320 - ·1 odtlS os projetos d~.:vcr ão indicw no:; 1 c:-pcclr>os 
esp<Jços f1s rcos, dt:vidamente muncrados, as suas v<Jgas pa1<1 veícu los, hc111 corno a 
circulação dos mesmos. 

Art 321 - Os projetos qw:, ;l partir da daia da publrca~·ao desta 
lei, dt:r c11t entrada na Prefeitura Municipal de Marechal Fim iar111 de\ ct iiu indicar. 
nos cortes e plautas baixas exigidas, a identificação dos aparta111cntos, s;1la~ e na~ 
plantns de situação e identificação dos blocos ou cdili~ios. na lotrna cstabch.:crda 
pot esta lei. · ·· · 

\ j 7 
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TÍTlJLt) Viil 

DOS TERRENOS NÃO EDl r:IC/\I>US 

SEÇÃO ÚNICA 

ArL 322 - Os tcn euos nãu edil ícados eu I 1\l);?.li.lduut u:-. pt IIVÍJos 

de p<n imc 11taçàu deverão ser fechados no alinhamento d<, gtadil, por mttro~ 
adequadamente fechados. 

§ I" - Em toda zoua urbana, será ubrigatoria a cxcc.:uç<lu de 
muros, ainda que não pavimentndo o lo~:,rrndooro de si tuação do tct-rcno. 

§ 2" - Nas w nas suburbanas e rur::tl, será admitida a \Cdayãu 
por cercas vivas, desde que não utilizadas plantas providas de espinhos ou de 
substâncias irritantes. 

§ 3° - Em todos os casos a altuta utíninm dus tttUIOS ou c.:tcas 

,.ivas serã de I ,SOm (UJ it metro e einqucnta centi111etros). 

Art. 323 -A couservac,:ào de muros l! cercas<: a rc<:untposic;ão 
uos datl(JS que, pot <tcaso soli·crcm, serão iucumhitlas ao p10prictário du re~;pcctivo 

terreno. 
Parágrafo Únicu - A inexecução do trabalho de couscrv;Jc,:à<> ou 

o pcrccrmento de muros e cercas vivas, de lerminarú a execução direta pela 
Prefeitw·a dos trabalhos indispens<iveis à sua rccourrusiçi'ío ús expensas dn 
proprietário, com acn\scimo da taxa de administração de 30'% (trinta por cento) do 
valor da obra serii. prejuizo da aplicHc,;âo da milita pn.:vista na tabela anexa 
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~ ju- 1\ edtlic.:açào com play-ground totalnu.:ulc \asado P<>deril 
lhspor Je salão co111 instalações exclusivameutc para reunião. desde que situado ua 
sua parte posterior e sem acesso direto à via pública. 

SFÇÀO 11 

IIOTÉIS 

/\r! 187 - As edilicaçüc;; desuuaJas a lioteis alóm das 
Jispusições, desta seção e das relativas as edificações em geral, devcdio 
subordinar-se às seguintes condições: 

I - vestíbulo, instalação de portaria c recepção, sala Je estm, 
leitura ou correspondências, rouparia c salão de desjejum, se não dispuserem de 
restaurante; 

li - no pavimento tém~o. o recuo míniu1o de 5,50m (cinco 
metros e cinqucnta centímetros) em relação ao logradouro principal, com 
utilização da área resultrutte para acosta111cnto de veículos: 

I LI - instalações e equiprunentos para combate auxiliar de 
incêndio dentro de modelos e cspecilicações do Corpo de Bombcnos. 

A1t. 188 - Os donmtó1 i os deverão obserntr a art:a n1ínima de 
12m2 t doze rm:u os quadrados) não computados os "h a lls., de entrada. 

Art. 189 - A área destinada n ~.:opa e cozinha deverá equivale! 
a 0,70m2 lselenta,centíllletJOs. quadrad9s), por dormitório obscr vando o mínimo de 
20m: (vinte metros quadrados): ·· ·· · · 

§ I o - A cozinha deverá ser dotada de instalações fiigorilica: 
adequadas, para guarda de alimentos, e de sistema exaustor de ar 

§ 2° - Nos hotéis de mais de 03 (três) pavimentos, a copa· 
central deverá comunicar-se. com as copas secundárias situadas obrigatoriamente. 
nos diversos pavimentos medianté élévadorcs. 
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C;\1'1"1 UI() XX VI 

IJU PRU.IIi l i) I· Dt\::i OURAS DF ARIWt\fltll :N I O. I O ll ~r\1\li :N lt ) 1: 
DESMEMBRAMI;NTO 

SE~'ÀO I 

DO PRO.IE'l U 

1\tl H4 - Para a nncntaç;io gctal du ll•tc.uncntn, a l'tdl:ituta 
MUIII\.:IJ.IUI ue Matedml Flonano, considerará o terreno como p;ute integrante do 
setor em que esteja si tuado, de acordo com o planejamento urbano ptcvisto, c 
estabelecerá: 

I - densidade máxima do popula<yào paro u ,;ctor: 
11 - as dimensões mlnimas e as máximas dos lotes, quando 

.:stas devm11 se• tambt\m estabelecidas. 
111 - os recuos a que l!Stejanl sujeitas as eth licaçües: 
I V - o traçado das 1 uas c \ia<> públicas a SCICIII proJetada;-;, u 

qual de'verá sempre coordenar-se com as existentes. ou que estejam. ou de\'alll ser 
projetadas ao setor: 

V - a percentagc1r1 da ú1 e a lotai do terreno será sempre cedida 
gratuitamente ci l>n..: lbtum, e não exccd<.:rít 30% (trinta por cento) da área global 
loteada, devendo o excesso se houver, ser objeto de aew do a ser lonnali7.ado entre 
o loteante e a Mui1icipalidadc. 

• VI - as áreas rescr\auas ao uso de utihdndc pública. fic.:anuo 
ple\isto. além do percentual constante do item V, mais 05°~. (CIIICO por centn) da 
úrca global loteada, que será dest inada obrigaloriamenlc <i const1 uçiio de plny

grmmd, e cuja declividade máxima não exceda a I 0% (dez 1m r c.:enlo ). 
VIl - o traçado das canaliiüc,;õcs de úguas c esgotos; 

VIII - as Phras. que ~k-sdc logo. -;c l'llllSifi<'1<·1n lll'li"''·:Hiil'• .1 

tn111.11 11 lt:IJCil\l adciJII:lllo ;\ l'Oil~tlll\';itl d·· infia l'•;llllllll:t,l:n· t'"ll'" a~ de 
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~.tnc;uu...:utu. do solo, as de prolc~:ilu cwnra rnundnçao, crosihl. dt:sllror <I1 1,1111CIIIu 
de ICI Ul, etc.; 

IX - o tipo d...: pm rmcntaç;io, poços de 'isilas c sarjclas das 
!lias. de acordo com as carncterislrcas do bairro: 

X - outras cxrg,êncrns decorrcutcs du plaru.:tarru.:nto url•aurslrt:o 

Art. 325 - ()s prujc1us de lutcaurc11 tu para s~:rcnr aprct:1ados 
pdn Sc;;r dnna Muuicipal de Obras c Serviços Urbanos de Mar cch<r l Floriano. 
dcvcl'ilo ser instruídQS conr 

l - rcquc11mento solr;;i lando aprovaçno dtl ;11 r lltiiiiCIIIo c 
loteamento, acompanhaJo Ja prova de propriedade do tcn cno a ser I oleado, 
registrada em car1ório. comprowurte de pagamento de.: inlpO<;Ins, ou ccr trdiic<> de 
outnls autarquias se a MwricipalidaJc julgar uecessár ias, e cer1idfro dc ônus r enis: 

11 - planta de srluaçiio em escala estabelecida pela Sccretana 
Munrcipal de Obras e Scn iços Ur bauos, com indicação dos loteamentos 'i7iuhos 
c ruas adjacentes em três vias, sendo 03 (t rês) heliográficas c urna ern papel 
vegetal. 

IIJ - 03 (três) cópills da planta comercial, ~entl<1 02 (duas) 
hcliogrúfic.:us e umu em papel vegetal, com indicaçuo de ruas, curva de nivd de 
cinco cru cinco rnetros, mnneraçiio das quadrus c do~ lotes, dinrcnsinnando ;\ úrea 
de cada lole, e numeração métrica dos lotes, de acordo co111 o t'slahelccido ncsl<.; 
código; 

IV - quatro cópiaS de planla tecnica, sendo que, 02 (duasJ 
hclr(lgrafaúa~ c unra em papel vcgclal, C.:(llll cuf\as de nível de metro 1.:111 rnclro, 
indrcando quadms e lotes, estaqueamento das nras de ,-inte em 'intc mctws. com 
inJicação dos pontos de curva c tangentes. determinação dos pontos de 111tcr seção 
das ruas com in1plantação de marcos, rndicaçào dos elementos de locação de 
curvas. com fixação de ralos e ângulos centrais seções transvcrsnis das ruas; 

V - lfêS CÓpÍUS da planta 00 SÍSlema de éÍgllfiS pfll\ Í<IÍ$ C da I CÚC 

délrico. com indicação do pcrímct1o c diâmetro das redes. po~·os rk~ vrsita-;, con1 
respectivos diâmetros c profundidades, caixas de sarjetas no 'a<;o d<.: i1guns 
!Jill''iai$. indicaçilo do pc1inrclro e l<lt·alita\·fín da pn•:ka<;~n 1111 •·:hn d·· r<:•k· 
d t::rr1t:a , 
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VI - quatro cópias da planta de perlil, Indicando o gradil das 
lll<JS 1.aúas d~;,;ilv;;::; não deverão ultrapassar de I I%, (onze por cento), sendo três 
hdíugráfieas e uma em pnpel vegetal: 

VII- mcn1orial des~;ritivo, COilSt<HH..Iu <k:: 
a) explanação ti<) partido adotado na imrlanlação Jc rua:.;. c111 

atendimento <I função de circulação tipo de habitação, sistema de rccrcaç:ln. gmdc 
de ruas e <iguas; .~ 

b) indi~;açõcs du selo r; 
~,:)sistema de distribuição de :ircê:ls; 
d) lilllÍICS UO tCITCilO~ 
e) área útil das quadras e respectivos lüies, cu111 discri111Íil<lÇ<iü 

daqueles que estão sujeitos a duas li1chadas; 
f) área de ruas, discri111imUJdo largura das mesmas, 1X1sse1o, 

reçuos das coustruções ao longo de çada rua; 
g) fixação de áreas destinadas a uso de play-ground. 
VIII - memorial e cronograma de obras. indicando 111 :vos ..: 

t;OJISt<lliUU de. 
a) locação de ruas c quadras; 
b) serviço de tcrmplanagem 
c) preparo do solo; 
d) :-lsscntamcnto de meio-fios; 
e) sistema de cscoarneuto de águns pluviais, ~.;onl in1plclllltJÇào 

th: poços de visitas, e caixas de sarjetas; 
f) tipo de pavimentação dos lute::; tias ruas; 
g) implantação de rede elétrica, e água rutúvcl quando for v 

~aso: 

h) arborização em todos os logtadouros, licandn ;\ c1 itê1 i o ti <J 
Municipalidade, uu de comum acordo, u lipo de úrvore a ser planlada; 

,,.i.).RH!Ía.s ·obrigaçõt:s constanlf;S do 1em1o de colll(lromisso. 
'l' .. , . .. .~ ' ' . . : j 

•· §' I o - Em se ·trat<ll ido de'lbteruliêntos rurais, ou localizadt>s em 
bairros tidos corno proletárius, ··os· .. loteaJH_e.s .. estnr5o ~ujcitos <lS seguintes 
:>brigações: 

!· ':. 

a) locação de mas. quadras e lotes; 
b) mó\•inienfo de krra~: 
c) a~scnt;llncuto de IIH.Úo-lim;: 
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ti) execução de SUIJCins no lungu d(ts 111<!io-lius pcn111lt11du-se (., 
usu t.lc 1 cmalc, ou 1 eaj us tamenlo de cimento e areia, com largura mínima de ll,50m 
(cinquenta centímetros). 

e) encascalllanleuto do leito tias 1nas: 
t) arboriznção em todos os l u~radoums, ticandu a c• i lo..: I i o da 

Municipalidade uu de comum acordo .. com o lole:Jmcnlo, o tipo de árvore à ser 
plantada. 

A1t. 326 - Para ap1 uva<;ão tlc arrucuuenios t: lotcaJilCtlto:::, 

dcvcru ser exigida cauçüo equivalente a IJO% (quarenta por cento) da àrca ntil, em 
espécie, carta da fiança bancária, ou em foles, cuja liberação se dar<i na seguinte 
proporção: 

a) 30% tlriuta por ceulo) quaudu cumprida ou coucluida a 
terraplanagcm, assentamentos de meio-Jíos, e de rede de águas pluviais: 

b) 30% (t1inta por cento) qumtdo wnduída a pavimentação, 
c) 40% (quarenla por cento) quando concluídos os dentais 

scrvtços. 

A1t. J27 - Ap1uvado I) loteantcnlo, 11 p1 0JH iei<Í I IO pagmã <~:i 
taxas, junto com termo de compromisso, 110 qual coustará obrigatoriamente: 

I - expressa dcclaraçi'io do proprictúrio, ubrigamlo-sc a 
respeitar o projeto aprovado; 

11 - indicação dos 40% [tfWlH.:nta p<Jr cento) tia ;Íic<t util 
mcncionnda no m1igo 327, aliuea ·'C", com designação c nullleração das quadras e 
lotes, os quais serão gravados c01n a garantin das obras a serem clctunda~ no 
loteamento. depósito em ç!iulteiro do valor equivalente, ou aprescutnç:ão dn cart::l 
de fiança bancád~ i10· inesmo valo,r: 

IJI- indicação dos valores c designação das áreas de utili7nç;'io 
pública, que serão cedidas gratuitamente à Prefeitura Municipal tk 1\ larcclml 
Floriano, e a esta, transmitida imediatameut~ a posse, através de escritura pública: 

I.V .~_indicação minucios~t das obras a serem executada<> pelo 
propriclúriu. dos prazos e1i1 que _se obriga a ciC!uú-las, nfio podcuclo excede• de 02 
1 dois) anns 
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V - prova de <kpúsito da ljll<ll ltl<l t:.-i llpulmb pil l :l f ; IJ :II II Í;I d;J 
.:xe...:uçãv d<Js ol11 as 110S prazos dderminadus, ou de ter sido prcstad:1 t:a11 \:;1n 

idônea para o mes111n; 
VI -re ferência as multas previ::1:1s p;tra ~.;ada tipo de inll ;II;Iio; 
V li - aS OCIIIClÍS Obrigações CSt ÍplllndrtS no prot:Cf;~O nriginal. * I" - O lotcanlc.: obrigatori :uncntc t:IIC<IIllinhar:i ao :id1>r d t: 

lt ibotaçãu da Prefeitura M unicipal de Marechal Floriano, a list:1gcm dm: lote:; 
vendidos. 

§ 2" - O Prdeito Municipal, bai:-Hrá dcct t:lo oficializaudo a 
Hprovaçào Jo loteamento, após a assinatura do letnm de comprotnisso, devendo 
sua publicação ser f'eita na íntegra 10 (dez) dias apús a assiuaturn do tenno de 
compronusso. 

§ 3" - Nos loteame1110s aprovndus com base nesta lei, n 
Prefeitura só .:um:cdeni licença para construção em geral , após conclusão da!> 

obras de intra estrutura preconizndas nesta lei 

SEÇAo li 

IJA FISCALIZAÇÃO E DO i\L VARA UL:. LO J EAtviENTU 

Atl. 328 - O alvatú de ~.:ulldus<1u das u lH i!S de <ll lliW IIt:lll \1 sú 
será concedido a requerimento do lotea111c, e <~ pós <:onstalado a execuç.fio das 
obras exigidas nesta lei. 

Art. 329 · A list:alizaçiiu tk <Hnmuacnlo, lo t<.:<I IIICI IIUS c 

desme111brarnentos, serü exercida pela Secretaria IVIllllicipal de Obras c Serviços 
Urba11os, através. .de seus agentes Jísculizadores. · 

Art. 33() - Cornpc l e ti Prefeitura 110 o::xen;it:io oa fi :;c.:ali l .<H,:ilu de 
luteumemo: 

I - verilicnr a obediência das grades, lar gura de tuns e JHlSscins, 
1.!\CCIIÇ<lO dl) SÍSICIII<I de pi!VÍIIlelllac;flp da~ 111:1•~ iu-: l a l :t~:ihl cl :t 11•d•' ,,,, .;,11:1 ; 

l 'lll'• l:tÍ·~ t: IH!( [(I~ l.: i iiiÍ i liiiiii: HlO~;, c h: :l t:c l!dc• 1:111 11 P J lll •( ~'"' :1(11' ' ',:11 1•• 
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11 - elet uar sempre que lhe: ap1 om e1, a:> \ 1slo1 ias l l c~:~:;,:-. ; 11 Ül '> 

pam atcrir o c:umprimculo do projeto aprovado. 
111 - Cllll111nicar aos <lcparlai!ICIIlus ou divisões, 110 qu ~.: couber. 

pm·a as p10vidências cabí vcis, as i1Tegularidades observadas na cxccHçiio Jo 
projeto aprovado; 

I V - realizar visi()l ias 1 cqucriJas pelo Joteamcnlu, para 
concess~1o do alvará de conclusão de obras. 

V - adotar providências punitivas sob1 e 1\lteanh::nlos 1H1 

desmembramentos não aprovados, nos tcnnos deste t!t ui o; 
VI - autuar as infrações verificadas, propondo as penalidades 

correspundenks c apontadas no tC I IliO de compromisso. 

SEÇAO I li 

IJAS NUliFICAÇÕES 1:. VIS I ORlAS 

Art. 331 -Sempre que se venlit:ar inlhu,:ãu a Ul !:>flllSitl\ ll'i dt:st<.: 

código relativament-e a arruamentos, loteamentos e desnlC!llbramcnl(l$. o 
propricta1 i o será notificado pura sanú-la. 

Ali. 332 - As nolifiCafiÕ~S C.\)JO.:didas pelo orgiio !i!';cal i7ador. 
menc1onani o lipo .dc;jt]lhlÇào cqrm:lida, dctcnninando pn1zo pata concçà1•. 

· Par~gnilo lJnico - O ·não utondimcnto à notdicac,:rlo, 
detennillará aplicação de auto <.!e íhlraçi.lu, com c!nuargo das obras pu1 ventura em 
çxccução, c multas aplicáveis'oé acordo com o pa'rágraf(l único do art 57 desta lei. 

Art. 333 -Os recursos de Auto de lnll·aç:lo, ser;1o int..:rpostm 
110 p!T17,<1 de .:JSh (quarenta l:: oito h1•ras). dt: ~ lia e ifw: i ~ 1 di:i1•idni; :m '·~· Ci• ' l:íri t 
h'!11nicipnl de Ollmo.; c Servi t,·o•; l li h; !I!Oi~ 
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\11 JJ..J . \ Pldcnura ueh.:CIIIÍII<U.l cx.-oliclll (JU .I 

I CljliC.:I IIIIl:lllO. \ ISltlrl:tS atJlllÜII~ll ati \as $Cfll(ll C tllll' 
I - dcnunctada amca(,!a ou consunwç:1o de dcsab<JiiiCIII<>S de 

tcnus on 10chas, obstrução ou dc~;vi o de cmsos c canal i7açãu cn1 geral 
..-

A1 t. 335 - As 'islorias scrãu !Citas pw comissão dc,..rgllaóu 

pdo Prefeito l\lumcipal. e dela farão parte inle!!mnk. 11111 cugcnltl.'un c um 
ath ogm.lu da 1\ hmicipalidade. 

§ 1° - O Prelcrto Mwuctpal fimnul:1m no; <lue,;rtos que clllt:!ldcr 
a conussão. que pmcederá as dilt~ências julg.1das ncces!'árras. comumc.:audo as 
com:lusões apurada.-. em laudo tecnicamente fundamcnwdo 

§ 2° - A comunicaçào d<1S conclusões apumdns. scr<i 
encaminhada ao Prefeito Municipal, no prazo por este estipulado, que ndotm<i as 
pro\ idências cabíveis. 

Ar1 336 - l>ns cunclustiL'S aptrr:Jdas c Ja ddeunm.u;âo t.IL' 
P~t:f..:uo 1\ luuieipal o lotealllc será uotificadn pam san:u as im:gularidauL~ 

mencionadas na nollfic:.<~ção. no prazu cstabclcctdL'. 

SE{,:ÀO IV 

IJU AL VARA 1>1~ CONCLU~Àu UI . ( JBR1\S 

An 337 - A cotu.:lu:.ão da~ uPt<IS llc toJo I,Jt..:;mtr llh• l'll 

Jc:-.111..:111b1 mn.:tuu, deverá ser cmtmnicada pelo proprictfmu a Prd\:1tt11 a. paw fins 
~ . . ' ' . 

de vistorin e expcdi\·iio· de ãWú:) ·. ·-< .li. - , . · 
Parãgrafo Unicp _- 1\ Cl)ll ttut.icaçiio e c .xpcdi~·ãu Jn ah :u;í, 

de,ctãu ser providenciadas dcntt:Ó -dÓ·p~ií7.o csti'puladu 110 tcnno de C(nupJornisso. 

\11 ]J~ - l<cqucn tlo 11 \ h :ua tfc r ou ·ht -;,. Ir r •lt 1 

-\~c I li :u ra ivltuuup:tf <h: Obra•: c Sc t \ i~-, 1:; I h h;:u u_-:_ f'l l't • h.1 .1 a : \ 1 I 111"1 • I • 

l U'i 
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lotc;uueniU ou d..:stneiiiUiitlltcnlo. e ~t..: t:onstalado t..:tHHJ i,·üc~; dt..: <tli.:ndttH~' ttlu a 
petições. expedirá o Alva~;\ de Conclus;1o de Obras 

PaJâglélfo Uníco - Verilicmla crualquct tllcgul.tnd.tdc na 
execução do proJdO apro,ado. a Secretaria 1\luw~:tpal ti.: Ubt:ts c ">~.:n to,:os 

Urbanos. 11i'io expctltrá o Alvara de (~onclus;io de OlHas, e atnl\és dn Agente 
fiscalizador. notifi cará o proprictürio a corrigi- las 

t\rt . . BQ- O pra70 p<na concessão tlu Ahata Jc Cunclu~iu da~ 
Uuras. não potlt!!a cxccJcr de 15 (quinTc) dias ntc1s. contados da d<lla de cnt1 aJa 
do requerimento no protocolo da Prcfettu ta de Marechal rlona1w 

t\ti . 34() - Nãu sct<i cuncctltdo t\h ;u;i de Condns:1o d..: ( J[)lns. 
enqumtto não íntegtalmemc obsel\atlo o p10jcto apro\:H.lo. c as dàusulas ti..: h.:nnu 
de eomprc10usso. nu do acordo 

1\rt . 3,11 - S~o:tttp rc que :.t \ tstot ia t.:n ttstatm 11 ttHth<;cn :uH.:t<t m1 
proJeto apto,ado ue\•erá o propnctàrio. no ptazo que lhe cmt<:..:dct a l'tdt: tlUt<l 

aJUSiar o lote<mlCnto ou desmembtamculo. uos tennos do pt(ljclo aptmaú • sem 
prCJIIIZO das multas prc\ istas no tcnno de compromtsso 

1\rl. 3112 - 1\s laxas que incldt: tll S11b1c II I HU\il~·ao J..: 
anuamemos. loteamentos c tlesntcmbralllcntos. serão t.:tlbrJdPs ti..: acot do cotu a 
tabela N° V da Let c&ligo tributário 

I h ·ULU !X 
.. 

DAS EDirlCA(,' ÕES RURJ\l~ 

... . .. 
SI ç,\n I JNIC 'A 
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-\11 :1-11 - \,.. çdrfit.:ac;o~-s 1111ai:, riC\t't:íc• !.::r JIH~Jcl~l 

d.:\ rJ;u tente: "I'' U\ aJo c liccth.iaJu que c:c•nlcnlra ruJit::.rção ,la \ia d..: ac ... ~ n '""'" 

pro'Ctma 

Âtl. 34~ - i\Jcru das e:.tgl!ncms deste códrg,, , 110 que lot 
aphcm cl ~ .:dtlkações de zona rur ai de\ er::i thspor dc 

I - todo o piso pelo mcuos :llt,Joladn 
11 - chaminé no comportimcnto dcslmadu a nvurh;1 lfll<!ndo 

se• \'ida Pllrfogãu à carvão ou lenha: 
111 - canaletas p:u a e:;coanH:nw de :iguas SI! f\ tuas 

An 345 - O ahastccimeutu de ât!U:t pma u~c• dL•nr..: .l!t.:u, se 
rarti f>O I IIICi(l de PlWO OU fi.111te ClÚ('I hlH.lél CSit:J<I situada Clll nl\cl pelo solo Ú 

dis!.im:ia de 1,50m {um ntclro c cinqucnta ccntimclws) c.Jc lê•-;s;:s, l''''·adao;, 
depósuos de lr"<o. pocilgas ou currars 

.. 
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qe;~ifeitura 91Cunicipa(ae 9!f1treclia(?!àritttw 
ESTADO 00 ESPÍRITO SANTO 

llllJLU X 

UA!) DISPOSJ~ .Ul:,S Gl·RAIS L:. I f<t\N'lll U\\1,\S 

st.~·Ão ur ... rcA 

Ar! .~46 - Se1àu abcnos os SCJlllllllcs JliM.ns. coutatlu~ da 
publicaç<lo dt:~lc cudigu. para que se ajustem ns suas disposiçiics as cdifka\·iics e 
inslalaçõcs já cxistcnt<..-s· 

I -de 60 (sessenta) dms para. 
a) o guamecímcnto com passc1o:> c111 lngwJoum:- pulllicos, 

prol 1dus de r11c1o-rius; 
b) 0 fcch:llllCiliO. (WI 1111.!10 de IHUI\IS, dos ICIICII<I'< ll:l\1 

edificados. que se Situem em logradouros piO\ 1dos de pa\ imeulaFill 

Ali 34 7 - No pr.vo de ()I (um) uno de.: pubhcaçju d(..-stc 
código. H Preteilura por seus orgàos técnicos corupelcrJtc.:s. prm rdcnciani a rcvi~o 
do atunl sistCIIHl de lllllttc-raçliQ de im6vds no !VIuniclpiu, de 111ndo a adapl ~t- I os ;\s 
disposições dos artigos 309 a 317 

r\n 3-18 - U!' t~-Jtdos th.: hc.:cnç<l c.le ct>n:.lluç;i t>u 
t ccun:slt ução em terrcuos acidentados, uu efll c nctostas que uli:tcçam r i se o de 
desagrcgac,;ão ou dcsligmucnto c:;tti() sujeitos ú nmmn~ cspccinis hai'\mlas pdn 
Puder Exccuti\O, relatjv~s~ãf. su~s c_om.J~çõcs ch.:_scgunmçu e estabilidade . . ., . 

An 3-t9 --Fka <~provada anü.a .. que pos1 a lazcr pJ•tc 
utcgt:.utte do pt c sente código. 

Parágrafo Unico - As multas estabdec1das na tahcla umca 
lnexa, serão exigidas indepeudcnle<s dos valores 1 elativas a perdas e danos. e de 
•utras pl.'nalió:~tlcs. c h á; c CI imiuais que pm \ L'llhn :1. '<-Til li aplic·í, o: i~ 
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qe;ifeitura 9rtzulicipa{ae 9rfàrer:ha{.SJ'(àriano 
EST AOO DO ESPÍRITO SANTO 

Dr::.crrnlluaç<io 
Sobre t IR 

lAHll .\ UNICJ\ 

/\R llliO 

SE('ÀO 111 

I - Inicio de Ubras sem heenç<J IJI e\ rsl, t no atlrgo 30 tk:.la ll' l 
a) Casa de madeira do tipo comum 

At• prl'~li ictario 

h) l'asa Je nu1tlein1 Ju tipo t.:special 
Ao p1 opriclti! 10 

c) Casa üc alvenaua tcrrea. até IOU metros tJU<JdlàJus 
Au responsâ' el técnico 
Ao proprietário. 

\liquol.t 

lO 

lU 
lO 

J) Casa de ahenana ténca, ti~ IOI mt:lw::. qwtdraJn~ ale Joollh.:lms <lll.rJr 1d11s 
Ao responsáH:I técnrc(l. 111 

e) Casa de Ahenana. de 30 I tndrus quaJ.raJos a 100 lltdm;; quaJ1aJus 
Ao propriettírio lO 
./\o responsável téclltco I O 

fJ Casa de \lvenaria térrea. Jctma Jc IUO m~tfl~:> 'Jlli!lÚaJu:. 

Ao proprietário 111 
Ao respons<ivel té~.:nico I O 

I'RrDIOS RrSII>I'Nl'IAIS 
I flWJ'I k..:J'lfi I 

li O 



t!Etrfeitura 91úaueipa{ae 91Úttecfla{ ·5/(iJriano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

\u I~J!OllS.I\d lt:t:lll\;1) 

AClllltl d~.: C]U<Ill o JltlVIIIIt::llltl::, 

Ao proprictíu io 
Ao n:spons<hd téc11ico 

Prcdios dcstinadus a industna com.:r~;ro. ou P''-""tados Jç se•' 11;0' 

15 
111 

1\o pr opriet<irio 15 
1\u 1 csponsá\'d técnico 20 

lll 

l)twndo a fisc.:aiii,;Jo;ào n:io t::ll~o;lmlrnr dcm..:Jll\IS te~:JIII:OS capa?.õ de .:andcuzar 
,, fi nalidade c a área da constmçào. f<u;) à cntêno du Sccrcta11u 1\.lunrcrpal de 
Obrns c Serviços Urbauus, estabelecer o valor da multa que dcveni variar Jc I 0% 
a IOO%. 

De muros e l\luralhas. 
Ao proprictáJ 10 

INÍCIO DE OHRAS St:.M OS Ui\l.JUS OFICIAIS f)(~ ALINHAM I N I U 
\o pr oprie1átio 
Ao respons~i'.el têcmco se houver 

l·alseamcnto do cotas, 111cJidas e deumrs urdicw,;õcs de JlH'jcto!i: 
Ao proprictâl i o 

, \o rcsponsá\ d teutrco 

I:M:cu~i<1o Jc obras em Jesacordu co111 o proJCiu m pm ado: 
Ao pr oprietfu i o , .... ,;.. , , 

! • •t J f 

Ao rcsponSa\ el técnico "' · : .. ~:: 

lO 

10 
15 

~ 

111 

lO 
15 

\usência de Projetos aprO\auos~ ahani de hct:nça ou Jc (llt!IT•Ig;l~tàu 1111 l<>t:il 
da obra: · 

Ao prop11e1ano .. ' 

I nuln;.:l\ am:muas I'H.-,crr•;m:s 'i<'h• .: l:,pwlc o; c .111 l:wu 



{jêrifeitura 9rCunicipa{dê 9r'rLtrechà( SJ(oriano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

::Ji li<.:1u imlustrial t<.!rn.:os: 
1\o proprictúrio, ou a qu0m a clitusula contratual indic;H 

::di11cio industrial, co 111 111ais dt: U l ll pavimento: 
>or pavimento: .~ 

1\o proprietário 

::dificio comercial tén·eo: 

Ao proprietário 

::di !leio comercial, commáis de nta1:; dt:-uma pavuncnlo: 
>or pavimento: 

Ao proprietã1io 

:.dilk io com ocupação mixla: 
>or ocupação residencial: 

Aü propriclitrio 

'or ocupação comc1 cial: 
\ o proprie!éirio 

>or ocupação industrial: 
\ o proplietúrio · ·· '·!·· / .. . :· -. 

1 '~ .. ') "if o 

lO 

I 5 

15 

I ") 

15 

lO 

15 

I J l 
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